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Resumo 
Esta pesquisa tem como objetivo compreender o processo formativo dos 
professores de salas de leitura considerando-se o trabalho de mediação de um 
grupo de formação realizado na Diretoria de Ensino Região de Piracicaba- SP a 
fim de responder a seguinte questão de investigação: como tem se dado o 
processo de formação dos professores das salas de leitura com vistas à 
promoção leitora dos alunos, considerando-se o trabalho de mediação de um 
grupo de formação do qual participam? Considerando que a linguagem é a 
mediadora deste processo, o trabalho ancora-se teoricamente na perspectiva 
histórico-cultural do desenvolvimento humano de Vigotski, articulada à 
perspectiva enunciativo-discursiva de Bakhtin. Os encontros com os professores 
acontecem quinzenalmente, na própria DE e especificamente no período desta 
pesquisa contava com 23 professores. Os encontros foram audiogravados e 
transcritos. A análise do material foi organizada em dois eixos: 1. Discursos 
oficiais e o modo como os professores (re)significam a si próprios no contexto 
formativo (do professor organizador ao professor mediador); 2.  Textos lidos, 
diálogos construídos no contexto formativo e o modo como os professores 
ressignificam suas práticas no espaço da SL. Nosso esforço foi por apreender a 
dinâmica das relações entre os sujeitos a fim de direcionar nosso olhar para as 
constituições mútuas entre pesquisador e sujeitos da pesquisa, considerando a 
singularidade dos processos. As análises nos permitem afirmar que o discurso 
oficial marca fortemente a constituição desses sujeitos e que em suas reflexões 
acerca das práticas são mobilizadas experiências pessoais e profissionais, 
individuais e coletivas. Essas experiências, mediadas pelos textos lidos e pelas 
discussões no contexto da formação, foram possibilitando modos outros de 
compreender a própria experiência de mediadores de leitura com vistas à 
promoção leitora dos alunos nas SL em que atuam. 
 
Palavras-chave: Linguagem. Leitura. Sala de Leitura. Mediação. Formação de 
professores.  
  
 
 
 
 
Abstract 
This research aims to understand the professional development of teachers of 
reading rooms considering the work of mediation of a training group held in the 
Department of Education in Piracicaba-SP, in order to answer the following 
question of investigation: how does this teacher training process promotes 
reading to the students, considering the mediation of the group in which they 
participate? Considering that language is the mediator of this process, this work 
is theoretically based on Vygotsky’s  historical-cultural perspective of human 
development, and on Bakhtin’s enunciative-discursive perspective. The meetings 
with the teachers take place every other week, at the Department of Education, 
and during the period of this research count with 23 teachers. The meetings were 
recorded and transcribed. The analysis of the material was organized in two axes: 
1. Official speeches and how teachers (re) signify themselves in the formative 
context (from the organizing teacher to the mediating teacher); 2. Texts read, 
dialogues built in the training context and how teachers re-signify their practices 
in the space of SL. Our effort was to apprehend the dynamics of the relations 
between the subjects in order to observe the mutual constitutions between 
researcher and subjects of the research, considering the singularity of the 
processes. The analyses allow us to state that the official discourse strongly 
marks the constitution of these subjects and that , in their reflections about the 
practices, personal and professional, individual and collective experiences are 
mobilized. These experiences, mediated by the texts read and by discussions in 
group, have enabled other ways of understanding their own experience as 
reading mediators towards promoting reading of the students in the reading 
rooms in which they work. 
   
Keywords: Language. Reading. Reading room. Mediation. Teacher’s training.  
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O livro sobre nada 
É mais fácil fazer da tolice um regalo do que da sensatez. 
Tudo que não invento é falso. 
Há muitas maneiras sérias de não dizer nada, mas só a poesia é verdadeira. 
Tem mais presença em mim o que me falta. 
Melhor jeito que achei pra me conhecer foi fazendo o contrário. 
Sou muito preparado de conflitos. 
Não pode haver ausência de boca nas palavras: nenhuma fique desamparada 
do ser que a revelou. 
O meu amanhecer vai ser de noite. 
Melhor que nomear é aludir. Verso não precisa dar noção. 
O que sustenta a encantação de um verso (além do ritmo) é o ilogismo. 
Meu avesso é mais visível do que um poste. 
Sábio é o que adivinha. 
Para ter mais certezas tenho que me saber de imperfeições. 
A inércia é meu ato principal. 
Não saio de dentro de mim nem pra pescar. 
Sabedoria pode ser que seja estar uma árvore. 
Estilo é um modelo anormal de expressão: é estigma. 
Peixe não tem honras nem horizontes. 
Sempre que desejo contar alguma coisa, não faço nada; mas quando não 
desejo contar nada, faço poesia. 
Eu queria ser lido pelas pedras. 
As palavras me escondem sem cuidado. 
Aonde eu não estou as palavras me acham. 
Há histórias tão verdadeiras que às vezes parece que são inventadas. 
Uma palavra abriu o roupão pra mim. Ela deseja que eu a seja. 
A terapia literária consiste em desarrumar a linguagem a ponto que ela 
expresse nossos mais fundos desejos. 
Quero a palavra que sirva na boca dos passarinhos. 
Esta tarefa de cessar é que puxa minhas frases para antes de mim. 
Ateu é uma pessoa capaz de provar cientificamente que não é nada. Só se 
compara aos santos. Os santos querem ser os vermes de Deus. 
Melhor para chegar a nada é descobrir a verdade. 
O artista é erro da natureza. Beethoven foi um erro perfeito. 
Por pudor sou impuro. 
O branco me corrompe. 
Não gosto de palavra acostumada. 
A minha diferença é sempre menos. 
Palavra poética tem que chegar ao grau de brinquedo para ser séria. 
Não preciso do fim para chegar. 
Do lugar onde estou já fui embora. 
 
Manoel de Barros 
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Figura 1 - Apresentação dos professores da Sala de Leitura 
 
De quem são os olhos que olham?1  
 
 
                                                          
1 (CALVINO,1994, p.102). 
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Cursei Pedagogia em 2010, em uma instituição privada de pequeno 
porte, na cidade de Piracicaba/SP, e somente durante o curso de graduação, ao 
deparar-me com a obra “Escola e Democracia” (Saviani, 2008), fui me dando 
conta do quão reprodutora da situação vigente a educação tem sido em nosso 
país, servindo para adequar professores e estudantes aos interesses da classe 
dominante. Naquela ocasião, trabalhava em duas escolas de educação infantil, 
uma que atendia uma classe social privilegiada e outra localizada na periferia. 
Devido a essa dicotomia que eu percebia, para meu trabalho de conclusão de 
curso, decidi realizar um estudo sobre a função da escola e a importância do 
saber sistematizado. Para isso, apoiei-me na pedagogia Histórico-Crítica, sua 
metodologia e didática, propondo ao professor uma forma contextualizada de 
pensar os conteúdos a serem trabalhados.  
Acreditando no papel da escola como possibilitadora de 
transformações de vidas, ou seja, transformações reais do sujeito, propus 
reflexões sobre a ação educativa com base nas condições materiais em que 
estava inserida a escola na favela, assim como analisava a estrutura do bairro 
Cantagalo, no município de Piracicaba, para que seus moradores reivindicassem 
condições melhores e seus direitos como cidadãos. Ou seja, o estudo analisou 
o contexto social da favela em que estava inserida uma turma de 4º ano do 
ensino fundamental.   
Tal como Saviani (2011), em consonância com a concepção de 
mundo e de homem próprias do materialismo histórico, Duarte (2001), ao 
explanar aspectos relevantes para a educação pública, afirma: 
 
[...] devemos lutar por uma educação que amplie os horizontes 
culturais desses alunos; contra uma educação voltada para a 
satisfação das necessidades imediatas e pragmáticas impostas pelo 
cotidiano alienado dos alunos, devemos lutar por uma educação que 
produza nesses alunos necessidades de nível superior, necessidades 
que apontem para um efetivo desenvolvimento da individualidade 
como um todo; contra uma educação apoiada em concepções do 
conhecimento humano como algo particularizado, fragmentado, 
subjetivo, relativo e parcial que, no limite, negam a possibilidade de um 
conhecimento objetivo e eliminam de seu vocabulário a palavra 
verdade, devemos lutar por uma educação que transmita aqueles 
conhecimentos que, tendo sido produzidos por seres humanos 
concretos em momentos históricos específicos, alcançaram validade 
universal e, dessa forma, tornam-se mediadores indispensáveis na 
compreensão da realidade social e natural o mais objetivamente que 
for possível no estágio histórico no qual encontra-se atualmente o 
gênero humano (DUARTE, 2001, p.10). 
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Durante minha pesquisa de conclusão de curso, enquanto me 
aprofundava na pedagogia histórico–critica e defendia, tal como Duarte (2001), 
uma educação que possibilite ampliar horizontes culturais dos sujeitos, na escola 
pesquisada, iniciavam-se as reformas para equipar as salas com informática e 
sala de leitura2. Após a conclusão do curso de Pedagogia, consolidou-se em mim 
o desejo de pesquisar mais acerca das práticas pedagógicas que circulam na 
escola pública brasileira. No entanto, a necessidade me levou ao campo de 
trabalho e, nesse período, sempre forjei momentos de estudos. 
Assim que finalizei o curso de Pedagogia, mudei para Natal (RN) e lá 
tive a oportunidade de cursar uma disciplina como aluna especial no Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte – UFRN: “Sources de la psychologie socio-historique sovietique: lecture 
guidée et commentée, livre de Vygotski3, L.S. (2013) Histoire du développement 
des fonctions psychiques supérieures”.  
Ainda em Natal, preparei-me para prestar o mestrado na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, com um projeto que havia sido gestado 
no contexto da sala de aula e em consonância com a disciplina cursada, a saber: 
como as crianças leem livros de literatura sem ainda saberem ler? Interessava-
me apreender as práticas de leitura de livros de literatura e seus efeitos - 
efetivamente vividas por mim e pelos meus alunos. Para tal, eu teria que 
compreender também como eu, professora, compartilhava com eles os textos a 
serem lidos e com quais objetivos o fazia.  
Porém, após um ano e meio residindo em Natal, voltamos a São Paulo. 
Em meados de 2015, entrei em contato com a Prof.ª Cláudia Ometto, que havia 
                                                          
2 A Resolução SE nº 15, de 18/2/2009, dispõe sobre a criação e organização de Salas de Leitura 
nas escolas da rede estadual de ensino do Estado de São Paulo. Segundo o documento, cabe 
à Secretaria de Estado da Educação a criação de uma Sala de Leitura, que requer local e 
ambientes apropriados, em cada unidade escolar da rede. Essa resolução, por sua vez, foi 
alterada pela Resolução SE nº 70, de 21/10/2011. Nela, explicita-se que os responsáveis pelas 
Salas de leitura serão os professores readaptados, adidos e categoria F, com formação em 
qualquer campo de atuação, supostamente sem formação específica para o trabalho com 
linguagem e leitura. 
3 Estudiosos grafam o nome do autor Vigotski de várias maneiras (Vygotsky, Vigotski, Vigotsky 
ou Vygotski) devido às diferentes traduções das obras do autor. Neste trabalho, faço a opção 
pela grafia Vigotski; no entanto, nos momentos em que realizar citação direta, preservarei as 
grafias utilizadas pelos autores das obras por mim consultadas. 
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sido minha coordenadora e professora no curso de Pedagogia. Estando agora 
mais próxima da cidade de Campinas e da Unicamp, pretendia participar dos 
grupos de estudos aos quais ela se encontrava vinculada.  A professora Cláudia 
me convidou para uma palestra cujo tema foi “Na história do ensino de literatura 
no Brasil: problemas e possibilidades para o século XXI”, proferida pela 
professora Maria do Rosário Longo Mortatti. 
Participando de evento promovido pelo grupo Alfabetização, Leitura e 
Escrita - ALLE4 - e pesquisando sobre os grupos de estudos vinculados à 
Linguagem, da Faculdade de Educação da Unicamp, decidi me aproximar do 
ALLE-AULA e pesquisar suas produções. Ao deparar-me com as discussões 
provocadas pela exposição da professora Mortatti, compreendi que os gestos de 
leitura dos formadores são constitutivos dos gestos de leitura dos alunos em 
formação. Tal constatação somava-se com meu desejo de pesquisa sobre a 
mediação do professor, tal como vinha sendo elaborado para o projeto a ser 
submetido à Universidade Federal do Rio Grande do Norte. No entanto, ao 
estabelecer relações entre o que se discutia no grupo e o que eu havia estudado 
em meu TCC sobre a educação na favela, fui experimentando o sentimento de 
saudade dos livros que eu não havia lido em minha vida. 
Relembrei conversas com professores e alunos do grupo que cursava 
Pedagogia, no ano de 2010, havia indicação de leituras na disciplina de 
Português, dentre elas a do livro Como um romance, de Daniel Penac (1993). 
Nessa leitura, deparei-me com os dez direitos do leitor, propostos pelo autor. O 
primeiro deles, "O direito de não ler", afirmava que o leitor tem direito e liberdade 
de fazer com o objeto livro aquilo que lhe der vontade, uma vez que o objetivo 
da leitura deve ser não a obrigação, mas o prazer, o que despertou em mim 
reflexões menos saudosistas. 
 
O importante é efetivar, o mais rapidamente possível, o gesto da leitura 
autônoma, o único eficaz, pois garante aos jovens leitores o exercício 
de seus “direitos imprescritíveis”, para falar como Daniel Penac (ler o 
                                                          
4 A partir de 2016, os grupos Alle e Aula se reorganizam tornando-se um único grupo, com 
interesses adjuntos. Pesquisadores, professores e estudantes movidos pelos desafios da 
pesquisa desenvolvem a reflexão sobre a cultura escrita, sobre o professor, o trabalho 
pedagógico em sala de aula e sua formação. O nome do grupo passou a chamar ALLE/AULA 
“Alfabetização Leitura, Escrita e Trabalho Docente na Formação Inicial de Professores”.   
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que se quer, como se quer, quando se quer, segundo seu ritmo etc.) 
(CHARTIER, 2007, p.125). 
 
Eu não tinha o hábito de solicitar livros emprestados na escola, pois 
naquela em que estudei, sequer havia biblioteca: líamos apenas os livros que a 
escola solicitava que fossem comprados juntamente com os materiais escolares. 
Dei-me conta de que na juventude não havia tido experiências leitoras não pela 
falta do desejo de ler, mas por não ter tido conhecimento de uma infinidade de 
livros, cuja leitura não pude escolher fazer ou não fazer, simplesmente porque 
não sabia da existência deles. Eu teria que conhecer os títulos para optar por ler 
ou não ler, mas não foi o que aconteceu. 
No meu caso, eu não li não porque não desejasse isso, mas porque 
não conhecia um rol de títulos que me possibilitasse desejar. O desejo, como 
função psíquica, também nasce da/na relação com o outro, mas não me foram 
apresentadas leituras outras para além das contemporâneas e das clássicas 
leituras para o vestibular.  
Ainda em contato com a professora Cláudia Ometto, recebi o convite 
para assistir um dia de formação do grupo de professores da Sala de Leitura, na 
Diretoria de Ensino da Região de Piracicaba, cujo tema era Leitura e Mediação 
da Leitura. No grupo, havia a prática de sortear escolas para realização da 
formação dentro das Salas de Leitura, nas unidades escolares. Para minha 
surpresa, a escola escolhida para o encontro era justamente a escola de ensino 
fundamental que pesquisei no TCC. Após o retorno à escola, que fora 
transformada em PEI (Programa de Ensino Integral) decidi elaborar um projeto 
de pesquisa sobre a formação de professores leitores. 
No caso da leitura, considero a importância do outro em nosso 
processo de formação e, como decorrência disso, a importância da escola. 
Jacques Leenhardt (2006, p.22) nos ensina que "a atividade de leitura é 
eminentemente social. Ela o é pela aprendizagem que todo leitor atravessou nos 
diversos ciclos de sua formação e de sua escolaridade", por isso, a importância 
das intervenções e significações mediadas por esse outro, das ações dos 
professores da SL na constituição do sujeito que aprende, do aluno leitor no 
percurso escolar. 
Tomando como referência o título a priori definido como “Práticas de 
leitura: articulação entre professores responsáveis pela sala de leitura e demais 
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professores da escola à promoção leitora dos alunos da escola pública”, fiz 
alguns ensaios de pesquisas bibliográficas para a elaboração do projeto que 
seria submetido ao processo seletivo. Porém, naquela ocasião eu ainda não 
tinha conhecimento acerca dos procedimentos metodológicos para a realização 
de buscas e levantamentos bibliográficos.  
Na época, realizei um levantamento com o objetivo de localizar 
estudos a respeito da temática, e, posteriormente, busquei estabelecer um 
diálogo com esses estudos, a fim de tecer um panorama sobre o Programa Sala 
de Leitura. Para tanto, busquei no Banco de Teses da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) trabalhos que tivessem 
como objeto de pesquisa práticas de leitura, mais especificamente em salas de 
leitura de escolas vinculadas à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
- SEE/SP. 
Após realizar o processo seletivo de Mestrado da Unicamp, minhas 
preocupações com a formação do leitor, mediadas pela minha própria 
experiência, levaram-me a reelaborar o projeto de pesquisa, formulando a 
seguinte questão de investigação: como tem se dado o processo de formação 
dos professores das salas de leitura com vistas à promoção leitora dos alunos, 
considerando-se o trabalho de mediação de um grupo de formação do qual 
participam?  
Nesse sentido, esta dissertação tem como objetivo geral compreender 
o processo formativo dos professores de salas de leitura com vistas à formação 
leitora dos alunos, considerando-se o trabalho de mediação de um grupo de 
formação realizado na Diretoria de Ensino Região de Piracicaba- SP. 
Para atingir o objetivo geral, temos como objetivos específicos: 1. 
Conhecer e apresentar os discursos oficiais para implementação das Salas de 
Leitura da SEE/SP para compreender o modo como os professores significam 
suas práticas marcados por esses discursos; 2.  Analisar os discursos dos 
professores de SL compreendendo a constituição destes professores a partir da 
experiência formativa.  
Hoje, nas escolas públicas estaduais de São Paulo, temos as salas 
de leitura como espaços privilegiados para a formação do leitor. Segundo 
Ometto, Ramiro e Brancalion (2014), a Sala de Leitura tem sido sinônimo de 
espaço de promoção e incentivo à leitura, responsável por mediar o encontro 
19 
 
 
 
dos sujeitos com a cultura produzida historicamente pela sociedade, pois tal 
ambiente é considerado como um espaço de letramento, também literário. 
Como referencial teórico-metodológico, tomamos a perspectiva 
enunciativo-discursiva de Bakhtin e histórico-cultural de Vigotski, o que para 
esse trabalho possibilita compreender tanto o trabalho com a linguagem quanto 
o processo de formação dos professores-responsáveis pela Sala de Leitura, bem 
como suas experiências, vividas em um processo sócio histórico, inter-relacional 
e dialógico.  
Realizei, também, análise documental a partir das ideias de Pimentel 
(2001) e Ginzburg (2001), a fim de compreender como, nas Resoluções que 
legitimam a criação e organização das Salas de Leituras, o discurso oficial circula 
entre os professores e afeta, de modo decisivo, suas práticas. 
Esse estudo está organizado em cinco capítulos. No primeiro, 
“Diálogo com estudos já realizados sobre a temática”, estabelecemos uma 
interlocução com estudos sobre o Programa Sala de Leitura, a partir de um 
levantamento de dissertações e teses e também de artigos em periódicos 
científicos.  
O segundo capítulo traz o referencial teórico-metodológico e os 
procedimentos de produção de dados para a pesquisa, em que se apresentam 
os encaminhamentos metodológicos e fundamenta-se a escolha do referencial 
teórico para analisar as condições concretas de produção de dados, o material 
documental a ser analisado, os discursos e os sujeitos da pesquisa. 
No terceiro capítulo, discutiremos os documentos oficiais que 
instituíram a Sala de Leitura, bem como sua história, implementação e a 
formação do professor da Sala de Leitura a partir de reflexões de um grupo de 
formação, buscando analisar esse espaço de interlocução, suas reflexões a 
partir da formação, os discursos oficiais que circularam entre os professores e 
suas vivências na escola, tal categoria presente no eixo 1, procura mostrar o 
movimento de ressignificação de si no contexto formativo.  
O quarto capítulo versa sobre a construção teórica a respeito de 
linguagem, leitura e ensino da leitura, trazendo as concepções de linguagem e 
leituras e o ensino da leitura na construção da subjetividade do leitor. 
No quinto capitulo, coração da dissertação, as análises da pesquisa 
sobre o eixo 2  que procuram mostrar o movimento de ressignificação das 
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práticas pedagógicas no contexto formativo, acerca dos enunciados dos 
professores sobre as práticas e projetos de leitura, mediados pelo trabalho no 
grupo, principalmente através dos textos lidos, que ressalta a importância do 
trabalho formativo de um grupo de formação para o trabalho com a leitura,  
Por fim, teceremos nossas considerações acerca do vivido.  
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Figura 2 - Estudos realizados no grupo de formação. 
 
 
1 Os passos que fazem o caminho5: interlocuções 
de pesquisas. 
 
 
                                                          
5 Referência a Mario Quintana “São os passos que fazem o caminho”. 
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Neste capítulo será apresentado o levantamento bibliográfico de 
investigações realizadas nos campos Educação e Linguagem, procurando 
indicar de que modo os estudos propostos e os caminhos trilhados se relacionam 
com esta pesquisa. 
 
No decorrer da viagem, Alice encontra muitos caminhos que seguiam 
em várias direções. Em dado momento, ela perguntou a um gato 
sentado numa árvore: 
– Podes dizer-me, por favor, que caminho devo seguir para sair daqui? 
– Isso depende muito de para onde queres ir – respondeu o gato. 
– Eu não sei. 
O gato, então, respondeu sabiamente: 
– Sendo assim, qualquer caminho serve.” 
(Alice no país das maravilhas, Lewis Carroll, 2010) 
 
Ao ingressar no mestrado, decidi escolher a disciplina Seminário IV 
de Pesquisa em Leitura do grupo ALLE-AULA ministrada pelas Professoras 
Norma Sandra A. Ferreira, Cláudia Beatriz C. Nascimento Ometto, Heloísa A. 
Matos Lins e Lilian Lopes M. da Silva. A partir das orientações sugeridas tivemos 
contato com um profissional especializado em consulta às Bases de Dados da 
Unicamp, o que foi de suma relevância, visto que o site de busca do portal 
sbu.unicamp abarca uma base de dados mais abrangente. 
Como refinador da busca, foram selecionados os ícones: Artigo 
(periódico); Livro impresso/eletrônico; Artigo (jornal); Dissertação/Tese; Artigo 
(revista), buscados apenas em trabalhos de Dissertações/teses.  
Tendo em mãos uma ferramenta que poderia ampliar o repertório da 
pesquisa, busquei trabalhos que pudessem dialogar com o tema. Para realizar 
este levantamento bibliográfico, as combinações de palavras-chave foram 
pensadas, de modo a se adequarem à temática do projeto de pesquisa. 
As palavras-chave escolhidas foram digitadas, posteriormente, 
sempre entre aspas, procedimento que garante que todas elas apareçam 
exatamente da mesma forma e na mesma sequência no resultado da busca. 
Importa dizer também que, para a realização desta segunda parte do 
levantamento bibliográfico, foram escolhidas as pesquisas que apresentavam 
uma abordagem histórica sobre os temas citados acima e se fundamentavam, 
principalmente em Bakhtin (2009) e Vigotski (2009). 
Refletindo sobre as possibilidades oferecidas pelas palavras-chave 
para o encaminhamento da pesquisa e entendendo que o trabalho está em 
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andamento. De início, pensando em uma ampliação do rol de palavras-chave, a 
escolha pelos termos “práticas de leitura” se justifica pela importância de nos 
debruçarmos sobre os suportes teóricos acerca das práticas de leitura vividas 
em escolas como um todo, não somente na Sala de Leitura, a fim de 
compreender como essas práticas dialogam na escola. 
O resultado dessa iniciativa foi a localização de 641 dissertações e 
teses, um número elevado de trabalhos, o que obrigou a um refinamento da 
busca, dessa vez com as palavras-chave entre aspas. Desse movimento 
resultou um total de 84 trabalhos. 
Lendo os títulos desse levantamento, foram encontradas diversas 
pesquisas que tinham como foco o universo da Educação Infantil, tais como: A 
leitura na educação infantil: o início de uma prática; Formando leitores de livros 
de literatura, na educação infantil, e Como a prática de leitura da literatura em 
sala de aula pode contribuir na formação da criança, portanto, para a palavra-
chave “prática da leitura”, encontramos diversas pesquisas preocupadas com a 
formação da criança leitora.  
Surgiram também trabalhos no campo da tecnologia, como Da versão 
impressa para o site e o tablet: os casos das revistas Superinteressante e 
Scientific; Cultura midiática na licenciatura em Letras; A prática docente mediada 
por materiais didáticos digitais interativos, ou ainda As práticas de leitura e 
escrita vivenciadas pelas crianças: a escola, a família e outros personagens. 
Ambos os levantamentos realizados, porém, não localizaram trabalhos que 
estabelecessem relação direta com a temática que a presente dissertação se 
propõe a investigar.  
Sendo assim, foi possível realizar uma seleção mais criteriosa, 
escolhendo apenas 2 dissertações e teses para leitura dos resumos e capítulos 
que dialogassem com minha pesquisa. 
A tese Super Notícia: um jornal entre leitores (ARRUDA, 2015), sob 
orientação da professora Lilian Lopes Martin da Silva, pela UNICAMP, se propõe 
a conhecer, registrar e refletir sobre as práticas de leitura do jornal Super Notícia, 
vividas em certo contexto de época e lugar, envolvendo certa comunidade de 
leitores e resultando em formas e modos partilhados de ler e de produzir sentidos 
para o lido. Seu referencial teórico foi Roger Chartier, Robert Darnton e seus 
estudos acerca da história cultural, assim como Michel de Certeau, trazendo 
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contribuições da relação leitor versus texto e cotidiano como uma dimensão de 
análise. Esta pesquisa foi escolhida pelo referencial teórico adotado, o que 
poderia contribuir para a fundamentação teórica da presente pesquisa. 
Sob orientação de Letícia Bicalho Canedo, a tese Práticas de leitura 
entre leitores escolares e leitores contemporâneos: a ilusão do real (OCTÁVIO, 
2014), abordou as práticas de leitura de estudantes do Ensino Médio, de escolas 
públicas e particulares, localizadas no interior do Leste Paulista, com o objetivo 
de estudar o leitor, a leitura e suas respectivas práticas, no que tange aos 
processos de apropriação e recepção, o texto em seus suportes e modalidades 
impressa e digital e as necessidades e preferências de leituras. 
Outra palavra-chave escolhida foi “formação do leitor”, por propiciar a 
oportunidade de se lançar um olhar sobre aquele que lê, como lê e por que lê, 
ampliando as possibilidades para a formação do leitor sob diferentes 
perspectivas, a partir de um contexto social.  
A busca retornou 563 pesquisas, por isso, delimitei somente a leitura 
dos títulos, que abreviou em 91 trabalhos. Pelas leituras dos títulos: Leitura, 
literatura e alfabetização de adultos; A arte de contar histórias e letramento 
literário: possíveis caminhos; Infância, de Graciliano Ramos: uma história da 
formação do leitor no Brasil. Nenhum trabalho a priori foi selecionado.  
Decidi buscar o termo, biblioteca escolar objetivando pesquisar sobre 
os espaços e os responsáveis por ele, seja bibliotecário(a) ou, como se 
denomina atualmente, responsável pela Sala de Leitura. No total foram obtidos 
420 resultados, entre os quais se encontravam trabalhos como: Construção de 
um ambiente educacional interativo na Internet: a biblioteca escolar digital; 
Biblioteca escolar na rede adventista: um estudo de correlação entre infra-
estrutura e uso; O uso da biblioteca escolar por crianças e adolescentes com 
Síndrome de Down; aparecendo títulos ora com a palavra “biblioteca”, ora com 
a palavra “escolar”, ambas isoladas. 
Após feito o refinamento para o termo “biblioteca escolar” entre aspas, 
encontrei 34 resultados, selecionando apenas 2 trabalhos, os quais 
apresentavam nos resumos a temática da biblioteca como espaço de formação 
de leitores.  
Leitura e envolvimento: a escola, a biblioteca e o professor na 
construção das relações entre leitores e livros (KLEBIS, 2006) defendeu na 
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UNICAMP a dissertação sob orientação da professora Lilian Lopes Martin da 
Silva. Nela o autor se propôs a entender as circunstâncias através das quais os 
vínculos entre sujeitos e livros são construídos ao longo do processo escolar de 
formação de leitores. Esta pesquisa dedicou-se a investigar os determinantes de 
algumas práticas em torno da leitura nos contextos em que se produzem as 
relações entre sujeitos e textos, especialmente no interior das escolas e 
bibliotecas escolares. 
A dissertação A leitura e a biblioteca escolar - o caso da rede estadual 
de São Paulo, (CARVALHO, 2011), sob a orientação da professora Patrízia 
Piozzi, da UNICAMP, traz os principais documentos voltados para políticas 
públicas de leitura e de biblioteca escolar e buscou definir quais são os pontos 
em que existe algum tipo de diálogo entre esses documentos e a biblioteca 
escolar da rede estadual de São Paulo, com foco, principalmente, no 
MANIFESTO IFLA/1999 em Prol da Biblioteca Escolar e o PNLL - Plano Nacional 
da Leitura e do Livro/2006.  
A pesquisa, dos documentos em torno do assunto, aponta que as 
diretrizes foram geradas no bojo das Reformas Educacionais dos anos de 1990, 
constatando a existência de políticas de acervo, mas não de política de biblioteca 
escolar como espaço de aprendizagem, que visa ao desenvolvimento de 
trabalhos pedagógicos e à interlocução entre educadores e profissionais da 
biblioteconomia. 
O último termo utilizado para a busca foi “programa sala de leitura” e 
“Sala de Leitura”, por ser mais especifico em relação a minha pesquisa. No 
(SBU)6, apareceram trabalhos com o termo tanto no singular quanto no plural 
(“salas de leitura”), num total de 4 resultados. Após a leitura dos resumos, foram 
selecionadas apenas 2 pesquisas para leitura na íntegra.  
Posso dar uma ideia? Cada um pega o livro que quer...: sobre a 
formação de leitores da Sala de Leitura (CARVALHO, 2015) foi a dissertação 
defendida sob orientação da professora Lilian Lopes Martins da Silva, na 
UNICAMP. A pesquisa investigou o jovem leitor, considerando suas experiências 
de formação em uma Sala de Leitura de uma escola da rede municipal de São 
Paulo, SP. Os dados foram gerados a partir de um conjunto de observações de 
                                                          
6 Site do Sistema de Bibliotecas da Unicamp. 
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aulas do 6º, 7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental II na Sala de Leitura e nas 
entrevistas-conversas com alunos do 7º ano do Ensino Fundamental II, com a 
professora orientadora da Sala de Leitura e com a coordenadora pedagógica da 
escola.  
O trabalho apoiou-se em contribuições da História Cultural, de Roger 
Chartier, como também na obra de autores estudiosos da temática, tais como: 
Britto (2008, 2011, 2013), Petit (2008), Silveira (1991, 2007), Certeau (1994, 
2012), Canclini (2008) e Sibilia (2012). Os resultados e principais considerações 
problematizam o tempo dedicado à leitura na escola e neste importante 
dispositivo de formação do leitor literário, que é a Sala de Leitura, bem como a 
sua organização em um formato muito próximo ao da sala de aula.  
A tese de doutorado O leitor através do espelho - E o que ele ainda 
não encontrou por lá! (PEREIRA, 2013), com orientação de Pedro da Cunha 
Pinto Neto, na Unicamp, teve como objetivo analisar o Programa Nacional 
Biblioteca da Escola (PNBE) e sua representatividade na sistemática de 
funcionamento das escolas públicas brasileiras, como um dos sustentáculos do 
Programa Nacional do Livro e Leitura (PNLL), uma política de Estado que entrou 
em vigor em 2006. O trabalho de campo foi realizado de 2008 a 2013 e foram 
escolhidas duas escolas públicas de Campinas (SP) que estrearam, em 2009, o 
Programa Sala de Leitura da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 
Os resultados da pesquisa indicam que a distribuição de livros, sem a 
formação de mediadores de leitura, como está previsto no PNLL, não resolve o 
anacrônico problema da leitura no País, e que a não efetivação das políticas de 
leitura se deve a uma limitação governamental em definir que tipo de educação 
se quer para o País. 
Também retomei as pesquisas na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD). Por reunir, em um único portal, todos os sistemas 
de informação de teses e dissertações existentes no país, esse catálogo nacional 
de teses e dissertações em texto integral possibilita uma forma única de busca 
e acesso a esses documentos, tendo como objetivo trazer um panorama sobre 
os programas de leitura no Brasil. Para isso, na busca geral, sem datas 
delimitando os resultados, utilizei as mesmas combinações de palavras-chave. 
Começando pelo termo “programas Sala de Leitura”, foram 
encontrados apenas 5 resultados, sendo 3 dissertações e 1 tese de doutorado, 
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seguindo em busca como “Sala de Leitura”, foram encontrados 26 resultados, 
sendo 21 dissertações e 5 teses.   
Nesse sentido, foram selecionadas 13 pesquisas que contribuíram 
para tecer esse panorama dos programas em um contexto geral no Brasil. 
O programa Sala de Leitura e seus reflexos nas histórias de leitura de 
alunos e professores de uma escola estadual paulista (GIMENEZ, 2015) 
orientada por Rozana Ap. Lopes Messias na UNESP Assis/Araraquara, traz uma 
investigação acerca das relações estabelecidas sobre o Programa Sala de 
Leitura, implantado em 2009 numa escola estadual do interior paulista, pelo 
governo do Estado. A autora trabalha com a análise qualitativa de dados, 
buscando compreender o funcionamento da Sala de Leitura, comunidade 
escolar em questão, por meio de entrevistas gravadas com as professoras 
responsáveis pela Sala de Leitura e com os alunos selecionados.  
A investigação fundamenta-se na concepção teórico-metodológica de 
Clandinin e Connelly (2011), em Gadamer (1997), nos estudos sobre o 
letramento desenvolvidos por Soares (2006; 2010) e Kleiman (2010), e na 
antropóloga Michèle Petit (2008; 2010) e Roger Chartier (1996; 1999) sobre 
leitura, livros e práticas culturais, em diálogo com a concepção de cultura-mundo 
desenvolvida por Lipovetsky e Serroy (2011). O trabalho revelou que a Sala de 
Leitura da escola em questão encontra-se consideravelmente integrada à rotina 
escolar, especialmente às aulas de Língua portuguesa, apesar das dificuldades 
que permeiam a escola, há a intenção de formar leitores autônomos, que se 
apropriem das possibilidades oferecidas pelo acervo ali disponível.  
A pesquisa traz um dado importante para o desenvolvimento de nosso 
trabalho, ao apontar que “a formação e as práticas de leitura literária das 
professoras podem ser apontadas como agentes dificultadores na aproximação 
entre alunos e acervo oficial, ao passo que um novo acervo vem sendo 
constituído em função das preferências de leitura de alunos mais próximos à sala 
e às professoras”. Esse dado aponta para um aspecto a ser questionado no que 
se refere à formação leitora dos responsáveis pela Sala de Leitura, que pode 
funcionar como uma contribuição ou um agente dificultador, um detalhe que 
certamente merece ser melhor discutido e aprofundado.  
Salas de leitura: concepções e práticas (FONSECA, 2004) é uma 
dissertação desenvolvida sob orientação da professora Sonia Kramer – PUC-RJ 
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e enfoca o programa Salas de Leitura da rede municipal do Rio de Janeiro. 
Trazendo as ideias de Mikhail Bakhtin, o objetivo do trabalho foi analisar as 
atividades realizadas nesses espaços e as práticas instituídas com o texto 
literário. Foi realizada uma busca em documentos oficiais sobre o programa 
desde a sua implantação, bem como pesquisa de campo em duas salas de 
leitura através da realização de entrevistas com professores e alunos dessas 
escolas. 
Ao ler a introdução desse trabalho, novamente nos deparamos com a 
dificuldade encontrada por pesquisadores quanto à produção acadêmica em 
relação ao programa Sala de Leitura, em diferentes Estados. Enfrentando a 
mesma dificuldade em relação ao levantamento bibliográfico, a autora afirma: 
“após uma revisão bibliográfica, verifiquei que poucas pesquisas enfocaram as 
Salas de Leitura existentes nas escolas da rede municipal do Rio de Janeiro”, 
ressaltando a relevância de sua pesquisa. O trabalho conclui que as Salas de 
Leitura deixaram de ser espaços privilegiados de práticas leitoras de textos 
literários para se tornarem espaços multimidiáticos. 
A dissertação Organização e funcionamento do programa Sala de 
Leitura nas escolas da diretoria de ensino de Presidente Prudente (BATISTA, 
2015) orientada por Odilon Helou Fleury Curado – UNESP de Presidente 
Prudente – buscou compreender como o programa Sala de Leitura, implantado 
no Estado de São Paulo desde 2009, funcionou nas escolas estaduais da 
diretoria de ensino de Presidente Prudente/SP, tal como pretendo em partes 
realizar em minha pesquisa. 
Assim como no trabalho de Fonseca (2004), novamente encontra-se 
a referência à data de 2009 como marco decisivo na implantação do programa 
Sala de Leitura. Outro detalhe que chama a atenção no trabalho de Batista 
(2015) é a afirmação da autora de que há pouca literatura sobre essa questão, 
concluindo que, embora o programa Sala de Leitura exista no Estado de São 
Paulo desde 2009, pouco se tem estudado sobre Salas de Leituras nas escolas 
da diretoria de ensino na cidade de Presidente Prudente.  
Batista (2015) aplicou um questionário a todos os mediadores das 
Salas de leitura, a fim de analisar o perfil deste profissional e refletir sobre as 
ações de leitura que ali ocorrem, bem como sobre a utilização do acervo e o 
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funcionamento do espaço. Constatou que o programa busca sistematizar a 
prática da leitura na escola.  
O lugar da Sala de Leitura na rede municipal de ensino de São Paulo 
(LEITE, 2009) foi a dissertação orientada por Helena Machado de Paula 
Albuquerque na PUC-SP. O trabalho analisa os aspectos físicos e a organização 
da Sala de Leitura, enfatizando-a como espaço, segundo os estudos de Viñao 
Frago, ou seja, “em que consiste este espaço denominado Sala de Leitura?”. O 
trabalho privilegiou a metodologia qualitativa, desenvolvendo-se em duas 
escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, constatando que a Sala de 
Leitura é um espaço culturalmente proposto a partir do projeto, mas que ainda 
não é devidamente valorizado, como a autora defende, confundindo-se com a 
sala de aula, sem considerar a característico desse espaço como um lugar para 
ler e aprender a gostar de ler (LEITE, 2009). Esta pesquisa trouxe uma enorme 
contribuição para nosso próprio trabalho, pois realizou uma revisão bibliográfica 
e documental em textos da memória do projeto Sala de Leitura e suas 
regulamentações.  
Silva (2009) defende sua dissertação Formação de leitores: a leitura 
na Sala de Leitura das escolas da rede municipal de Goiânia, orientada por 
Agostinho Potenciano de Souza, na área da linguística da UFG, realizando a 
análise do corpus a partir da Análise do Discurso de linha francesa. Nela o autor 
apresenta o espaço Sala de Leitura das escolas da rede municipal de ensino de 
Goiânia. O objeto de análise é o discurso dos sujeitos envolvidos nessa 
atividade. Essa pesquisa teve como foco o desenvolvimento do trabalho com 
leitura nas salas de leitura da rede municipal de Goiânia, através dos discursos 
dos sujeitos envolvidos, mais precisamente nas escolas pesquisadas. Traz 
também contribuições ao trabalhar a inexistência de uma política que direcione 
um trabalho interligado e articulado com relação às ações em nível Federal sobre 
o incentivo à leitura e à formação de leitores. O que merece destaque é essa 
“chamada”, na qual o autor traz uma crítica às “ações em nível Federal” de 
projetos de leituras, uma vez que os trabalhos localizados até aqui se 
concentram na relação política em nível Municipal.      
Sala de Leitura nas escolas da rede municipal de ensino de São 
Paulo: uma inovação que resiste às descontinuidades políticas, dissertação de 
Mendes (2006), sob orientação da professora Alda Junqueira Marin, na PUC-SP. 
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Essa pesquisa já havia sido citada em diversos trabalhos lidos anteriormente, 
por trazer um extenso trabalho documental da Sala de Leitura na rede Municipal 
de São Paulo. Suas contribuições auxiliaram dissertações como a de Sílvia-
Polido (2012) na construção histórica do programa.  
A leitura integral da dissertação mostrou que o trabalho busca 
compreender o processo pelo qual o Projeto Sala de Leitura da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo se implanta, se implementa, se institui e permanece. A 
pesquisa foi realizada durante os anos de 2003-2005, buscando as 
transformações que ocorreram nesse Projeto, analisando todo o contexto 
histórico de seu desenvolvimento, a partir de relatos das orientações e registros 
dos documentos coletados, análise das legislações e da produção teórica dos 
diversos autores estudados.  
Ancorada em teóricos como Williams, Bourdieu, Chartier e Weber, 
Mendes (2006) conclui que a Sala de Leitura se mantém, com inovações, nas 
três últimas décadas, mesmo com as descontinuidades políticas de muitas 
gestões. Sua pesquisa traz todo o arcabouço histórico dos momentos pelos 
quais passou o Programa Sala de Leitura, o que permite uma maior 
compreensão dos aspectos que perpassam o programa no município de São 
Paulo e sua relação com o Estado de São Paulo.  
A dissertação A leitura das Salas defendida por Deco (2012), pela 
UERJ, sob orientação da professora Raquel Goulart Barreto foi selecionada 
pelas contribuições ao Polo do Município do Rio de Janeiro, que buscou analisar 
as concepções que têm sustentado a configuração destes espaços e as práticas 
neles desenvolvidas, examinando os dispositivos legais que regem as Salas de 
Leitura e as condições concretas de realização das práticas e sua reconfiguração 
do espaço, em uma abordagem discursiva.  
Em sua dissertação, Deco (2012) formulou um estudo de caso, 
aprofundando as observações sistemáticas cotidianas e a interlocução constante 
com os professores responsáveis pela implementação da proposta, das 
reconfigurações das salas de leitura em duas escolas municipais, e o modo como 
os sujeitos as ressignificaram através das práticas e de suas possiblidades.  
Concepções e práticas midiáticas de professores de Sala de Leitura 
polo do Rio de Janeiro é uma tese de doutorado defendida por Cunha (2006), 
pela PUC-RJ, tendo como orientadora professora Rosália Maria Duarte.  
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Essa tese foi escolhida porque a autora analisou documentos oficiais 
que regulamentaram a implementação e orientação da organização e 
funcionamento das Salas de Leitura no município do Rio de Janeiro. O estudo 
traz um outro olhar para a sala de leitura, a análise de concepções e práticas 
mídia-educativas de professores de Sala de Leitura, diferentemente do foco que 
dei para minha pesquisa. Porém, ela se aproxima quando analisa como tem sido 
feita a formação dos professores, os cursos de aperfeiçoamentos, apesar de seu 
foco seja para trabalhar com as mídias.  
Sala de Leitura na rede municipal de São Paulo: reflexões sobre 
eventos e práticas de letramento com uma turma de 4° ano é uma dissertação 
defendida por Felinto (2015), pela USP, sob orientação do professor Clécio dos 
Santos Bunzen Júnior. Este trabalho muito se aproxima de nossa pesquisa, pois 
também elaborou uma pesquisa bibliográfica de trabalhos anteriores sobre a 
Sala de Leitura. Outra contribuição foi a análise documental do caderno 
orientador para ambientes de leitura “Leitura ao pé da letra”, que auxiliou a 
compreender aspectos prescritivos da Sala de Leitura, identificando as 
concepções de leitura presentes nas práticas de letramento construídas durante 
as aulas.  
Essa questão trazida pelo autor suscitou-me a indagação: “qual 
concepção de leitura sustenta as práticas que os professores/responsáveis pela 
Sala de Leitura relatam no grupo de formação?”, no que se refere ao trabalho 
em andamento, feito pela Diretoria de Ensino na cidade de Piracicaba. 
Tentaremos recuperá-la no momento das análises dos dados.  
Sob a orientação da professora Ana Carolina P. A. Brandão, 
Albuquerque (2013), pela UPE, defendeu a dissertação Os acervos, os espaços 
e os projetos de leitura em instituições públicas de educação infantil do Recife. 
Com foco na Educação Infantil, a pesquisa discute sobre o Programa 
Sala de Leitura em um estado diferente do qual eu me insiro, no entanto 
considerei que o desenho da pesquisa pudesse me ajudar a compreender 
nuances sobre como proceder, considerei importante conhecer como o um 
programa semelhante se estabeleceu também no Nordeste. O trabalho 
investigou as práticas de leitura, porém em diversos contextos, não somente 
práticas de leitura nas salas de leitura.  
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Através de pesquisa qualitativa, foram entrevistadas, no total, vinte e 
seis professoras e sete coordenadoras pedagógicas, tendo como resultado a 
constatação da ausência ou precariedade de bibliotecas e salas de leitura dentro 
das instituições de Educação Infantil. A pesquisa constatou a necessidade 
urgente de investimentos públicos simultâneos nessas áreas, para oferecer 
condições de formação de crianças leitoras desde a Educação Infantil 
(ALBUQUERQUE, 2013). 
A biblioteca nas escolas públicas municipais de Manaus (2001/2010): 
prática social a serviço da emancipação ou da barbárie? (LIMA, 2014), é a tese 
com orientação da professora Elenise Faria Scherer, pela UFAM. O trabalho 
enfoca a presença e a atuação da biblioteca nas escolas públicas municipais de 
Manaus no período de 2001 a 2010, expondo a importância da biblioteca escolar 
enquanto prática social voltada à produção de bens culturais simbólicos, mas 
não sendo, obrigatoriamente, um fator de emancipação. O autor fez um 
levantamento documental a partir dos registros da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED) nas escolas e no Diário Oficial do Município para identificar 
a forma de inserção da biblioteca na estrutura organizacional da SEMED e nos 
projetos político-pedagógicos das escolas. A Sala de Leitura é mencionada na 
coleta de informações pessoais mediante entrevistas semiestruturadas, 
aplicadas aos ex-Secretários, Gestores, Pedagogos e Responsáveis pelas 
bibliotecas e salas de leitura.   
Fome de programas de leitura: o PROLER e a dimensão político-
ideológica da leitura, mestrado defendido por Rodrigues (2008), pela UFMA, 
tendo como orientadora Ilse Gomes Silva, propôs a analisar o PROLER na 
dimensão político-ideológica da leitura. Segundo a pesquisa, o PROLER traz 
como meta socializar o livro e a leitura, sendo que 1300 municípios brasileiros 
ainda não têm bibliotecas públicas. O autor defende a posição, a qual também 
corroboro, que considera a democratização da leitura em garantia ao direito do 
acesso à leitura. Em sua dissertação (RODRIGUES, 2008) aborda a atitude 
política que deve compreender aspectos constitutivos de ações integrais para o 
desenvolvimento da leitura como fundamentais para o desenvolvimento social e 
econômico. 
O programa nacional biblioteca da escola e o seu impacto na sala de 
aula: a circulação e o acesso do livro de literatura no interior de uma escola 
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municipal de ensino fundamental, mestrado da pesquisadora Xavier (2010), sob 
a orientação do professor Dagoberto Buim Arena, na UNESP-Marília 
problematizou os obstáculos existentes entre programas de leitura, em especial 
o Programa Nacional Biblioteca da Escola e escolas públicas, em relação à 
circulação do livro de literatura infantil. A pesquisa gira em torno do cotidiano de 
uma escola pública no interior do Estado de São Paulo, visando compreender os 
impactos dos programas de leitura. 
Xavier (2010) também se propôs a fazer um estudo do documento do 
Programa Nacional Biblioteca na Escola para caracterização dos objetivos e 
intenções desse programa no que concerne à distribuição de livros e formação 
de leitor, o que é exposto no Capítulo 3, “As políticas públicas: os Programas de 
Leitura do Brasil”, ao trazer os dados obtidos sobre o Instituto Nacional do Livro 
(INL), o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) e a sua política de 
formação de leitores. Já no capitulo 4, “O Programa Nacional Biblioteca da 
Escola (PNBE) e o impacto na sala de aula” estão os dados dos projetos de 
literatura dos professores, projeto da escola, projeto das entrevistas com 
professores e alunos, observação da circulação e da apropriação do livro nos 
espaços da escola.  
O que a pesquisa conclui é que o Programa Nacional Biblioteca da 
Escola, apesar de seus 10 anos de formulação de uma política de formação de 
leitores, ainda é desconhecido pelos professores. 
Dos trabalhos selecionados apenas um deles analisou os cursos de 
formação dos professores de sala de leitura, Concepções e práticas midiáticas 
de professores de Sala de Leitura polo do Rio de Janeiro (CUNHA, 2006), 
explanando e discutindo a questão da formação profissional como crucial para 
elevação dos níveis de qualidade do ensino e das propostas realizadas na sala 
de leitura. 
Após apresentar essas últimas pesquisas, buscando estabelecer um 
diálogo mais próximo ao meu trabalho, investiguei artigos publicados em revistas 
científicas através da expressão “Sala de Leitura”, que retornou 24 resultados, 
dos quais apenas 1 artigo tinha relação direta com o assunto. 
Sala de Leitura: Formando pequenos leitores (Relato de uma 
Experiência que deu certo), de Renata Junqueira de Souza (1997), docente da 
UNESP - Presidente Prudente e pesquisadora no campo da literatura infantil e 
34 
 
 
 
juvenil, publicado pela Nuances: estudos sobre Educação através da revista 
eletrônica do Programa de Pós-Graduação em Educação e do Departamento de 
Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia/UNESP - Presidente 
Prudente. 
No texto, a autora discorreu sobre a biblioteca da UNESP de 
Presidente Prudente, com o objetivo de montar uma Sala de Leitura a fim de 
oferecer às crianças um contato diferente e prazeroso com o livro infantil e 
também pensando na formação dos pedagogos, alunos do curso de Pedagogia 
da UNESP- Presidente Prudente, que teriam a oportunidade de conhecer a 
literatura infantil e como trabalhá-la em sala de aula para formar o pequeno leitor. 
A Sala de Leitura, segundo o relato da autora, contava com almofadas e livros 
infantis, e lá foi criado o projeto "A Hora do conto", que atende crianças da creche 
da Universidade e crianças de Presidente Prudente e região. A autora concluiu 
que a iniciativa, além de aproximar a criança do livro, também aproximou alunos 
do curso de Pedagogia da biblioteca, despertando-os para a leitura. 
Ao buscar no site da Scielo (A Scientific Electronic Library Online), 
portal que abriga publicações eletrônicas em rede cooperativa de coleções de 
periódicos científicos de qualidade, tendo como objetivo aumentar a visibilidade, 
acessibilidade e qualidade dos periódicos publicados, não foi encontrado 
nenhum material que tratasse do termo “Sala de Leitura”.  
Feita uma primeira aproximação com os periódicos publicados, 
resolvi, nesse caso, não realizar a busca a partir de palavras-chave, mas a partir 
dos títulos dos artigos apresentados nos sumários das revistas entre os anos de 
2006 e 2017. Consultei novamente o site do Scielo Brasil 
(http://www.scielo.com.br/) decidida a procurar pelo conjunto de periódicos da 
área de Educação, periódicos que reúnem uma amostra significativa da 
produção nacional através da Lista de periódicos pelos assuntos Ciências 
Humanas e Linguística, Letras e Artes.  
Devido aos resultados anteriores demonstrarem poucas publicações 
sobre a temática da Sala de Leitura, optei por considerar também artigos que 
trouxessem o aporte teórico da pesquisa, ou seja, estudos ancorados em 
Vigotski e Bakhtin. No conjunto das sete revistas pesquisadas, verifiquei um total 
de 1.992 títulos de artigos, sendo que aqueles considerados pertinentes à 
temática deste trabalho serão apresentados a seguir. 
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Nos 33 números dos Cadernos CEDES, foi observado um total de 241 
artigos e, 2 selecionados. 
Textos literários e a formação do professor: novas possibilidades de 
narrar (HENRIQUES, 2012) traz a leitura não como um modelo semântico 
fechado, mas aberta para a diversidade e universos, tendo o leitor suas 
experiências de vida, experiências de leitura, experiências em torno do ensinar 
e do aprender. O que chama a atenção é o modo de compreender o leitor e o 
texto, a partir de Vigotski que o artigo apresenta: “assim, é o texto que se oferece 
com seu potencial simbólico na construção de outras narrativas, para a 
superação da angústia da palavra, do inexprimível de alguns sentidos, do 
indizível do discurso interior” (HENRIQUES, 2012, p. 323).  
Diálogo com Angel Pino: a linguagem e a educação de jovens e 
adultos (REIS, 2015), presta uma homenagem ao professor e pesquisador Angel 
Pino Sirgado, filósofo, psicólogo e pensador da Educação. Esclarece diversos 
pontos da teoria histórico-cultural de Vigotski, com foco na Linguagem, tendo o 
artigo sido selecionado pelas possibilidades de contribuir para o caminho 
metodológico de nossa pesquisa. 
No periódico Caderno de Pesquisa, dos 35 números, foram observado 
o total de 468 artigos e, desse total, o material selecionado pertinente ao 
presente trabalho foi apenas 1 artigo. 
Formação de leitores de literatura na escola brasileira: caminhadas e 
labirintos (VIEIRA, 2008) apresenta as propostas oficiais do Ministério da 
Educação e da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, bem como 
programas curriculares sobre o ensino de literatura nas aulas de Português nas 
escolas.  
No que diz respeito à Revista Brasileira de Educação, vistos 38 
números ,no total de 449 artigos, apenas 1 deles foi selecionado.  
Bakhtin: conceitos-chave (MENDES, 2007) consta na sessão Notas 
de Leitura. A autora realiza notas de leitura do/sobre o livro de Beth Brait (Org.) 
Bakhtin: conceitos-chave. São Paulo: Contexto, 2005, 264p. O artigo contribui 
para o entendimento das diversas concepções sobre os estudos bakhtinianos. 
Na revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, foram 
analisados 44 números, totalizando 389 artigos, mas o que mais se aproximou 
de nossa pesquisa foi apenas 1, Indicadores para avaliação de programas 
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educacionais: desafios metodológicos,  (BAUER, SOUSA, 2015) também 
contribuiu para a construção do campo metodológico da presente pesquisa, a 
partir de uma reflexão sobre a formação do professor. Este artigo discute as 
estratégias metodológicas utilizadas para enfrentar o desafio de estabelecer 
indicadores para compor a avaliação do impacto de um programa de formação 
de professores em serviço, o Programa Letra e Vida. 
O periódico Bakhtiniana: Revista de Estudos do Discurso trouxe um 
total de 15 números, sendo 201 artigos, mas foi selecionado apenas 1 para 
leitura, a saber, Vigotski e Bakhtin: a ação educacional como projeto dialógico 
de produção de sentido, (FERNANDES, CARVALHO, CAMPOS, 2012). Nesse 
texto os autores se propõem a estabelecer um diálogo entre Vigotski e Bakhtin, 
tomando como parâmetros o quadro referencial de conceitos associados à 
orientação vigotskiana sobre Zona de Desenvolvimento Imediato e a orientação 
bakhtiniana sobre o dialogismo da linguagem. Ao propor essa aproximação, os 
autores passam à refletir sobre a fundamentação do processo educacional 
através de princípios teóricos ou aforismas que afirmam a especificidade da 
mediação com que se realiza a relação educador/educando. 
A última revista objeto da pesquisa foi Linguagem em (Dis)curso. Nos 
26 números, dentre 244 artigos, percebe-se que a grande maioria voltava-se 
para o referencial teórico de Pêcheux, e apenas 1 foi selecionado.  
Reescrita, dialogismo e etnografia (FIAD, 2013) foi selecionado por 
contribuir nas discussões acerca do letramento acadêmico no contexto 
brasileiro, trazendo reflexões sobre a reescrita de textos, com base em uma 
perspectiva etnográfica e dialógica. 
No conjunto das 7 revistas pesquisadas, apesar do atual interesse em 
torno da leitura, das práticas de leitura e das bibliotecas, sejam elas públicas ou 
escolares, e dos programas que perpassam as escolas, pouco ou quase nada 
se tem discutido, nos periódicos, sobre as Salas de leitura e a formação dos 
professor que atuam nesses espaços.  
No que diz respeito à realização do levantamento de dissertações e 
teses, foi bastante complexo e me ajudou a definir alguns caminhos a serem 
tomados, bem como reafirmar o referencial teórico a ser assumido, a questão 
metodológica e as concepções de linguagem e leitura.   
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Sobre a revisão dos trabalhos acadêmicos que exploram os temas 
práticas de leituras, formação do leitor e biblioteca escolar, permitiu justificar a 
relevância do tema Sala de Leitura, seja pelos espaços estruturais, ou em 
relação aos professores responsáveis, até mesmo os jovens leitores, pois o tema 
Programa Sala de Leitura do Estado de São Paulo evidenciou-se ainda pouco 
explorado em termos de pesquisa científica.  
No que se refere aos resultados obtidos pela busca Sala de leitura, já 
mais definida e especifica, apesar dos resultados estabelecerem conexões com 
programas de Sala de Leitura em um contexto geral no Brasil, explicitou-se a 
importância de reconhecer e estabelecer o processo histórico do programa Sala 
de Leitura, especificamente no estado de São Paulo, sendo assim, apenas 2 
pesquisas estabeleceram relação direta com o tema da presente investigação: 
Mendes (2006) e Sílvia-Polido (2012), que, diferentemente da minha pesquisa, 
fizeram um trabalho documental, com o foco do contexto histórico do programa 
da sala de leitura e analises das legislações que implementam tal programa no 
Município de São Paulo. 
Conclui-se, pela revisão bibliográfica, que o espaço da sala de leitura 
é sempre problematizado, ora os trabalhos focam nas infraestruturas, ora no 
aluno leitor. Também tivemos pesquisas que tratam dos programas, 
funcionamento e ações de incentivo à leitura; ações que ocorrem dentro das 
salas; análises das práticas dos professores; análises dos cadernos dos 
professores. Nas pesquisas a estrutura organizacional é enfocada, mas não são 
tematizados aspectos relacionados à formação dos professores responsáveis 
pelas Salas de Leituras. 
A revisão bibliográfica reafirmou, para mim, a relevância do tema, pois 
o processo de formação dos professores das salas de leitura pouco foi 
explorado. Posto isto, reafirmo, a partir do exposto, a realização de uma pesquisa 
com o objetivo de compreender o processo formativo dos professores de salas 
de leitura com vistas à formação leitora dos alunos, considerando-se o trabalho 
de mediação de um grupo de formação realizado na Diretoria de Ensino Região 
de Piracicaba- SP.  
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Figura 3 - Gravações dos encontros na sala da Diretoria de Ensino Região de Piracicaba. 
 
 
2 Questões de metodologia de pesquisa. 
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O dia todo espiava o movimento das pessoas, tentando adivinhar 
coisas incompreensíveis. Graciliano Ramos.7 
 
 
Como apontado anteriormente, nosso objetivo de pesquisa foi 
compreender o processo formativo dos professores de salas de leitura com 
vistas à formação leitora dos alunos, considerando-se o trabalho de mediação 
de um grupo de formação realizado na diretoria de ensino região de Piracicaba- 
SP. 
Tal objetivo foi redefinido também a partir do levantamento de 
pesquisas acerca do assunto. Esse levantamento, apresentado no capítulo 
anterior, ajudou a delimitar um caminho, ou seja, “se por um lado demarcam 
singularidades e, nesse sentido diferenças, por outro lado se unificam a partir do 
lugar teórico que pautam as posturas dos processos de pesquisas” (ZANELLA, 
2007, p. 26), portanto, as referências dos trabalhos selecionados delimitaram a 
possibilidade de aproximações teóricas, como também o afastamento de outros 
pressupostos. Esse reconhecimento ajudou a delinear a perspectiva 
metodológica para o desenvolvimento desta pesquisa. 
Apoiamos nos princípios da abordagem histórico-cultural dos 
processos de desenvolvimento humano da mediação pelos instrumentos 
produzidos pelo homem proposto por Vigotski (2009), ou seja, a constituição do 
homem nas relações sociais e na teoria enunciativa de Bakhtin (2014) que trata 
das interações verbais, produção de sentidos, ideologia e a constituição da 
consciência. Guardadas suas especificidades de campos teóricos, ambos serão 
tomados como metodologia das ciências humanas, ao pensar a interação, a 
significação da palavra e o papel fundante da linguagem para a constituição da 
consciência, a fim de compreender as relações produzidas nos encontros de 
formação.  
Neste capítulo, apresentaremos as perspectivas desses autores 
buscando um diálogo entre suas ideias, uma vez que ambos trazem o conceito 
histórico e cultural na compreensão do homem como ser constituído pelas 
relações sociais. Apresentaremos, também, o caminho percorrido nas condições 
concretas da produção dos dados. 
                                                          
7 “Vidas secas” (1969). 
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2.1 A perspectiva teórico-metodológica que ancora a 
pesquisa  
  
A procura de um método torna-se um dos problemas mais importantes 
de todo empreendimento para a compreensão das formas 
caracteristicamente humanas de atividade psicológica. Nesse caso, o 
método é, ao mesmo tempo, pré-requisito produto, o instrumento e o 
resultado do estudo. (VIGOTSKI, 2007, p. 69). 
  
Para realizar a análise de enunciados a fim de compreender a constituição dos 
sujeitos, há que se compreender o conceito de mediação para Vigotski (2009), a 
saber: produção e circulação de sentidos; e os enunciados produzidos nessas 
interlocuções em relação às condições de produção mais amplas como postula 
Bakhtin (2014): a legislação e as discussões no contexto do grupo de formação. 
Embora o interesse das pesquisas de Vigotski e de Bakhtin fossem 
distintos, ambos buscaram as origens e as explicações do funcionamento 
psicológico do homem na relação entre pensamento e linguagem. 
 A abordagem histórico-cultural de Vigotski e a teoria enunciativa de 
Bakhtin postulam a dialética e as relações sociais como base dos métodos de 
análises de suas pesquisas, ou seja, a especificidade humana nas condições 
concretas de existência. De acordo com esse pressuposto, o homem se constitui 
nas relações sociais concretas nas quais está envolvido e o modo pelo qual 
produz os instrumentos para sua subsistência está atrelado à natureza concreta 
que se apresenta e se tem para sua produção, sendo que este modo de 
produção não deve ser considerado como mera reprodução da existência física 
dos indivíduos (FROMM, 1983, p. 21).  
Para Vigotski, há que se considerar os processos e as relações para 
o estudo do psiquismo humano, “consequentemente, precisamos concentrar-nos 
não no produto do desenvolvimento, mas no próprio processo de 
estabelecimento das forças superiores” (VIGOTSKI, 2007, p. 68). Nesse sentido, 
procuraremos analisar os fenômenos em movimento, nas transições, nas 
relações que propiciam a compreensão do objeto de pesquisa: a formação dos 
professores de Sala de Leitura pelos enunciados mediados no grupo de 
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formação. Isso porque compreendemos, juntamente com o autor, que “estudar 
alguma coisa historicamente significa estudá-la no processo de mudança [...] 
uma vez que é somente em movimento que um corpo mostra o que é”. 
(VIGOTSKI, 2007, p. 68-69). 
Nessa continuidade, nosso esforço foi por apreender a dinâmica das 
relações entre os sujeitos a fim de direcionar nosso olhar para as constituições 
mútuas entre pesquisador e sujeitos da pesquisa, considerando a singularidade 
dos processos. 
Temos para nós que os “dados” perceptíveis – a serem analisados – 
são resultados de um longo processo em que foram sendo construídos a partir 
de determinadas condições históricas e sociais. (ZANELLA, 2007). Por isso 
Vigotski usa o termo explicação para escrever as análises da pesquisa,   em vez 
do termo descrição (para o autor, a descrição remete ao relato de um dado 
estático), para explicar os processos, suas relações, suas experiências, a 
explicação está em sua historicidade.  
Defendemos a descrição com explicação analítica por acreditar com 
Vigotski que o desenvolvimento das funções psicológicas superiores advém das 
relações sociais, caraterizado como movimento interpsicológico (entre sujeitos), 
posteriormente apreendido pelo movimento de internalização, quando os 
processos tornam-se intrapsicológicos (internos ao sujeito). Portanto, tentei 
apreender o processo vivido no grupo de formação, a fim de, pela linguagem, 
compreender, nos modos de elaboração dos professores, o modo como 
explicitavam o que e como elaboravam as vozes alheias, ou seja, dos 
documentos8 e da formação9. Isso porque o que aprendemos com o outro, 
mediado pela linguagem, é da ordem da subjetivação, da singularidade do 
sujeito.  
Nesse sentido, a linguagem desempenha um papel essencial na ação 
dos sujeitos históricos, que se constituem na relação com o outro. Sobre isso 
aprendemos com Bakhtin (2011, p. 395) que “o objeto das ciências humanas é 
o ser expressivo e falante”. O homem social que fala e produz sentidos, sendo a 
enunciação concreta determinada inteiramente pelas relações sociais. É a 
                                                          
8 As vozes dos documentos indiciadas nos enunciados dos professores serão discutidas no   
  capítulo 3. 
9 As vozes em circulação advindas do processo de formação serão discutidas no capítulo 5. 
42 
 
 
 
situação imediata e o meio social que determinam a estrutura da enunciação. É 
no contexto da relação entre sujeitos que os dizeres vão sendo produzidos, por 
isso a palavra se posiciona sempre na relação eu-outro, ela é a ponte, o 
elemento de mediação. Por meio da palavra, carregamos nosso ponto de vista 
para o outro e vice-versa, constituindo-nos mutuamente.  
Para Bakhtin, a nossa subjetividade se constitui nas relações sociais 
mediadas por signos, e a linguagem é signo. Tomando a enunciação como 
unidade de uma natureza social, para compreendê-la é necessário entender que 
ela se produz sempre nas interações entre sujeitos organizados socialmente 
(CRISTOFOLETI, 2015). 
No que se refere a esta pesquisa, significa que nas relações do grupo 
de formação, o professor da Sala de Leitura e os pesquisadores afetaram-se 
reciprocamente, constituíram-se reciprocamente, ensinando e aprendendo. O 
conhecimento que os professores constroem se dá num processo 
interdiscursivo, em um movimento vivido entre sujeitos (interpessoal) que ao ser 
internalizado, torna-se próprio. Nessas relações, os professores têm a 
possibilidade de se apropriarem de práticas leitoras como também de modos de 
mediação da leitura a serem implementados em suas escolas, em salas de 
leitura. 
Nessa direção, para realizar as análises selecionamos enunciados 
que foram produzidos no contexto do grupo de estudos a fim de compreender as 
nuances das entonações dos dizeres, uma vez que “toda enunciação 
compreende antes de mais nada uma orientação apreciativa. É por isso que na 
enunciação viva, cada elemento contém ao mesmo tempo um sentido e uma 
apreciação” (BAKHTIN, 2014, p.140). 
Essas apreciações indiciaram os modos de compreensão dos 
professores acerca das temáticas discutidas no grupo – relacionadas aos 
conceitos de leitura, leitura da literatura, mediação do professor na formação do 
aluno leitor, por exemplo. 
A compreensão ativa responsiva é aquela que se produz na relação com 
os discursos em circulação nas singularidades do grupo. A cada encontro, um 
novo material era discutido e cada palavra enunciada se tornava um elo para as 
próximas discussões, ou seja, “a compreensão é uma forma de diálogo; ela está 
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para a enunciação assim como uma réplica está para a outra no diálogo” 
(BAKHTIN, 2014, p.137).  
Ao tratar de uma abordagem dialógica nas ciências humanas, Amorim 
(2004) embasada em Bakhtin, traz a questão da alteridade e lhe dá o tom 
fundamental, pois “Não há trabalho de campo que não vise ao encontro com um 
outro, que não busque um interlocutor. Também não há escrita de pesquisa que 
não se coloque o problema do lugar da palavra do outro no texto” (AMORIM, 
2004, p. 16).   
Nessa perspectiva, a palavra está sempre carregada de um sentido 
ideológico. É assim que as compreendemos e somente reagimos àquelas que 
despertam em nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida (BAKHTIN, 
2014, p. 98-99). Nessa perspectiva, nosso discurso não é propriamente nosso, 
mas sim o resultado das apropriações que fazemos dos signos compartilhados 
nos dizeres dos outros. Foram desses enunciados que os eixos e categorias de 
análise foram delimitados. 
A leitura atenta do material empírico produzido no contexto da pesquisa ajudou 
a definir dois eixos de análise que serão discutidos nos capítulos três e cinco, 
respectivamente: 1. Discursos oficiais e o modo como os professores (re) 
significam a si próprios no contexto formativo (do professor organizador ao 
professor mediador); 2. Textos lidos, diálogos construídos no contexto formativo 
e o modo como os professores ressignificam suas práticas no espaço da SL. 
Esses dois eixos e suas categorias não foram uma suposição levantada a priori, 
uma vez que somente poderiam ser definidos a partir do olhar para os dados 
produzidos no contexto do grupo. Categorias que procuram mostrar o movimento 
de ressignificação das práticas pedagógicas no contexto formativo 
Os dois eixos de análise foram organizados em categorias, as quais 
são apresentadas a seguir:  
 
 
 
 
Quadro 1 – Eixos e categorias de análises 
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Pautada em uma metodologia dialógica, os dados não estavam 
focados no indivíduo em si, naquilo que foi apresentado e descrito, mas em suas 
condições, nos processos, na historicidade. Nesse sentido, é crucial a análise 
dos sentidos em circulação, uma vez que estes foram gerados nas relações 
sociais, e para analisá-los foi fundamental compreender não só o que o sujeito 
disse ou fez, mas conhecer também a quem, com quem e em que condições o 
fez; a partir de quais lugares ocupados socialmente nas atividades e instituições 
estavam inseridos. (CRISTOFOLETI, 2015 p. 37).  
Esse será o tópico de nossa próxima seção, a saber, apresentar os 
sujeitos da pesquisa.  
EIXOS CATEGORIAS 
Eixo 1 – Discursos oficiais e o modo 
como os professores (re) significam a 
si próprios no contexto formativo (do 
professor organizador ao professor 
mediador); 
 
Espaço/Ambiente (quando os 
professores destacam seu papel ora 
como organizador da SL, ora como 
mediador). 
 
O que dizem os professores sobre 
a condição de si? (quando os 
professores destacam, refletindo a 
própria legislação, seu (não) lugar na 
escola e na SL). 
Eixo 2 – Textos lidos, diálogos 
construídos no contexto formativo e o 
modo como os professores 
ressignificam suas práticas no espaço 
da SL. 
 
Projetos literários: entre o dever e o 
desejo (repensando as práticas e o 
papel de mediador no contexto 
formativo) 
Entre o dever e o desejo: o que 
indicar? (repensando o que e por que 
se lê na escola) 
A potência da leitura literária 
(repensando o papel da leitura e da 
leitura na SL enquanto atividades 
formativas) 
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2.2 Os sujeitos da pesquisa.  
 
Esta pesquisa de mestrado está inserida no contexto de um “projeto-mãe” 
financiado pelo Edital Universal-CNPq 2017-2020 (Processo n. 401404/2016-1), 
coordenado pela também orientadora deste trabalho. Esse projeto pode ser 
caracterizado como um projeto de pesquisa e formação na medida em que 
produz conhecimentos sobre aspectos relativos à formação de leitores na escola 
básica e às práticas de leitura possibilitadas pelos professores aos alunos do 
ensino fundamental - anos finais ao mesmo tempo em que contribui com a 
formação de professores mediadores de leitura da Diretoria de Ensino de 
Piracicaba (DE) por meio de reuniões com o grupo de pesquisadores. 
A formação dos professores das Sala de Leitura se dá por meio de uma 
parceria entre a universidade e as escolas da rede estadual paulista e ocorre 
desde 2014. Passou a contar com financiamento do CNPq a partir de 2017. Os 
encontros com os professores aconteceram quinzenalmente, por convite e não 
por convocação, na própria DE e, especificamente no período delimitado para 
esta pesquisa, (2ºsemestre/2016 -1ºsemestre/2017) participaram 23 
professores. 
Tal como já explicitado, nestes encontros foram problematizados 
aspectos relativos ao trabalho com a linguagem, a leitura e a mediação da leitura. 
A linguagem é entendida como processo de interação verbal e, nesse sentido, o 
texto é o lugar do encontro. Quanto à leitura, ancoramo-nos no pressuposto de 
que ler é compreender (BAKHTIN, 2003) e ensinar a ler, portanto, é ensinar a 
cotejar textos, relacionar, comparar, a fim de que compreensões se produzam. 
Considerando que o referencial teórico-metodológico nos aponta a 
necessidade de conhecer os interlocutores das/nas situações enunciativas, 
elaborou-se um questionário a fim de que os mesmos preenchessem alguns 
dados que poderiam ajudar a melhor conhecê-los e também a compreender seus 
enunciados no momento das análises. A seguir um quadro explicitando os 
motivos pelos quais cada uma das questões foi elaborada. 
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Quadro 2 – Dados para o perfil dos sujeitos da pesquisa 
 
A seguir, o quadro referente aos sujeitos participantes do grupo: 
  
QUESTÃO MOTIVO DE SUA ELABORAÇÃO 
 
 
 
Nome completo 
Pareceu-me importante que os sujeitos se identificassem 
para que posteriormente pudessem tanto receber um 
pseudônimo para cada um deles, quanto identificá-los em 
diferentes enunciados, pelo próprio nome. A ideia de 
solicitar o nome completo pareceu-me adequada, posto 
que cada um se reconhece na alteridade, ainda que para 
a pesquisa as identidades dos sujeitos devam ser 
preservadas. 
 
Idade 
Talvez fosse importante saber o período histórico no qual 
se constituíram, pois a história mais ampla marca a história 
individual dos sujeitos.  
 
 
 
Formação 
 
 
 
 
 
Entendemos que pelo referencial assumido, conhecer o 
processo de constituição dos sujeitos nos ajudaria a 
compreender seus enunciados. Também se faz relevante 
essa informação, uma vez que os professores designados 
para assumir as salas de leitura, segundo a resolução de 
2011, poderiam ser de qualquer área de atuação, desde 
que vinculados à SEE-SP. 
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Quadro 3 – Sujeitos da pesquisa  
  
                                                          
10 Os nomes apresentados nesta pesquisa são fictícios para preservar a identidade dos 
sujeitos. 
NOME 10 IDADE 
FORMAÇÃO 
(GRADUAÇÃO E PÓS) 
Silmara 56 
Engenharia Civil 
Complementação pedagógica 
Marilu 60 Psicologia e mestrado e doutorado em Ed. 
Nilce 52 Magistério e Pedagogia 
Solange 45 
Pedagogia 
Pós em Gestão Educacional 
Mira 49 Pedagogia 
Vilma 39 Pedagogia e Pós Ed infantil 
Ceci 53 Pedagogia e Orientação Pedagógica 
Fabiane 54 Magistério – Pedagogia – Jornalismo- Direito 
Eleni 64 Magistério 
Dinorá 48 Pedagogia 
Bento 60 Filosofia – Teologia – Direito 
Celi 57 Psicologia – Mestrado em Educação Social 
Alda 51 Licenciada em História 
Francisca 60 Licenciada em Geografia 
Fábio 51 Educação Física 
Manoela 60 Matemática 
Marli 58 Pedagoga 
Claudete 55 Pedagoga 
Márcia 49 Pedagoga 
Francisco 62 Licenciada em Língua Portuguesa 
Gilmara 48 Licenciada em História 
Aparecida 52 Licenciada em Ciências 
Cristina 49 Licenciada em Língua Portuguesa 
Gabriela Supervisora 50 Licenciada em Matemática 
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2.3 A condição de produção do corpus discursivo: a 
dinâmica dos encontros.  
 
Pensar no corpus discursivo remete-nos à Bakhtin (2014) para quem 
a atividade mental do nós advém de uma coletividade mais bem-organizada e 
diferenciada na qual o sujeito se orienta, sendo, portanto, mais complexo o seu 
mundo interior. Por isso, 
 
Todos os tipos de atividade mental que examinamos, com suas 
inflexões principais, geram modelos e formas de enunciações 
correspondentes. Em todos os casos, a situação social determina que 
modelo, que metáfora, que forma de enunciação servirá para exprimir 
[...]. (BAKHTIN, 2014, p.121). 
 
Essas considerações são importantes, pois o processo de formação 
dos professores foi sendo delineado na dinâmica de um conjunto de reuniões 
que iremos apresentar. 
Para produzir esse material, fez necessário participar das reuniões do 
grupo de estudos, pesquisa e formação durante dois semestres letivos 
(2ºS/2016-1ºS/2017), o que foi permitido estabelecer vínculos e a possibilidade 
de me relacionar de modo mais próximo com os sujeitos participantes. Foi no 2º 
semestre de 2016 que começamos a organização do material. Nesse mesmo 
período, passamos a olhar para o conjunto de documentos e perceber, ao 
mesmo tempo, a alta rotatividade de professores – eram 23, dos quais apenas 
10 estavam presentes em todas as reuniões. Essa constatação, cotejada aos 
documentos, possibilitando-nos a compreensão das recorrentes modificações na 
legislação alteravam não só o processo de formação daqueles professores, 
como a qualidade do trabalho desenvolvido nas salas de leitura, uma vez que os 
projetos iniciados eram constantemente redirecionados nas escolas, aspecto 
que será discutido mais detalhadamente adiante. 
Lembrando que o objetivo nessa pesquisa era compreender o processo 
formativo dos professores de salas de leitura com vistas à formação leitora dos 
alunos, passamos a olhar para essas condições de produção em seu 
acontecimento, lembrando com Geraldi (2010, p. 100), compreender a relação 
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de ensino e/ou de formação como acontecimento “é eleger o fluxo do movimento 
como inspiração, rejeitando a permanência do mesmo e a fixidez mórbida do 
passado”. 
Tal como já apontado, desde 2014 os encontros são realizados 
quinzenalmente nas dependências da Diretoria de Ensino, tendo sido acordado 
que essa formação não seria instituída por obrigatoriedade, a fim de garantir que 
apenas aqueles realmente interessados participassem. Os encontros foram 
conduzidos pela coordenadora da pesquisa mais ampla, e acompanhados por 
duas supervisoras de ensino e pela Professora Coordenadora do Núcleo 
Pedagógico – PCNP – responsáveis pelo Programa Sala de Leitura naquela 
Diretoria.  
Destaca-se que para essa pesquisa o corpus discursivo para análise 
começou a ser produzido apenas no segundo semestre de 2016, quando o 
projeto mãe foi enviado ao CNPq e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
- CEP/Unicamp11. 
No período apontado (2ºS/2016-1ºS/2017) foram realizados 14 
encontros (7 em cada um dos semestres, que aconteceram em uma sala na 
Diretoria de Ensino, equipada com computador, datashow e som. As reuniões 
sempre foram realizadas no mesmo local e horário – das 14h às 17h -, mantendo 
a periodicidade quinzenal, às segundas-feiras. Esse conjunto de reuniões foi 
gravado e posteriormente transcrito, possibilitando 42 horas de gravações.  
Com as transcrições em mãos, passei a lê-las minunciosamente 
buscando os enunciados que se referiam aos documentos, ainda que de modo 
velado, que narram sobre as Mediações concretizadas ou não em suas práticas; 
sobre como concebem a leitura e suas preocupações na formação do aluno 
leitor. Foram lidos no total 8 transcrições (a 1º continha 44 páginas; a 2º continha 
46 páginas; a 3ª continha 25 páginas; a 4ª continha 23 páginas; a 5ª continha 18 
páginas; a 6ª continha 17 páginas; a 7ª continha 35 páginas; a 8ª continha 22 
páginas).  
Dessas 230 páginas, pensando nos recortes buscados, selecionamos em 
forma de tabela os trechos das transcrições. Lemos, relemos, e organizamos os 
                                                          
11 CAAE: 71272217.1.0000.5404. 
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enunciados nas temáticas definidas: documentos, mediação e leitura da 
literatura, como uma primeira forma de organização.  
“Reconhecer a diversidade de formações dos professores foi um dado 
importante para a pesquisa, o que nos ajudou a definir o caminho a ser trilhado, 
uma decisão que seria impossível antes do contato íntimo com o grupo” 
(OMETTO, 2016, p.3355), pois os professores das Salas de Leitura possuem 
vínculo docente com a Secretaria de Estado da Educação em qualquer dos 
campos de atuação, observada a prioridade a ser seguida de acordo com a 
situação funcional12. 
Por isso, considerando a formação dos professores em quaisquer áreas 
de atuação, a dimensão de leitura e de ensino (mediação) da leitura foi o primeiro 
questionamento para a condução dos encontros de formação, ou seja, os 
professores precisariam, também, vivenciar os modos de fazer. Para tal, foram 
realizadas leituras compartilhadas em grupo priorizando temáticas não só sobre 
aspectos teóricos da leitura, mas acerca do papel do mediador. Também foram 
realizadas leituras literárias, as quais foram discutidas nos encontros. 
As obras selecionadas para as discussões abordavam as temáticas: 
leitura, leitores, escrita, escritores, livros, livrarias, livreiros, bibliotecas, 
bibliófilos. No segundo semestre de 2016, o estudo teórico ancorou-se na obra 
"Os jovens e a leitura: uma nova perspectiva", de Michèle Petit (2008), e na 
leitura do artigo acadêmico de Sonia Kramer (2000) "Leitura e escrita como 
experiência: seu papel na formação de sujeitos sociais". Outro texto selecionado 
foi "A biblioteca não é depósito de livros", uma entrevista com o professor 
graduado em Letras e biblioteconomista Edmir Perrotti (2012). 
No primeiro semestre de 2017, foi apresentada a resenha de Santos 
(2016) sobre o texto de Tzvetan Todorov: “Estamos assassinando a literatura”. 
Posteriormente, foi selecionada para leitura a entrevista “De volta aos livros e 
escritos”, das autoras Fanny Abramovich e Vivina de Assis Viana.  
                                                          
12 Sobre a atribuição de salas aos professores explanaremos no capítulo três. 
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O livro Como e por que ler os clássicos universais desde cedo, de Ana 
Maria Machado (2002) também foi lido em interlocução com o conto Um general 
na biblioteca, de Ítalo Calvino (2010). 
O livro literário, Suagh’Leng’hor, de Milton José de Almeida (1991). Foi 
lido no percurso do semestre e suas discussões percorreram os diversos 
encontros, intensificando-se no último encontro do primeiro semestre de 2017. 
Nesse encontro foi também apresentado o vídeo “Manifesto por um Brasil 
Literário”, declarado por Bartolomeu Campos de Queirós e a leitura do folder do 
manifesto que incentiva a formação de uma sociedade leitora. 
As transcrições das discussões e o material de leitura elencado, que 
orientou o trabalho de formação, tornaram-se uma fonte documental da 
pesquisa. Também foram fonte documental as resoluções que orientaram a 
implementação das salas de leitura e as outras tantas que ainda orientam a 
atribuição dos professores para esse espaço e acerca da atuação desses 
professores, dentre outras. Passemos aos documentos oficiais – as resoluções. 
2.4 Os documentos selecionados para leitura.  
 
Para análise dos enunciados dos professores, foi fundamental 
conhecer com maior profundidade as Resoluções Normativas que orientam não 
somente a implementação das Salas de Leitura da SEE/SP, como também 
aquelas que orientam a atuação desses professores. 
Os discursos provocados pela palavra leitura de que professores se 
apropriam e singularizam como próprios, são, na verdade, construídos das/nas 
relações sociais produzidas na escola ou no próprio grupo, mas também em 
discursos mais amplos, seja na formação, no curso ou nas conversas cotidianas 
entre corredores, por ordem das resoluções governamentais, nas situações 
vividas na Sala de Leitura. “Os sentidos elaborados e a formação docente, 
portanto, constroem-se dentro dos limites possíveis às interações verbais” 
(CRISTOFOLETI, 2015, p. 38.). 
Isso nos remete ao fato de que os significados e os sentidos não são 
individuais, mas sociais, e acontecem nas relações cotidianas, em espaços 
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formais e não formais. As narrativas constituídas relativas à docência e à 
vivência de situações da prática docente nas salas de leitura colocam-se em 
contato com aspectos da ideologia do cotidiano da atividade docente e presentes 
nos documentos. (CRISTOFOLETI, 2015, p. 40). 
Foi nesse sentido que optamos por uma leitura mais acurada dos 
documentos, no que diz respeito aos seus sentidos ideológicos, como, por 
exemplo, o termo “professor–responsável” pela Sala de Leitura presente nas 
resoluções. Os termos empregados nos documentos serão explicitados, na 
tentativa de compreender o que o documento vela e o que ele desvela sobre a 
concepção de professor e suas intenções; a compreensão de mediação; sobre 
o conceito de leitura.  
Tendo como pano de fundo os enunciados dos professores, 
buscamos nos documentos indícios que poderiam ser entrelaçados com suas 
vozes no contexto do grupo de formação. 
Silva (2016) traz uma contribuição interessante para a leitura de 
documentos.   
A análise documental é uma operação, ou um conjunto de operações, 
que se destina a representar o conteúdo de um documento numa forma 
diferente da sua forma original, a fim de facilitar a consulta ou a 
referenciação num estádio ulterior. Um documento, seja ele qual for, 
não pode ser registrado em um sistema documental sob sua forma 
primária, em virtude de seu comprimento, complexidade e 
apresentação. Deve ser transformado no âmbito de um modelo geral, 
para um dado sistema, a fim de operações de memorização e procura 
poderem ser efetuadas. A análise documental é uma operação 
intelectual, mais ou menos complicada, consoante o grau de 
elaboração e subtileza, que dá origem a um subproduto ou documento 
secundário (secundário relativamente à informação, denominada 
documento primário), subproduto diversificado de acordo com o 
método de análise utilizado (CHAUMIER, 1971, p. 15, apud SILVA, 
2016, p. 25)  
 
Os documentos selecionados para leitura foram: 1) Resolução SE - 
15, de 18/02/2009, que legitima a criação e organização de Salas de Leitura nas 
escolas da rede estadual de ensino; 2) Resolução SE 16, de 05/02/2010, a qual 
dispõe sobre a atribuição de aulas das Salas ou Ambientes de Leitura; 3) 
Resolução SE 70, de 21/10/2011, que dispõe sobre a instalação de Salas e 
Ambientes de Leitura nas escolas da rede pública estadual e define a atribuição 
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de aulas das Salas ou Ambientes de Leitura. Essa resolução revoga a anterior 
de 2010; 4) Resolução SE 60, de 30-8-2013, que dispõe sobre a atuação de 
professor em Sala/Ambiente de Leitura, nas escolas estaduais do Programa 
Ensino Integral, e dá providências correlatas; 5) Resoluções SE 14, de 29-1-
2016 e SE 70, de 19-12-2016 e que alteram a Resolução SE 70, de 21-10-2011; 
6. Resolução SE 72, de 22-12-2016, sobre a legislação de atribuição de aulas 
do ano de 2017, que também fez alteração na situação de professores Adidos13 
e da Categoria F14 que estavam em Sala de Leitura.  
Exceto o último documento apresentado, que foi disponibilizado pela 
supervisora de ensino responsável pelo programa Sala de Leitura na Diretoria 
de Ensino de Piracicaba, todos os outros documentos estão disponibilizados no 
site do Centro de Referência em Educação Mario Covas15, do governo do Estado 
de São Paulo. Todas as resoluções, as relações das escolas inseridas no 
programa e o layout da Sala de Leitura podem ser baixados e arquivados.  
Nesses documentos, aparecem informações que tratam da temática 
da leitura, sua metodologia de ensino, as concepções disponíveis e as 
orientações dirigidas aos professores.  
Os documentos foram impressos e arquivados em pastas, e foram 
analisados ao mesmo tempo em que participávamos dos encontros e seguíamos 
com as transcrições dos enunciados. Essas pastas foram organizadas de acordo 
com algumas das temáticas que iam sendo encontradas nas resoluções e que, 
ao mesmo tempo, eram discutidas nos encontros, a saber: 1) Práticas de Leitura; 
2) Concepção de Linguagem; 3) Mediação; 4) Formação Docente/Formação 
                                                          
13 Os professores na categoria de Adido são aqueles afastados do Quadro de Magistério quando 
o número de professores classificados em uma unidade escolar ou Diretoria de Ensino for maior 
que o estabelecido para a mesma pelas normas legais. Cabe destacar que a condição de adido 
foi alterada em diversas Resoluções, nas condições de ordem prioritária, sendo que, por esse 
motivo, vários professores deixaram a Sala de Leitura, devido a essa descontinuidade da ordem 
que a legitima. 
14 Categoria F são professores estáveis que lecionaram na rede até junho de 2007 e com a  lei 
complementar 1010/07, passam a ter direito a voltar para as  aulas com uma jornada de  pelo 
menos 12 horas de trabalho, os professores da categoria F que não estavam vinculados  com o 
Estado,  foram  obrigados a comparecer a sua escola sede assumirem quaisquer aulas 
disponíveis. Caso não tivesse aulas, os professores deverão realizar atividades pedagógicas de 
apoio. 
 
15 As resoluções citadas encontram-se disponíveis em: 
<http://www.crmariocovas.sp.gov.br/ntc_l.php?t=saladeleitura>. 
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Continuada. Esse próprio modo de organização foi indicando um dos eixos dessa 
pesquisa, bem como suas categorias. Segundo Pimentel (2001), “tais unidades 
se constituíram em núcleos de significado que sistematizavam um conjunto de 
assuntos, mediante as inferências realizadas sobre o conteúdo a que se referiam 
os diversos termos-chave” (p.190). As unidades a que a autora se refere, 
serviram de norte para a metodologia desta pesquisa, especificamente o método 
sobre a divisão e organização das temáticas. 
Procuramos apresentar ao leitor as opções teórico-metodológicas que 
nortearam o percurso vivido nesta pesquisa, na dinâmica interlocutora 
instaurada pelas discussões no grupo de formação, expondo o contexto do 
Projeto-Mãe e o recorte necessário para o desenvolvimento desta pesquisa, o 
contexto a qual foi gerado os dados a serem analisados. A seguir 
apresentaremos o Programa Sala de Leitura da SEE/SP, uma sucinta história no 
município de São Paulo e sua passagem para a regulamentação estadual, 
buscando por meio dos documentos oficiais conhecer as orientações para a 
implementação das Salas de Leitura estaduais, o que propõe, quando surgem, 
o que regulam ao longo do tempo, e, por fim, faremos a análise do eixo 1 das 
vozes dos professores mediadas pelos discursos oficiais. 
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Figura 4 - Momentos de discussões na Diretoria de Ensino Região de Piracicaba. 
3 Estamos todos cheios de vozes. 
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Meu poema é 
um tumulto: 
a fala 
que nele fala 
outras vozes 
arrasta em alarido 
estamos todos nós 
cheios de vozes 
que o mais das vezes 
mal cabem em nossa voz 
se dizes pêra 
acende-se um clarão 
um rastilho 
de tarde e açúcares 
ou 
se azul disseres 
pode ser que se agite 
o Egeu 
em tuas glândulas 
A água que ouviste 
Num soneto de Rilke 
Os ínfimos 
Rumores no capim 
O sabor 
Do hortelã 
Essa alegria 
A boca fria 
Da moça 
O maruim na poça 
A hemorragia da manhã 
Tudo isso em ti 
Se deposita 
Se cala. 
Até que de repente 
Um susto 
Ou uma ventania 
(que o poema dispara) 
Chama 
Esses fosseis à fala. 
Meu poema é um tumulto, um alarido: 
Basta apurar o ouvido. 
 
(Ferreira Gullar: “Muitas Vozes”) 
  
Neste capítulo apresentaremos a história do programa sala de leitura do 
município de São Paulo por compreender que ele foi antecessor ao Programa 
Sala de Leitura da SEE/SP, foco de nossa pesquisa.  
Na sequência, discutiremos o Eixo 1 de nossa pesquisa, a saber, 
discursos oficiais e o modo como os professores (re) significam a si próprios no 
contexto formativo (do professor organizador ao professor mediador). 
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Após atenta leitura das transcrições, subdividimos as análises sobre como 
os professores significam suas práticas em duas categorias: espaço/ambiente e 
condição de readaptação. 
 
3.1 A história da Sala de Leitura do município de São Paulo. 
 
Nessa seção, serão apresentados os documentos que consolidaram 
a construção, as modificações e alterações no que diz respeito a implementação, 
organização e funcionamento das Salas de Leitura, uma vez que pela 
perspectiva adotada é relevante compreender a história desse programa e suas 
características, pois nos diz sobre a condição concreta vivida pelos sujeitos. 
O início da década de 1970, no Brasil, foi marcado pela 
institucionalização da censura imposta pelo governo militar, sendo também uma 
época de promessas de prosperidade. Nesse período, com o aumento da 
expansão das redes escolares públicas e tendo em vista o baixo rendimento dos 
alunos, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC - do município de 
São Paulo instituiu a Portaria 2.032, de 13/07/1972, que criou um projeto piloto 
com uma proposta de ação intercomplementar envolvendo uma escola e uma 
biblioteca, com o objetivo de que alunos de 1º grau adquirissem e fixassem 
habilidades de leitura e de compreensão de texto. Um ano depois, a partir dos 
bons resultados alcançados, a portaria transformou-se no Decreto nº 10.541, 
que, em 29/06/1973, instituiu em caráter permanente o Programa Escola-
Biblioteca (PEB), ficando acordado que o prefeito criaria um programa de leitura, 
e que a SMEC baixaria instruções complementares (MENDES, [2006]). 
A Sala de Leitura da rede municipal de SP aparece no final do ano de 
1975 como um espaço da escola. Mendes relata que  
 
seriam realizadas atividades de leitura de textos, e a figura do 
Professor Encarregado de Sala de Leitura (PESL), profissional 
responsável pelo planejamento dessas atividades  e pela organização 
e funcionamento desse espaço. A SMEC destinou, então, verba 
especial para aquisição de um acervo mínimo de livros e de mobiliário 
adequado à montagem de salas apropriadas nas unidades que já 
participavam do programa. Esse acervo foi classificado como fixo, 
circulante e de leitura por fichas. Para tanto, foram oferecidos cursos 
de formação aos professores e técnicos da escola. Depreende-se que 
o modelo adotado, nesses cursos, apoiava-se numa perspectiva 
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técnica, ou seja, o professor era considerado um técnico que deveria 
dominar “as aplicações do conhecimento científico produzido por 
outros e transformado em regras de atuação”. A atividade profissional 
era “instrumental, dirigida à solução de problemas mediante a 
aplicação rigorosa de técnicas científicas”. (MENDES, [2006] p. 3). 
 
Nesse modelo, priorizava-se o domínio técnico da “mecânica da 
leitura”, tomando a leitura como prática utilitarista. Foi nesse contexto que 
surgiram as famosas fichas norteadoras de leitura, constituídas por um 
questionário sobre o conteúdo da obra. Também foi criada toda uma 
programação de livros de literatura infantojuvenil, obedecendo a uma sequência 
correspondente aos níveis de desenvolvimento dos leitores, sendo que cada 
professor recebia a programação específica de sua classe junto com as fichas 
de leitura (MENDES, [2006]).  
Na década de 1980, com várias transformações socioeconômicas em 
curso, uma produção de literatura educacional crítica prosperou e, na gestão do 
prefeito Mário Covas (1983 a 1985), a Sala de Leitura passou a ser utilizada em 
todas as séries e componentes curriculares como atividade complementar 
desenvolvida em sala de aula e coube  ao Professor Encarregado da Sala de 
Leitura – PESL, ficando a cargo de organizar e fazer funcionar a SL.  
Apesar de manter os objetivos propostos anteriormente, Mendes 
(2006) relata que nesse período passou a haver uma preocupação maior com o 
desenvolvimento do gosto pela leitura provocando uma mudança na 
nomenclatura: de Programa Escola-Biblioteca - PEB para Programa Salas de 
Leitura.  
Mediados por um ambiente educacional e político, o Programa de 
Sala de Leitura ganhou relevância como forma e possibilidade de romper com 
esse paradigma, da mecanização da leitura, sendo a leitura definida como o 
“processo de descoberta e atribuição de significados ao texto escrito” (MENDES, 
[2006], p. 5.), ou seja, a expressão de uma visão de mundo. O professor da Sala 
de Leitura passou a ler com o educando, para estabelecer uma troca de leituras 
favorecendo a ambos. O professor era tido como intermediador entre o objeto 
lido e o leitor, com cujas capacidades afetivas passa a haver preocupação, a 
leitura pelo prazer, fazendo com que as atividades desenvolvidas pelo professor 
da Sala de Leitura passassem a ser fundamentais. 
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Já na década de 1990, o município de São Paulo passou por três 
gestões que Mendes ([2006]) irá tomar para análise: a primeira, de Luiza 
Erundina, a segunda, de Paulo Maluf e a terceira, de Celso Pitta. 
Sob a gestão de Luiza Erundina (1989-1993) que propôs a Educação 
Libertadora fundamentada por Paulo Freire, a Sala de Leitura foi estabelecida 
como espaço cultural para a leitura crítica do mundo, que possibilitaria aos 
alunos e professores se constituírem como sujeitos culturais que mediavam 
leituras, ampliando os conhecimentos para formar leitores críticos, na luta por 
uma vida mais digna para as classes populares.  
Essa leitura mais crítica, anunciada por Erundina muito 
provavelmente foi inspirada em/por Paulo Freire, que à época de sua gestão 
esteve à frente da Secretaria Municipal de Educação (SME) da Prefeitura de São 
Paulo - anos de 1989 a 1991.  
Sobre isso, consideramos com Freire que  
 
[...] “esta "leitura” mais crítica da "leitura” anterior menos crítica 
do mundo possibilitava aos grupos populares, às vezes em 
posição fatalista em face das injustiças, uma compreensão 
diferente de sua indigência. É neste sentido que a leitura critica 
da realidade, dando-se num processo de alfabetização ou não e 
associada sobretudo a certas práticas claramente políticas de 
mobilização e de organização, pode constituir-se num 
instrumento para o que Gramsci chamaria de ação contra-
hegemônica (FREIRE, 1921, p.14).  
 
Nessa perspectiva, o aluno deveria compreender a realidade e ser 
capaz de modificá-la. A pedagogia proposta pelo autor deveria possibilitar aos 
alunos, a partir da formação para a ação transformadora, pensar em suas 
comunidades como outras possibilidades de vir a ser, contrariando o que a 
totalidade opressora determina.  
Apesar da importância desse enfoque, no que diz respeito à Sala de 
Leitura, veremos mais adiante que apenas permitir o acesso dos alunos e da 
comunidade aos livros não efetiva um trabalho voltado para uma real relação de 
ensino e aprendizagem na transformação dos sujeitos, ainda que seja 
fundamental esse acesso. 
Durante o mandato de Paulo Maluf (1993 a 1996) foi implementado o 
Programa Qualidade Total na Educação, fundamentado por Cosete Ramos, 
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autora do livro “Pedagogia da Qualidade Total”, trazendo a ideia da mudança de 
uma sociedade pela Educação, sendo assim, em uma Gestão da Qualidade 
Total, a Escola deveria olhar pra dentro, a fim de identificar as deficiências em 
sua gestão e os problemas que a impedem de atingir a excelência. Esse 
programa propunha uma formação prática aos professores da Sala de Leitura, 
ou seja, foi proporcionado aos professores encontros com outros Professores 
Orientadores de Salas de Leitura - POSLs com escritores, ilustradores; houve 
seminários, oficinas e palestras. Segundo Mendes ([2006]) esses cursos 
ofereceriam sugestões de atividades ‘prontas’ para que os professores aplicarem 
nas Salas de Leitura, a discussão teórica ficava a cargo das atividades, sendo 
pouco discutido com os professores. Parece-nos que a gestão de Maluf retoma 
a leitura mecanizada em oposição à leitura crítica proposta na gestão Erundina. 
Ainda de acordo com os documentos, (PMSP/SME, 1995), no 
Programa Salas de Leitura, o trabalho com a leitura era considerado como “um 
processo de compreensão abrangente da realidade que nos cerca, a qual se 
manifestava a cada um por meio de várias linguagens”. 
Assim, a Sala de Leitura passou a ser concebida como multiespaço, 
ou seja, um ambiente para a mediação da leitura, em que “o fundamental era 
oferecer ao aluno a maior variedade de livros possível para que tivesse liberdade 
de escolha, remetendo-o a um processo prazeroso de leitura” (Mendes, [2006], 
p.8). A Sala de Leitura (do município de São Paulo) deveria possibilitar ainda o 
processo reflexivo para o desenvolvimento do “espírito crítico” para que o aluno 
pudesse ter iniciativa de selecionar informações e buscar soluções; outro foco 
era o enriquecimento da imaginação e da fantasia para facilitar a interpretação 
do texto e o transporte do mundo real para o fantástico (MENDES, [2006], p.8).  
Na terceira gestão, agora do Prefeito Celso Pitta (1997 a 2001), a 
política educacional voltava-se para a democratização da permanência na 
escola e da gestão e melhoria do fluxo organizacional, uma vez que, naquele 
momento, a cidade de São Paulo era potencial candidata a se transformar em 
polo comercial do Mercosul.  
Seguindo a linha de promover o acesso aos livros e à informação, 
nessa gestão, a Sala de Leitura deveria proporcionar o acesso a diversos 
suportes de textos, com variadas linguagens, para, a partir daí, propor o 
desenvolvimento de atividades diversificadas, propiciando a expansão do 
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universo de leitura e, assim, ampliando a visão de mundo de seus 
frequentadores.  
O Programa de Qualidade Total foi retirado devido acreditar-se que o 
ensino sistematizado não caberia nas salas de leituras, segundo Mendes 
([2006], p.9), “porque era no descompromisso com a sistematização que a sua 
função se realizaria: a leitura prazer”. Contudo, ocorreu uma controvérsia, pois 
se considerou que não “bastava colocar o livro nas mãos do leitor, era preciso 
intervir, permitindo que o diálogo se estabelecesse não apenas entre o leitor-
autor-texto, mas também entre leitor-leitor e leitor-professor da classe” (idem, 
[2006]), o que ia ao encontro das ideias de Maria Helena Martins, que foi 
consultora para as Secretarias de Educação e de Cultura do Município e do 
Estado de São Paulo, a qual defendia que o ato de ler implicava 
impreterivelmente um diálogo com o mundo e verificou-se que o trabalho dos 
professores orientadores da Sala de Leitura não poderia ser solitário, passando 
a ser integrado ao projeto Pedagógico da Escola e aliado à sala de aula.  
Ainda segundo Mendes ([2006]),  em uma comemoração do Jubileu 
de Prata da SL considerou-se que as Salas de Leituras nas  escolas da rede 
municipal de São Paulo se consolidou como um projeto pioneiro no trabalho 
pedagógico de incentivo à leitura, porém necessitava se estabelecer por meio da 
legislação, a fim de se fazer os acertos necessários e  atingir todas as escolas 
municipais. Foi então nesse período que assinalou a permanência definitiva das 
Salas de Leitura nas escolas, consolidando sua existência enquanto projeto e 
ampliando-a para toda a RMESP.   
De 2001 a 2004, quando Marta Suplicy assumiu a prefeitura de São 
Paulo, a formação do professor foi vista de uma perspectiva prático -reflexiva, ou 
seja, a partir das práticas do cotidiano forma-se um produto (uma ação), 
constituindo-se a partir da reflexão sobre o vivido. A escolha dos professores 
orientadores da Sala de Leitura seguia o seguinte critério de seleção: professor 
titular efetivo ou estável de educação infantil, ensino fundamental I, ensino 
fundamental II ou ensino médio, com mandato de um ano, sendo permitida sua 
recondução ao posto. 
Os professores orientadores das salas de leitura, conforme a 
demanda disposta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº 
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9.394/96), foram convocados para diversas formações que permearam os temas 
“relacionados à leitura e a escrita no contexto da qualidade social de educação, 
tais como: letramento, rede proteção social, inclusão social, multiculturalidade” 
(SILVA-POLIDO, 2012, p.131). Houve também as Vivências Culturais para 
Educadores, uma parceria com o Instituto Tomie Ohtake, para professores do 
ensino básico, orientadores da SL, professores de informática e professores de 
Artes, História e Educação Física. Uma proposta da Secretaria Municipal de 
Educação de proporcionar aos professores oficinas culturais sem a 
obrigatoriedade de se pensar seus usos na prática com os alunos na escola.  
Na gestão de José Serra (2005-2006) e, posteriormente, na de seu vice Gilberto 
Kassab (2006-2008), a política educacional não sofreu nenhuma alteração, 
publicando-se o Referencial de expectativas para o desenvolvimento da 
competência leitora e escritora para os Ciclos I/II e Caderno de Orientações 
didáticas de Língua Portuguesa nas diversas disciplinas do currículo. No que se 
refere à legislação específica da SL, em 2005, esta foi alterada devido à 
implantação dos Programas “São Paulo é uma Escola16” e “Ler e Escrever17”, 
que estavam ligados à SL. Após as publicações dessas legislações que 
alteraram a organização das aulas de SL, Informática Educativa (IE) e Educação 
Física nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEF, as aulas 
passaram a ocorrer fora do horário regular, no pré ou pós-escola e, 
especificamente na SL e IE, constituir da não obrigatoriedade de frequência dos 
alunos e sem a necessidade do acompanhamento de um professor regente de 
classe/aula. No caso das EMEF dos Centros Educacionais Unificados- CEU e 
de outras que tinham apenas dois turnos diurnos, as atividades passaram a ser 
                                                          
16 O programa "São Paulo é uma Escola” da rede municipal de São Paulo foi implantado entre 
Centros Educacionais Unificados (CEUs) e escolas de ensino fundamental do Centro. A 
proposta era oferecer por meio de oficinas pedagógico-culturais coordenadas por profissionais 
de Educação, Cultura e Esporte – uma ampliação dos espaços educacionais e o tempo de 
aprendizado, como o reforço escolar para aqueles que apresentavam dificuldades de 
aprendizagem, visando uma melhora no rendimento dos alunos da rede pública. As atividades 
pedagógicas, culturais, recreativas e de lazer eram realizadas fora do período regular da aula. 
17 A partir do ano de 2006, a Diretoria de Orientações Técnicas – DOT juntamente com a 
Secretaria Municipal de Educação – SME, visando alcançar o objetivo de reverter o quadro do 
fracasso escolar ocasionado pelo analfabetismo e pela alfabetização precária dos alunos do 
ensino fundamental e médio da rede municipal de ensino, desenvolveram o Programa "Ler e 
Escrever - prioridade na Escola Municipal".  
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incorporadas ao horário regular, sob responsabilidade exclusiva dos POSL e 
POIE. (SILVA-POLIDO, 2012, p. 137). 
Os professores orientadores da Sala de Leitura, de acordo com a 
legislação, tinham o direito de participar em mais de um dos horários de trabalho 
coletivo para planejar as atividades integrantes do projeto pedagógico da 
unidade. Entre as funções do Professor Orientador da Sala de Leitura (tal como 
era denominado na época), estaria a de participar na elaboração do projeto 
pedagógico e da construção do currículo, além de planejar e desenvolver 
atividades como rodas de leitura de livros de literatura, de textos científicos e de 
jornal; leitura de diversos gêneros; orientação para a pesquisa e empréstimo de 
livros; elaborar e desenvolver projetos didáticos ou atividades em parceria com 
os professores regentes; construir instrumentos para diagnóstico, 
acompanhamento e avaliação dos processos de ensino e aprendizagem 
desenvolvidos na sala de leitura. Também ficaria a cargo do POSL organizar o 
espaço físico, acervo e outros ambientes de leitura na escola (quiosques, porta-
livros), orientar os alunos para a pesquisa; criar projetos que pudessem estender 
o uso da SL à comunidade; orientar oficineiros, estagiários e monitores que 
desenvolvessem atividades na Sala, entre outros (SILVA-POLIDO, 2012, p.138). 
Os requisitos para ser POSL seguiam os seguintes critérios: conhecer a 
legislação, desenvolver projetos voltados à leitura e ter disponibilidade de carga 
horária no pré e pós escola e para a formação.  
Foi estipulado que seria função do POSL organizar o acervo, o 
tombamento e o empréstimo de livros, orientação para a pesquisa bibliográfica, 
o que remete aos cuidados com a Sala de Leitura em si; já no que se refere à 
formação do leitor, o POSL deveria apresentar a leitura de diversos gêneros, um 
repertório de apreciações literárias em articulação como professor regente de 
classe (SILVA-POLIDO, 2012, p. 141). Passou a ser obrigatória a presença do 
professor regente nos atendimentos nas Salas de Leitura, tais como consulta 
bibliográfica e pesquisas, caso estes acontecessem dentro do período de aula. 
Esse percurso histórico ajudou-me a visualizar a longevidade do que se 
compreende por leitura em um espaço escolar sistematizado. Primeiramente, na 
década de 1970, uma orientação mais formal e técnica, que trabalhava com 
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fichas de leitura e cobrança sobre o que se leu, coerente com a escola e 
orientações pedagógicas da época.  
Posteriormente, nos anos 80, houve um debate acadêmico sobre o que 
seja leitura: leitura prazer, leitura em várias linguagens, vários e muitos livros, a 
leitura atribuição de significados ao texto escrito. Os Congressos de Leitura do 
Brasil (Cole), (1978-1993)18 constituíram debates importantes sobre ações 
possíveis para enfrentar a problemática da leitura nos espaços de leitura, houve 
uma preocupação com os bibliotecários, biblioteca pública, biblioteca escolar. O 
congresso manifestou encontros com ideias, discussões de problemas, de 
propostas e abordagens acerca da leitura.  
Baseado na Educação Libertadora de Freire (1921) anos 90, influenciou 
o modo de se pensar a leitura na Sala de Leitura, sendo estabelecida como 
espaços culturais abertos a comunidades que possibilitaria através da leitura, 
uma leitura crítica do mundo. Já na década de 2000, houve uma preocupação 
com a leitura e a escrita no contexto da alfabetização e letramento. 
Também se observou a inclusão do profissional responsável pela sala, 
inclusão que no decorrer da história sofreu alterações, o que constitui em uma 
descontinuidade no trabalho pedagógico: ora muda-se a carga horária, ora o 
professor, ora a categoria de seleção desse profissional e suas funções que 
variam de elaborar projetos, cuidar do acervo, empréstimos dos livros, etc.  
 Vê-se uma preocupação com o conhecimento desses professores, 
oferecendo diversos cursos de formação continuada, cursos de 
aperfeiçoamento, passando desde uma formação mais técnica, para uma 
formação prática e uma formação de professores prático-reflexiva.  
O que perpassa em todas as épocas de sua 
elaboração/transformação/implementação durante a história da Sala de Leitura 
municipal é a valorização da leitura como formadora do cidadão, o fio condutor 
era a formação de leitores, ainda que para efetivar esse desejo caminhasse por 
linhas tortas, a literatura sempre manteve seu valor, a importância de se ler, isso 
não mudou.  Por fim, conhecemos as orientações que foram sendo legitimas 
                                                          
18 Para conhecer as discussões do Congresso de Leitura, ver “Os espaços de leitura nas páginas 
dos Cole’s (1978-1993)” dissertação de Larissa De Souza Oliveira, 2018. 
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durante esse processo histórico de construção no município, para compreender, 
a seguir, a implementação das SL Estaduais. 
Através do estudo do percurso histórico do Projeto da Sala de Leitura 
na rede de ensino do município de São Paulo foi possível perceber como o 
programa foi se consolidando e se legitimando com o passar do tempo através 
de diversas gestões com políticas econômicas e educacionais distintas, para 
posteriormente se firmar como Programa da SL, ajudando-nos a compreender 
com mais profundidade os documentos elaborados para a criação das Salas de 
Leitura da SEE-SP. 
Até aqui refletimos sobre a organização e o funcionamento das Salas de 
Leitura do município de São Paulo, a fim de cotejar essa experiência histórica do 
projeto com a recém criada Sala de Leitura da SEE-SP, experiência esta que 
passa a ser gestada a partir do ano de 2009, assunto de nossa próxima seção.  
 
 
3.2 A implementação da Sala de Leitura na SEE-SP. 
 
É sempre mais fácil pensar sobre a escola ideal do que sobre a escola 
real; mais fácil descrever um programa escolar do que narrar como foi 
utilizado (Chartier, 2007, p. 21). 
 
Nessa seção, problematizo a construção dos discursos presentes nas 
resoluções do Programa Sala de Leitura da SEE/SP, advindos de uma 
concepção de educação pautada em uma psicologia cognitivista, centrada no 
indivíduo. Essa referência coloca foco na ação do sujeito, portanto, a concepção 
de mediação é bastante passiva, secundarizando o papel do professor e o 
compartilhamento do conhecimento historicamente produzido pela humanidade, 
contraditoriamente à perspectiva da pedagogia histórico-crítica de Saviani 
(2011), na qual o papel da escola é possibilitar aos alunos o acesso aos 
conhecimentos historicamente produzidos, permitindo uma condição de 
emancipação aos sujeitos na relação com os conhecimentos que já possui. 
Defendemos a ideia de que os conhecimentos precisam ser articulados pela 
mediação do professor.   
66 
 
 
 
A exposição da seção anterior ajuda-nos a acurar o olhar para os 
documentos do processo de implementação das salas de leitura nas escolas da 
SEE-SP. 
A  Resolução SE-15, de 18-2-2009,  “dispõe sobre a criação e 
organização de Salas de Leitura nas escolas da rede estadual de ensino”, ainda 
sob o governo de José Serra, que havia sido prefeito do município de São Paulo 
durante os anos 2005-2006, ou seja, já havia conhecimentos acerca do 
procedimento de implementação de uma sala de leitura circulando de modo 
bastante concreto - as documentações e o modo de funcionamento das salas de 
leitura na SMESP – entre os idealizadores do projeto.  
Essa resolução remete-nos ao Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
de 24 de fevereiro de 2005 que publicou um suplemento intitulado: “Educação 
no município de São Paulo: uma proposta para discussão”. Nele, o Secretário de 
Educação apresentou um diagnóstico da rede municipal de educação (SÃO 
PAULO, 2005), que elencava como objetivo o fortalecimento do papel social da 
escola para a contribuição efetiva do desenvolvimento pessoal de cada aluno.  
Com isso, encaminhou-se proposta para o trabalho com as 
competências e habilidades na leitura e escrita já para o 2º ano do ciclo I. Assim 
surge no município a Proposta de Formação da Divisão de Orientação Técnica 
– DOT, envolvendo gestores para a formação de práticas pedagógicas que 
levassem ao sucesso o ensino da leitura e da escrita, o que caberia na época à 
responsabilidade dos POSL em formar leitores competentes. 
Em comparação com a Resolução SE-15 observa-se o enfoque em 
que “a escola se apresenta como um dos espaços privilegiados de 
desenvolvimento das competências e habilidades de leitura e escrita” (São 
Paulo, 2009, p.39). Sobre os termos competências e habilidade, concordamos 
com Moretti e Moura (2010) que defendem que 
 
[...] falar em competências é falar em qualificações necessárias para 
atuar e adaptar-se a essa sociedade. Sendo as competências atributos 
– inatos ou adquiridos – dos sujeitos, cabe a este mobilizá-las diante 
de novas exigências de uma sociedade em constante transformação. 
Desta forma, se por um lado o discurso da formação por competências 
culpabiliza o sujeito pelo que é entendido como seu fracasso na busca 
da empregabilidade, por outro, serve para eximir o governo e a 
sociedade de responsabilidade diante da ausência de projetos 
coletivos que visem possibilitar condições de emprego e de renda ao 
cidadão (MORETTI e MOURA, p.352, 2010). 
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Segundo Bakhtin (2014, p. 99) “a palavra está sempre carregada de 
um conteúdo ou sentido ideológico ou vivencial”, sendo assim, podemos dizer 
que, no caso das competências, esse conteúdo contempla uma forma específica 
de entender a sociedade e suas relações, indicia o individualismo liberal, fazendo 
com que os sujeitos busquem adaptações há uma única realidade correta e 
possível.  
Contrariamente ao exposto nesse discurso oficial, acreditamos, tal 
como Moretti e Moura que  
 
[...] a educação e a formação de professores passa por questionarmos 
qual indivíduo queremos formar. Preferimos ficar com a opção da 
formação de um homem histórico, humanizado por meio de um 
processo de apropriação cultural. Essa cultura, construída 
socialmente, implica conhecimentos e técnicas, mas também artes, 
valores, posturas... Nesse sentido, a educação é um processo social e 
não individual. Dá-se, portanto, entre indivíduos movidos por objetivos 
que deverão ser coletivos (MORETTI&MOURA, p.353, 2010).  
 
Ao tratar das competências como algo individual e não como um 
processo social, na resolução aparece que “o desenvolvimento dessas 
competências e habilidades  requer local e ambientes apropriados, exigência 
constante no padrão mínimo nacional de infraestrutura”. Posto isto, o ambiente 
da SL, segundo o documento, deverá ser organizado para atender as 
expectativas de atingir tais habilidades. Seguindo a resolução (SE - 15), o 
primeiro objetivo das salas de leitura consistia em: 
 
Art. 1º - [...] uma Sala de Leitura que objetiva oferecer aos alunos de 
todos os cursos e modalidades de ensino:  
I - oportunidade de acesso a livros, revistas, jornais, folhetos, 
catálogos, vídeos, DVDs, CDs e outros recursos complementares, 
quando houver; (São Paulo, 2009, p.39)  
  
Mais uma vez identificamos similaridade com a legislação, resolução do 
município de São Paulo, que implementou as salas de leitura. Na época de Pitta 
(1997-2001), tal como já apontado anteriormente, defendia-se que a Sala de 
Leitura deveria proporcionar o acesso a diversos suportes de textos, com 
variadas linguagens; o desenvolvimento de atividades diversificadas; a 
expansão do universo de leitura; a ampliação da visão de mundo de seus 
frequentadores.   
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No entanto, esse pressuposto da legislação haveria que ser questionado, 
uma vez, que segundo Magnani (2001, p. 40), “como se vê pelo consenso ‘supra-
ideológico’, para formar leitores não basta oferecer livros”, precisamos procurar 
respostas e caminhos para algumas questões que são assumidas de acordo com 
a concepção de sociedade, de educação, de linguagem, de leitura e de literatura 
pelas quais assumimos. 
Ao compactuarmos com a ideia de que apenas o acesso não basta, 
são necessárias mediações e figurações simbólicas no processo de formação 
do leitor, a figura de um mediador, no caso dessas indicações, pode ser 
entendida como a de alguém que exerce um papel de iniciador ao livro.  
Sobre o fato de professores serem os responsáveis por essa função 
e não mais os bibliotecários, destacamos que sua formação específica, muitas 
vezes, não caminhava na direção da mediação. Silva (1980) destaca, no entanto, 
uma especificidade do bibliotecário escolar: 
 
Os serviços bibliotecários não podem ser reduzidos a “tombar, tirar e 
por livros na prateleira” e nem a simplesmente controlar a data de 
entrega dos livros emprestados; as funções do bibliotecário não podem 
formar-se em automatismos rotineiros e inconsequentes. O 
bibliotecário escolar deve ter como função, além de outras, preparar 
programas de incentivo à leitura, juntamente com professores, 
orientadores e supervisores (SILVA,1980, p.11-12, grifos nossos). 
 
Anteriormente ao programa Sala de Leitura, não havia professores 
específicos que conduzissem o trabalho, tampouco bibliotecários, pois ao 
considerar a existência de um espaço denominado “biblioteca”, o Estado teria 
que abrir um concurso para a contratação de bibliotecários, o que não aconteceu. 
Sendo assim, qualquer pessoa poderia se encarregar de organizar a 
catalogação, até mesmo voluntários da comunidade. Esse cenário mudou com 
a publicação das resoluções e atuação dos professores readaptados como 
professores responsáveis por essa sala, agora denominada como Sala de 
Leitura. 
Ao cotejar os textos das resoluções, os artigos alterados e os que se 
mantiveram, um detalhe importante aparece em dois momentos distintos sobre 
os requisitos utilizados na seleção dos docentes que atuam nas salas de leitura. 
Na Resolução SE 16, de 05/02/2010, a qual explicita a atribuição de aulas das 
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Salas ou Ambientes de Leitura, ainda sob a gestão do governador José Serra, 
pontua-se: 
 
Artigo 2º - São requisitos à seleção de docente para atuar como 
responsável nas Salas ou Ambientes de Leitura:  
I - ser docente readaptado PEB I ou PEB II;  
II - ser portador de diploma de licenciatura plena, preferencialmente em 
Letras; e  
III - possuir, no mínimo, 2 (dois) anos de experiência docente no 
Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da Educação. (São 
Paulo, 2010, n.p.) 
 
  Essa resolução altera a exigência da Resolução SE-15, essa 
estabelecia que o docente deveria possuir no mínimo três anos de experiência 
docente, não sendo retomada pelas resoluções posteriores. No que diz respeito 
à formação docente, necessária na gestão do governador Geraldo Alckmin 
(2011-2014), a Resolução SE 70, de 21/10/2011, revoga os artigos 3º a 8º da 
Resolução anterior, que, assim, passa a vigorar: 
 
Artigo 4º - São requisitos à seleção de docente para atuar nas salas ou 
ambientes de leitura: 
I - ser portador de diploma de licenciatura plena; 
II – possuir vínculo docente com a Secretaria de Estado da Educação 
em qualquer dos campos de atuação [..].(São Paulo, 2010, n.p.) 
 
 
Se na resolução de 2009 e na resolução de 2010 mantinha-se 
“portador de diploma de licenciatura plena, preferencialmente em Letras”; na 
resolução de 2011, alterou-se para “possuir vínculo docente com a Secretaria de 
Estado da Educação em qualquer dos campos de atuação”19. Não 
desmerecemos aqui o trabalho de muitos dos professores de outros campos de 
atuação, no entanto, ressaltamos que se pressupõe que o professor formado em 
Letras tenha formação mais consolidada para o trabalho com a linguagem. 
A nova resolução destaca, ainda, uma ordem de prioridade: docente 
readaptado ou titular de cargo na situação de adido. No que se refere à ordem 
de prioridade da atribuição, ao longo dos anos ocorreram diversas alterações e 
                                                          
19 Destaca-se que o grupo de formação dessa pesquisa compõe-se de professores licenciados 
em: Magistério, Letras, História, Teologia, Filosofia, Sociologia, Direito, Jornalismo, Matemática, 
Psicologia, Geografia, Educação Física, Ciências Físicas e Pedagogia.  
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revogações durante a segunda gestão do governo de Geraldo Alckmin (2015 - 
2018); atualmente, a ordem prioritária acontece da seguinte forma, segundo a 
Resolução SE 70, de 19-12-2016: 
 
I - docente readaptado;  
II - docente titular de cargo, na situação de adido, cumprindo horas de 
permanência na composição da jornada de trabalho;  
III - docente ocupante de função-atividade, que esteja cumprindo horas 
de permanência correspondente à carga horária mínima de 12 horas 
semanais.  
§ 1º - O docente readaptado somente poderá ser incumbido do 
gerenciamento de sala ou ambiente de leitura da unidade escolar de 
classificação, devendo, no caso de escola diversa, solicitar 
previamente a mudança da sede de exercício, nos termos da legislação 
pertinente.  
§ 2º - Excepcionalmente, o docente que se encontrar nas condições 
dos incisos deste artigo e tenha atuado na sala ou ambiente de leitura 
em 2016, poderá ser reconduzido, em continuidade, mediante 
resultados satisfatórios da avaliação de desempenho, realizada 
conjuntamente pela equipe gestora da unidade escolar e pela Diretoria 
de Ensino."(NR)  
II - o inciso V do artigo 6º: “V - verificar, em caso de recondução, além 
do desempenho satisfatório, o atendimento às condições 
estabelecidas nos incisos II e III do artigo 4º desta resolução”. (São 
Paulo, 2016, p.26). 
 
Com essas novas alterações o grupo vinha se recompondo ano a ano, 
sendo necessário, a cada semestre (pois muitos deles mudavam de escola no 
decorrer do ano), retomar conteúdos trabalhados anteriormente dificultando o 
aprofundamento dos estudos. Além do fato de que, devido a essa condição, os 
professores, em muitas das discussões, mostravam-se descontentes pelas 
rupturas que lhes colocavam em uma condição passiva com relação à 
continuidade dos projetos já iniciados na unidade escolar em que estavam 
alocados. Essa constatação colocava-os em condição de ocupação de um “não-
lugar”20 e, consequentemente, um sentimento de baixa estima se reforçava.  
No que diz respeito à atribuição prevista na resolução para o trabalho 
na sala de leitura a Resolução SE-15, de 18/02/2009 explicita: 
 
Artigo 3º 
(...) 
V - Participar de Orientações Técnicas centralizadas e 
descentralizadas e de reuniões técnicas de HTPCs realizadas na 
                                                          
20 Aproprio-me da expressão “não-lugar” utilizado pelas autoras Fontana e Guedes-Pinto (2002) 
ao discutirem o lugar do aluno de licenciatura ao se inserirem nos campos de estágio na escola.  
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escola; VI - Apresentar relatórios sobre as atividades desenvolvidas 
para análise e discussão da Equipe Pedagógica; 
Art. 6º - O docente selecionado cumprirá carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais para o exercício das atribuições estabelecidas no 
artigo 3º desta resolução, sendo 33 (trinta e três) horas de atuação nas 
salas ou ambientes de leitura, 3 (três) horas de trabalho pedagógico 
coletivo (HTPCs) e a 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico em local 
de livre escolha (HTPLs). (São Paulo, 2009, p. 39). 
 
No que diz respeito às alterações, nota-se que apenas a carga horária foi 
modificada pela Resolução SE 14, de 29-1-2016: 
 
 Artigo 5º - O professor selecionado e indicado para atuar na sala ou 
ambiente de leitura exercerá suas atribuições com a carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, sendo: 
 I - 32 (trinta e duas) aulas em atividades com alunos; 
II - 16 (dezesseis) aulas de trabalho pedagógico, das quais 3 (três) 
aulas cumpridas na escola, em atividades coletivas, e 13 (treze) aulas 
em local de livre escolha do docente. (São Paulo, 2016, p. 27). 
 
Esses excertos nos ajudam a refletir acerca da mediação e da prática 
docente do professor responsável pela Sala de Leitura. Essa jornada de trabalho 
não demanda a frequência obrigatória dos alunos, pois se destina tanto a 
organização dos acervos quanto ao atendimento de turmas. Outra parte da 
jornada consiste em horários de formação. Ao explicitar que o professor deverá 
comparecer aos HTPCs e trabalho pedagógico em local de livre escolha, 
entendemos que o enunciado da resolução coloca o professor numa espécie de 
jogo no qual será necessário realizar negociações com o diretor da escola. A 
questão do “livre escolha” não é tão livre assim, deve ser negociada e autorizada.  
A Resolução SE 70, de 21/10/2011 é o último documento no qual 
aparecem as atribuições do professor, vejamos: 
 
Artigo 3º - As salas ou ambientes de leitura contarão com um professor 
responsável por seu funcionamento, a quem caberá: 
III – elaborar o projeto de trabalho; 
IV – planejar e desenvolver com os alunos atividades vinculadas à 
proposta pedagógica da escola e à programação curricular; 
V – orientar os alunos nos procedimentos de estudos, consultas e 
pesquisas; 
VI – selecionar e organizar o material documental existente; 
VII – coordenar, executar e supervisionar o funcionamento regular da 
sala, cuidando: 
a) da organização e do controle patrimonial do acervo e das 
instalações; 
b) do desenvolvimento de atividades relativas aos sistemas 
informatizados; 
VIII - elaborar relatórios com o objetivo de promover a análise e a 
discussão das informações pela Equipe Pedagógica da escola; 
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IX – organizar, na escola, ambientes de leitura alternativos; 
X - incentivar a visitação participativa dos professores da escola à sala 
ou ao ambiente de leitura, para utilização em atividades pedagógicas; 
XI - promover e executar ações inovadoras, que incentivem a leitura e 
a construção de canais de acesso a universos culturais mais amplos. 
(São Paulo, 2011, p. 16). 
 
 
Acredito que apesar das manobras governamentais para não colocar um 
bibliotecário nas escolas, há um ganho ao se colocar o professor (ainda que em 
situações conflitantes) como responsável pela sala de leitura uma vez que, na 
escola, ele é o sujeito responsável pela constituição da relação de ensino e o 
mediador privilegiado dessa relação.  
No entanto, algumas atividades específicas de um gestor escolar também 
lhe são imputadas: coordenar, executar e supervisionar o funcionamento regular 
da sala; incentivar a visitação participativa dos professores da escola à sala ou 
ao ambiente de leitura, para utilização em atividades pedagógicas. 
No que diz respeito aos cuidados “da organização e do controle 
patrimonial do acervo e das instalações” entendemos que tal atividade faz parte 
do trabalho de qualquer educador, no entanto, o controle patrimonial do acervo 
seria de responsabilidade específica de um bibliotecário e o cuidado das 
instalações caberia a figura de um zelador. No cuidado “do desenvolvimento de 
atividades relativas aos sistemas informatizados”, para além das dificuldades 
relacionadas com as novas tecnologias - considerando a idade média do grupo 
com o qual trabalhamos ser de 50-60 anos -, um professor de informática 
responsável pelos sistemas informatizados seria mais adequado e não desviaria 
o professor de sua função docente. 
Ainda que os docentes não tenham lido esses documentos, na 
íntegra, essas prescrições circulam nas escolas, entre diretores, supervisores de 
ensino, nas salas dos professores e nas reuniões, entre outros. Tais prescrições 
marcam e delimitam as práticas dos professores responsáveis pelas salas de 
leitura e se indiciam em seus enunciados. Posto isto, na próxima seção 
buscaremos compreender como os discursos oficiais atravessam os enunciados 
dos professores da sala de leitura. 
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3.3 De como os professores se narram pela Mediação dos 
documentos oficiais. 
 
Todo enunciado é dialógico e polifônico, ele responde a outros 
enunciados e tem como horizonte a resposta possível do interlocutor. O 
enunciado é também uma forma de ação: sobre si e sobre um outro. Assim, 
ainda que não intencionalmente, uma cadeia de enunciados constitui uma 
narrativa – sequência de ações encadeadas no tempo. O sujeito que enuncia, 
assim, compõe uma narrativa, é parte dela, como autor e como personagem.   
Cada enunciador organiza e produz enunciados nos quais se 
entremeiam muitas vozes além da sua própria, ainda que ele não possa ou saiba 
reconhecer cada uma delas. Como um tecido de trama fechada, que parece uno, 
indivisível, mas cujos fios se veem com um olhar ampliado por uma lupa 
(BAPTISTA e FADEL, 2017). 
A formação dos professores, a resistência a um programa de 
formação que lhes conforma – no caso dos programas de formação instituídos 
pela própria Secretaria da Educação do Estado de São Paulo –, o ideal de um 
grupo de formação em parceria baseada na troca de saberes, é constitutivo da 
experiência desses professores. 
Os enunciados dos professores indiciam como incorporam as prescrições 
oficiais. Ao narrarem sobre o cotidiano da sala de leitura e/ou sobre os textos 
teóricos em estudo no grupo de formação do qual fazem parte, o princípio é da 
partilha e troca de experiências, emergem discursos outros que se fazem 
presentes, por meio dessa experiência formativa. Um grupo de formação traz 
essas “muitas vozes” dos professores, suas buscas, desejos e angústias.  
Após atenta leitura das transcrições dos encontros do período 2º/semestre 
de 2016 a 1º/semestre de 2017, organizamos as análises sobre como os 
professores significam suas práticas – na relação com o que apregoam os 
documentos - em 2 categorias: espaço/ambiente; condição de readaptação. 
Passemos a eles. 
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3.3.1 Espaço/Ambiente.  
 
A fim de relembrar o leitor, destacamos que segundo a Resolução SE - 
15, de 18-2-2009 e Resolução SE 70, de 21-10-2011 os objetivos específicos 
das salas de leitura relacionam-se com o propósito da democratização da leitura, 
ou seja, possibilitar o acesso a diversas fontes de leitura; ao incentivar a leitura, 
a SL estaria trabalhando informação e cultura, lazer e entretenimento, 
comunicação, inclusão, socialização e formando cidadãos críticos, criativos e 
autônomos (São Paulo, 2011, p.16).  
Pensando nos objetivos do programa SL, os textos selecionados para 
discussão/formação também versavam sobre a leitura como possibilidade de 
cultura, lazer, entretenimento, comunicação, inclusão, socialização e formação 
de cidadãos críticos, criativos e autônomos, por isso, no segundo semestre de 
2016 um dos textos estudados pelo grupo foi a obra de Michèle Petit (2008), “Os 
jovens e a leitura: uma nova perspectiva”. Esta obra toma como foco de 
discussão a leitura, apresentando quatro encontros realizados com jovens de 
grandes cidades francesas. O primeiro, “As duas vertentes da leitura”, trata do 
controle e da liberdade da leitura silenciosa e da leitura compartilhada, em voz 
alta. O segundo, “O que está em jogo na leitura hoje em dia”, discorre sobre a 
importância da literatura para a construção de si mesmo e para o 
autoconhecimento e liberdade, especialmente na adolescência. O terceiro, “O 
medo do livro”, explana os empecilhos para a formação do leitor e as 
contradições nos discursos de democratização da leitura.  
O quarto, e último encontro, aborda “O papel do mediador”, o qual se 
tornou fundamentalmente importante para a discussão do grupo, visto que 
discorre sobre a importância de sujeitos mediadores aproximarem o leitor dos 
textos, enunciado presente nos documentos oficiais, inclusive. Esse mediador 
pode ser um professor ou um bibliotecário, um livreiro ou um amigo; enfim, 
alguém que se proponha mediar as relações entre leitor e textos.  
Esse conjunto de textos que compõe o livro mediou as discussões do 
grupo acerca do conceito de mediação pedagógica no trabalho com leitura. Cabe 
explicitar nossa compreensão sobre o conceito de mediação.  
Segundo Fontana (2000, p.11-12) estudiosa de Vigotsky, no 
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processo de individuação pelo outro, o sujeito reconstrói internamente 
os modos de ação externos compartilhados. À reconstrução interna de 
uma operação externa, Vygotsky dá o nome de internalização. Na 
internalização o processo inter-pessoal inicial transforma-se em intra-
pessoal. Essa re-construção tem como base a mediação semiótica 
(particularmente a linguagem), e envolve as ações do sujeito, as 
estratégias e conhecimentos por ele já dominados, as ações, 
estratégias e conhecimentos do(s) outro(s) e as condições sociais reais 
de produção da(s) interação(ões). 
 
Foi com essa compreensão acerca do conceito de mediação que 
olhamos para os enunciados dos professores buscando algo específico: a 
mediação pedagógica que, segundo Bernardes e Moura (2009, p. 465) tem uma 
característica específica, ou seja,  as diferentes mediações simbólicas 
“constituintes da atividade pedagógica [é] que criam condições para que ocorra 
o desenvolvimento do pensamento teórico dos estudantes, como um dos 
processos psicológicos superiores próprios do gênero humano a ser 
desenvolvido no contexto escolar”.  
A partir da leitura prévia dos textos pelos professores durante os 
encontros, as discussões aconteciam de dois modos: em um primeiro momento, 
reunidos em grupos, os professores discutiam entre si cinco princípios e/ou 
compromissos para com as salas de leitura, suscitados pelos estudos teóricos; 
em um segundo momento, socializavam o resultado dessas discussões.  
Ao compartilharem suas reflexões, percebemos o destaque para com 
o espaço/sala/ambiente de leitura. Na discussão do dia 22 de agosto de 2016, a 
professora Vilma chamou a atenção do grupo: “o espaço da sala de leitura deve 
ser aconchegante, sabe, estimulante, organizado pros alunos e professores; 
tranquilo; se eles quisessem até relaxar”.  
Aconchegante, estimulante e organizado são adjetivos de 
qualificação. Na concepção de Vilma, esses termos se referem à estrutura física, 
não ao trabalho pedagógico. Nesse sentido, os compromissos são nomeados 
por adjetivos, não pelas ações/verbos no fazer docente.  
Nesse movimento dialógico, a professora Silmara replica à Vilma, que 
novamente lhe devolve uma tréplica: 
  
Silmara: Organização então, né?!  
Vilma: é, não é, criar um ambiente sabe assim?! Hospitaleiro. Não é 
organizado insípido, um organizado que te afasta, mas um organizado 
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hospitaleiro. A Sala de Leitura tem que ser um local que receba, eu 
acho, na minha modesta opinião. Eu acho que ela tem que ser um local 
que receba. 
  
Aqui há um jogo de palavras interessante. A sala de leitura é 
considerada como um lugar que deveria ser aconchegante, estimulante, 
tranquilo, organizado, hospitaleiro, relaxante.  
Ainda que o sentido emerja das/nas condições de uso da palavra, os 
significados estabilizados para as palavras hotel, hóspede e hospitaleiro são 
assim definidos pelo dicionário: 
    
Hotel21 
1. Estabelecimento comercial que aluga quartos ou apartamentos  
mobilados por um preço diário. 
2. Hospedaria grande e luxuosa. 
3. Qualquer casa onde se hospedam hóspedes. 
Hóspede22 
1. Que ou quem está alojado num estabelecimento hoteleiro. 
2. Que ou quem está temporariamente alojado em casa de outrem. 
3. Que ou quem está por pouco tempo numa localidade ou região. 
4. Alheio ou ignorante em relação a algo. 
Nota: como substantivo, admite também um feminino menos usado: 
hóspeda. 
Hospitaleiro23 
1. Que ou aquele que dá hospedagem por bondade ou caridade. 
2. Que recebe com afabilidade. 
3. Que é amigo de exercer hospitalidade. 
 
A ideia de passagem transitória – de um hóspede 
temporariamente alojado – em um hotel – espaço alugado, portanto transitório – 
remete a um sentido da Sala de Leitura como espaço transitório e não de 
trabalho obrigatório – no bom sentido da palavra24 - como deve ser a escola. Na 
Resolução SE 70, de 21-10-2011, configura-se que o professor deve “incentivar 
a visitação participativa dos professores da escola à sala ou ao ambiente de 
                                                          
21 HOTEL. In DICIONÁRIO Priberam da Língua Portuguesa. Disponível em: 
< https://www.priberam.pt/dlpo/hotel>. Acesso em: 21abr. 2018.  
22 HÓSPEDE. In DICIONÁRIO Priberam da Língua Portuguesa Disponível em: 
< https://www.priberam.pt/dlpo/h%C3%B3spede>. Acesso em: 21 abr.2018. 
23 HOSPITALEIRO. In DICIONÁRIO Priberam da Língua Portuguesa. Disponível em:  
< https://www.priberam.pt/dlpo/hospitaleiro>. Acesso em: 21 abr.2018. 
24 Para Snyders (1993) a escola é o lugar do obrigatório considerando que “a obrigação escolar 
pode oferecer ao aluno um leque de experiências emotivas que não tem equivalente no mundo 
cotidiano, na liberdade comum [...] a obrigação escolar é forçar a... mas é , ao mesmo tempo, 
ajudar a superar certas agitações da alma, hesitações inconsistentes, frouxidão nas atitudes e 
desejos” (104-105).. 
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leitura, para utilização em atividades pedagógicas” (São Paulo, 2011.p.16). Ou 
seja, o espaço da sala de leitura deve ser utilizado para visitação.  
E a professora Vilma continua: “a Sala de Leitura tem que ser um local 
que receba. Eu acho que ela [a sala de leitura] tem que ser um local que receba”. 
Percebemos que em seu enunciado a professora repete duas vezes a condição 
de recepção da sala, indiciando a ideia de recebimento com afabilidade e 
hospitalidade, tal como a condição de recepção de um hotel: ser hospitaleiro.  
Os sentidos acerca do espaço de acolhimento da sala de leitura 
afetam Fábio, que entra na interlocução: 
 
Fábio: Você já entrou numa sala toda reformada, né?  
Vilma: É, ela, ela pode ser, eu acho que o ambiente quando recebe, e 
aí também quando a pessoa tá lá, o mediador também tem que ter esse 
espírito, sabe, porque tem aquela pessoa que entra só assim [alguma 
expressão aparente de desânimo]  
Fábio: Então parte do espaço, é importante ter um espaço, assim, 
organizado, gostoso. Mas também depende do professor que está lá 
dentro.  
Vilma: Isso, sem dúvida, sem dúvida. Então o aluno chega lá, e aí fala 
"que cê qué?" [tom rude], não fala assim, porque não adianta ter só o 
espaço assim, aconchegante, se o professor ele não é receptivo, né, 
ele não recebe os alunos, independente se aquele aluno é bagunceiro, 
se aquele aluno é interessado pelo trabalho né.  
Fábio: Então a gente tá colocando aqui que todo mundo concorda, o 
ambiente é acolhedor? Nós colocamos aqui que nós achamos o 
ambiente é muito importante, o ambiente da Sala de Leitura ele tem 
que receber o aluno, ele tem que ser acolhedor.  
 
O espaço, a sala reformada, a infraestrutura estão marcados nesses 
enunciados. Fábio enfatiza: “parte do espaço, é importante ter um espaço, assim, 
organizado, gostoso”.  
O diálogo tecido entre Vilma e Fábio – “se o professor ele não é 
receptivo”; “então a gente tá colocando aqui que todo mundo concorda, o 
ambiente é acolhedor?” – parece colocar os sujeitos em segundo plano em 
relação ao local, uma vez que o lugar – em si – não constitui os sujeitos, nem 
alunos, nem professores. O modo como eles se referem à sala de leitura parece 
colocar o local alheio à escola, tal como um hotel. Novamente, um não-lugar de 
pertencimento. Um lugar transitório que recebe pessoas, mas que não as 
constitui. Um recepcionista acolhedor, nesse cenário, bastaria, ou seja, “nós 
colocamos aqui que nós achamos o ambiente é muito importante, o ambiente da 
Sala de Leitura ele tem que receber o aluno, ele tem que ser acolhedor”, também 
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concordamos que o espaço deve ser acolhedor, porém só um espaço acolhedor 
não basta para formar alunos leitores. 
É nesse diálogo que o ato de mediar aparece pela primeira vez – “o 
mediador também tem que ter esse espírito, sabe”. Talvez essa seja uma 
resposta ao texto teórico lido “O papel do mediador” (PETIT, 2008), evidenciando 
a importância do estabelecimento de relações que aproximem o leitor dos textos.  
Destacamos que não basta oferecer apenas o acesso ao livro, tal 
como propõem as resoluções além de  proporcionar o acesso a diversos 
suportes de textos, com variadas linguagens, mas, efetivamente, possibilitar que 
práticas de leitura se materializem nesse espaço, pela mediação do professor 
caminhando na direção do que consta nos documentos, com menor ênfase. 
Segundo Magnani (2001) é importante que façamos proposições – na escola – 
com atividades diversificadas que propiciem a expansão do universo de leituras 
e ampliem a visão de mundo dos alunos.  
Sobre isso, encontramos na própria Petit   
 
O gosto pela leitura não pode surgir da simples proximidade material 
com os livros. Um conhecimento, um patrimônio cultural, uma 
biblioteca, podem se tornar letra morta se ninguém lhes der vida. Se a 
pessoa se sente pouco à vontade em aventurar-se na cultura letrada 
devido à sua origem social, ao seu distanciamento dos lugares do 
saber, a dimensão do encontro com um mediador, das trocas, das 
palavras "verdadeiras", é essencial. (PETIT, 2008, p. 154) 
 
Nessa direção, o professor Fábio enuncia: “então parte do espaço, é 
importante ter um espaço, assim, organizado, gostoso. Mas também depende 
do professor que está lá dentro”. Sobre a questão do mediado, consideramos 
que na especificidade escolar, nas relações de ensino, os interlocutores são 
localizados, enunciativamente, no movimento de linguagem dos agentes 
educacionais, professor/educador com o aluno/educando (FERNANDES, 
CARVALHO E CAMPOS, 2012). Sobre isso, ressalta-se que  
 
[...] o educador, ao atuar como locutor, constrói com a linguagem verbal 
e não verbal um projeto de produção de sentido que o identifica como 
educador, tipificando, simultaneamente, do ponto de vista do educador, 
a identidade do educando, o que significa dizer que o educador e o 
educando, assim constituídos, constituem-se a partir da mediação de 
um projeto de linguagem. É claro que esse projeto, na direção 
significativa desenhada pela relação do educador com o educando, 
precisa ser marcado pela direção de sentido da reprodução, ainda que 
se deva e se possa admitir que o projeto do educador possa e deva ser 
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atravessado pela mudança desenhada a partir da direção de sentido 
constituída pelo projeto de produção de sentido articulado pela força 
da contradição. Com isso, é preciso, então, admitir que a construção 
de linguagem, instituída na mediação educador/educando, é 
atravessada pela determinação recíproca da reprodução e da 
contradição na especificidade constituinte do que é próprio para a 
construção dialética, ou dialógica, da educação nos limites 
estruturantes da organização da sociedade (FERNANDES, 
CARVALHO e CAMPOS, p.100, 2012). 
 
Os enunciados dos professores indiciam conflitos sobre como estão 
elaborando suas condições de professores/mediadores do/no espaço da sala de 
leitura em contraposição aos objetivos implicados nos documentos, a saber, 
caberia a eles acolher, organizar e recepcionar os alunos com maior ênfase em 
detrimento do processo de mediação como professores?  
Nessa discussão, a coordenadora do projeto, questiona: “Então esse 
pode ser um princípio: ambiente hospitaleiro ou recepção ao aluno?” 
Fábio, responde: “Eu acho que esses dois estão: ambiente acolhedor 
e a pessoa receptiva”. A resposta de Fábio reafirma a condição de um professor 
como recepcionista, trazendo à tona prescrições da Resolução SE 70: “o 
professor deve coordenar, executar e supervisionar o funcionamento regular da 
sala, cuidando: a) da organização e do controle patrimonial do acervo e das 
instalações”. 
A professora Celi solicita a palavra e diz que “lá na escola nós 
tínhamos almofada, sofá. Era mais acolhedor fisicamente. E daí ficava mais fácil 
emocionalmente pra criar um ambiente acolhedor”. Um espaço com sofá e 
almofadas possibilitaria melhores condições para relaxamento, distanciando-se 
do modelo da sala de aula.  
A Coordenadora questiona: “Vocês percebem que são duas coisas 
distintas? Uma é ambiente acolhedor. Outra é professor receptivo. São dois em 
um, mas são dois. E a prática da leitura?” A professora Marilu replica: “Sim, ter 
um ambiente saudável, um ambiente agradável, tranquilo, calmo. Ali tem os 
mecanismos para um incentivo à leitura. É uma maneira que a gente vai fazer 
com que ele se interesse pela leitura”. 
Marilu traz um novo elemento para discussão: o incentivo à leitura, o 
despertar de interesse pela leitura, pelo aluno. Esse, ao nosso ver, deveria ser o 
foco de atenção primeiro dos professores responsáveis pelas salas de leitura, no 
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entanto, Vilma solicita a palavra e retoma: “O ambiente pode ser maravilhoso, 
mas se não tiver uma pessoa receptiva...”.  
Não podemos esquecer que os discursos dos professores 
acompanham os discursos sobre leitura, espaços e bibliotecas difundidos na 
academia. Segundo Oliveira (2018) no contexto do 1º Congresso De Leitura Do 
Brasil aconteceu o 1º Cob - Conferências para Bibliotecários (1978). Esse evento 
contou com seis conferências, nas quais apontou-se a necessidade de estimular 
a discussão no campo da formação do bibliotecário.    
A partir  da leitura dos resumos do 1º Cole e 1º Cobi,  Oliveira (2018) 
encontra os modos de se pensar os espaços de leitura naquele momento: o 
espaço como garantia de acesso ao livro (bibliotecas) e de incentivo ao hábito 
de leitura (a casa, a escola), ou seja, os espaços que deveriam ser 
dessacralizados, em oposição aos ambientes das livrarias tradicionais, o que 
facilitaria e democratizaria o acesso ao livro, como instalação de máquinas 
automáticas que vendem livros em metrôs, bares, supermercados, restaurantes 
e clínicas. 
A autora explicita que no ano de 1980, no 2º Cole, as discussões 
giraram em torno dos espaços das bibliotecas (pública, escolar, especializada), 
da escola pública, das livrarias, da casa. Esses espaços carregam 
representações que indicam sempre a escassez.  Porém, segundo Oliveira 
(2018, p.57) “por outro lado, este evento permite que se tome contato, também, 
com um relato de experiência positiva com relação ao espaço da biblioteca, que 
é representada não como só acervo, mas como espaço de leitura”, a 
pesquisadora descreve um relato dessa experiência que fora considerada 
positiva no congresso: 
 
Na escola campineira Criarte, a biblioteca ganha a representação de 
um espaço possível de ser organizado pelas crianças e professor, na 
escola. É um lugar de troca de experiências, respeito, solidariedade. É 
um primeiro momento de mudança no modo de se dizer do espaço. A 
biblioteca é representada como espaço de guarda, distribuição e 
dinamização da leitura. Um acervo cultural compartilhado num espaço, 
por meio de prática da troca de experiência. Esse espaço foi 
organizado e conquistado pelo leitor e não estava disponível apenas 
por um sistema burocrático. (OLIVEIRA, 2018, p.51) 
 
Voltando para os discursos dos professores, a recepção e 
acolhimento parece ser mais forte para os professores em detrimento do trabalho 
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com a mediação da leitura na escola. Nesse diálogo, Marilu parece se incomodar 
e novamente entra em interlocução com os colegas: “Se nós não tivermos aquele 
verdadeiro comprometimento como leitores, participativos, como tudo, não 
vamos a lugar nenhum. Aí o acolhimento entra, a educação, a simpatia, as 
conquistas…”.  
Seus enunciados deslocam a atenção do grupo para o trabalho dos 
professores: da mediação da leitura no processo pedagógico com os alunos para 
a mediação do comprometimento do professor como leitor e não apenas como 
receptor de um espaço. 
A ideia de mediação e de comprometimento nos remete a Geraldi 
(2011) quando explicita que o ensino é uma demanda da curiosidade e o 
professor não pode ser mera testemunha, cabe a ele trazer o desconhecido para 
o aluno. Nessa direção Geraldi (1996) explana sobre o papel de mediador do 
professor entre o aluno e os textos; sobre as práticas discursivas que o sujeito 
percorre para constituir-se leitor. Para o autor 
 
a leitura é um diálogo, que na escola se dá entre aluno e texto, mas do 
qual o professor não pode ser mera testemunha. Mediador de leituras, 
cabe ao professor um papel ativo nesse processo, perguntando, 
fazendo refletir, fazendo argumentar, escutando as leituras de seus 
alunos para com elas e com eles reaprender o seu eterno processo de 
ler (GERALDI, 1996. p.126.) 
 
Ainda que pouco apareça a questão da mediação do professor da sala 
de leitura nos enunciados dos docentes, o grupo de formação tem se 
consolidado como instância que abre espaço para que tal discussão emerja em 
detrimento do discurso da infraestrutura, tão presente nos dizeres dos 
professores em reafirmação às prescrições documentais.  
Na tentativa de “fechar” a discussão, Fábio sintetiza o que para ele 
seriam compromissos do professor responsável pela sala de leitura: 
 
Eu pus cinco aqui, não sei, eu pus assim: primeiro - ambiente 
acolhedor; segundo: o mediador como uma pessoa receptiva; terceiro: 
conhecer literatura para poder indicar; quarto: trabalhar com projetos 
que envolvam a escola toda; quinto: organizar o ambiente de trabalho.  
 
Em resposta a Fábio, Marilu dá outro tom aos compromissos. Segundo 
ela, os compromissos dos professores deveriam ser organizados da seguinte 
forma:  
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O primeiro compromisso seria ser um leitor ativo, por quê? Porque vem 
o segundo já, para conhecer os conteúdos dos livros e servir de 
mediador e orientador. O três: criar parceria com a equipe escolar. O 
quatro: transmitir para o aluno o amor que temos por livros e pela 
leitura. E o cinco: acolher o aluno com carinho e respeito. 
 
Para ela a mediação passaria pelo compromisso do professor ser um 
leitor ativo. Somente assim ele seria capaz de mediar e orientar seus alunos para 
leitura. Talvez Marilu esteja replicando as ideias de Petit (2008) que afirma que 
 
 [...] a reorganização do universo simbólico, de um universo linguístico 
por meio da leitura pode contribuir para que os jovens – ou menos 
jovens – realizem algumas transformações, reais ou simbólicas, em 
diferentes campos: transformações no percurso escolar e profissional 
que lhes permitem ir mais longe (PETIT, 2008, p.99). 
 
O ambiente físico deve ser aconchegante, acolhedor, organizado, 
mas não é exclusivamente isso que pauta o trabalho do professor como 
mediador da leitura, ainda que compreendamos que o ambiente é constitutivo 
dos sentidos produzidos pela leitura.  
Essa discussão com foco no espaço acolhedor parece fazer parte do 
próprio processo de constituição do que é ser um professor de sala de leitura na 
SEE-SP, um sujeito definido pela reestruturação que acontece cotidianamente 
na rede de ensino - marcado pelos documentos em suas inúmeras alterações –
, e pelo modo como são denominados professores readaptados ou adidos. 
Por isso, é preciso saber: que professores são esses que estão nas Salas 
de Leituras? Quem pode lecionar ou ser responsável pela Sala de Leitura? Quais 
professores podem atuar na Sala de Leitura? Esses questionamentos desvelam 
o movimento de exclusão e de um não-lugar desses professores na rede escolar, 
o que justifica de certo modo, um trabalho apenas de recepção aos alunos, 
inclusive, pela falta de tempo no horário escolar a eles destinado25. 
Então, o professor não é professor? É um recepcionista? Por que a 
Sala de Leitura não é vista como sala de aula? Por que esse espaço se torna 
alheio? Inferimos que, porque os professores readaptados passaram a ser os 
professores responsáveis por essa sala, a condição de readaptação reverbera 
                                                          
25 Em diversas situações os professores relatam que recebem os alunos no horário de almoço, 
pois a eles não há horário regular específico definido. 
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angústias e marcas identitárias do professor ao pensar suas práticas de ensino 
ou não-ensino. É o que discutiremos na próxima seção.  
 
3.3.2 O que dizem os professores sobre a condição de si?  
 
Nessa seção discutiremos alguns trechos dos discursos oficiais e dos 
discursos dos professores acometidos do enunciado prescritivo da lei, que 
reconhece e utiliza a expressão “responsável” para nomear o professor que 
atuará nas salas de leitura. Refletiremos também sobre os sentidos que 
transbordam da linguagem oficial para a narrativa dos professores, o que dizem 
sobre si e seu papel. 
Para Bakhtin (2011) nossa consciência nasce na consciência alheia, 
segundo ele,  
 
tudo o que me diz respeito, a começar por meu nome, e que penetra 
em minha consciência, vem-me do mundo exterior, da boca dos outros 
(da mãe etc.), e me é dado com a entonação, com o tom emotivo dos 
valores deles. Tomo consciência de mim, originalmente, através dos 
outros: deles recebo a palavra, a forma e o tom que servirão para a 
formação original da representação que terei de mim mesmo 
(BAKHTIN, 2011. p. 373.) 
 
Essa compreensão é fundamental para a discussão acerca do modo 
como os professores se reconhecem como responsáveis pelas Salas de Leitura, 
a saber: responsáveis pelo acolhimento dos sujeitos em um espaço cuja 
existência física e a disponibilização de materiais organizados funcionem como 
mecanismos de acesso e ensino da leitura. 
A alteração na Resolução SE 70 produz o apagamento da necessidade 
de um profissional com licenciatura plena, ainda que “preferencialmente em 
Letras”. Nesse documento, o professor não necessita possuir formação 
específica, o que muito possivelmente indicia que, para o Estado, os processos 
de formação de leitores apenas demandam da presença física de um 
“responsável”, e, portanto, qualquer professor seria capacitado para tal. 
É bem verdade que defendemos que todos os professores da escola, das 
diferentes áreas de conhecimento, sejam responsáveis pelo ensino da leitura e 
da escrita, no entanto, nesse momento a discussão é outra: como o professor 
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readaptado se compreende como responsável pelo ensino da leitura sendo 
denominado pelos documentos como “responsável pelo espaço da sala de 
leitura”? 
Tomaremos para discussão e análise as reflexões dos professores 
durante o primeiro semestre de 2017, ocorridas no encontro do dia 13 de março. 
Considerando a diversidade de licenciaturas dos participantes, tal como 
anunciado anteriormente, bem como o fato de que no semestre anterior 
havíamos estudado o texto de Petit (2008), que discutia a necessidade da 
mediação e reafirmava o valor da literatura como possibilidade de acesso a 
outras culturas, outros pontos de vista, como uma verdadeira abertura ao novo, 
desenvolvendo um pensamento crítico próprio, o texto indicado para leitura 
prévia do dia 13 de março foi a resenha de Santos (2016) sobre o texto de 
Tzvetan Todorov: “Estamos assassinando a literatura” . 
Segundo Santos (2016), para Todorov,  
 
[...] o professor de língua portuguesa (ou de português, como 
preferirem) tem de ensinar, no ensino médio, gramática, gêneros 
textuais e literatura, ou seja, é muito conteúdo para pouco tempo, e 
uma boa aula de literatura demanda bastante trabalho e tempo. Outro 
motivo possível é que, muitas vezes, o professor não sabe como 
ensinar literatura, não sabe como ler um texto literário e trabalhá-lo em 
sala de aula, e esta é uma deficiência que está ligada às graduações 
em Letras (mas esta discussão não cabe neste momento). E também 
há professores que dizem não gostar de literatura, e aqui os motivos 
podem ser inúmeros também: não gostar de ler literatura de fato; não 
saber ler literatura e não se dispor a aprender ou ter vergonha de 
admitir isso; querer dar conta amplamente dos outros conteúdos 
exigidos e deixar a literatura em último lugar, trabalhando com o que 
der tempo. 
Evidentemente, não podemos, em nenhum caso, generalizar. Existem 
bons professores de literatura nas escolas do ensino público do país, 
professores que gostam de ler e que motivam seus alunos a ler, o que 
culmina em um processo de humanização dos alunos por meio da 
leitura de textos literários. Professores guerreiros que, mesmo com 
tantos conteúdos a serem ensinados aos seus alunos, conseguem e 
fazem questão de dar vez e voz à literatura, partindo de um ensino, 
primeiramente, sobre o que falam os livros e não sobre crítica que 
fizeram a eles ou partindo das características que os colocam em uma 
determinada escola literária. 
 
 
O texto em questão destaca o papel dos professores como “guerreiros 
que, mesmo com tantos conteúdos a serem ensinados aos seus alunos, 
conseguem e fazem questão de dar vez e voz à literatura”. Parece-nos que no 
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decorrer do encontro, a questão do professor como guerreiro foi retomada pelos 
professores que se sentem como guerreiros na escola pelo fato de estarem 
readaptados – quase em um não lugar considerado pelos colegas. O fato de o 
texto chamar a atenção para o professor de português também é retomado nas 
discussões, que durante a análise dos dados identificamos como questões 
identitárias acerca do ser/estar readaptado.  
Na resenha destaca-se o lugar do professor de língua portuguesa, 
formado em Letras. Parece-nos que essa foi a chave de entrada para a 
discussão que se seguiu.  
Não foram apresentados slides tampouco foi dada uma aula expositiva 
sobre o conteúdo.  Aberto o debate, a professora Francisca explicita sobre seu 
interesse pela participação nos encontros formativos, ao que surgem respostas: 
 
Francisca: tô conseguindo me adaptar agora. Porque era transição da 
escola e de “aí hoje não pode” e eu vi na escola se permitiria reunião 
e, eu gostaria de estar com vocês, todo o tempo, né?! O diretor que 
está lá agora, ele me liberou, está me liberando e eu espero participar, 
e aprender, eu quero aprender bastante… 
Coordenadora: Vamos tentar todos aprender juntos, né?!  
Bento: Eu tenho vinte anos na rede, sempre lecionando filosofia e 
sociologia no ensino médio e a partir desse ano lá na minha escola a 
experiência com sala de leitura tem sido um baita desafio e nossa, 
misericórdia, só Jesus na causa! 
Coordenadora: Sua escola é em que bairro?  
Bento: É, Evangelista, depois do Bosque… Então é um desafio social, 
pedagógico didático impressionante, mas é assim, são 290 crianças, 
fundamental II né, sexta à nona série, das 7h30 às 15h45 por aí…  
Coordenadora: Então, no caso de vocês dois novos, é… vocês sabem 
qual é a proposta deste grupo? Por que vocês vieram? Como é que 
vocês chegaram aqui? 
Francisca: Até o ano passado eu, desculpa te interromper, mas 
alguma pessoas me apresentaram os trabalhos e eu achei muito 
interessante, porque eu estou há 35 anos na sala de aula e sala de 
leitura… Eu sou da área da geografia também… Então eu achei muito 
interessante os colegas apresentarem tudo aquele dia…  Então é isso 
que eu acho importante, que a gente troque ideias entre a gente, e a 
aprender também o que eu posso trabalhar na sala de leitura, né?! 
Bento: A coordenadora de área me deu o papel para que, né… E falou 
“vá lá e participe, procure se ambientar, procure as novidades, veja o 
que é interessante para você trazer aqui para a sala de leitura da 
escola. 
 
Nesse diálogo, alguns aspectos da narrativa sobre si, sobre suas 
formações e sobre as dificuldades encontradas para chegarem ao grupo são 
apresentados pelos professores. Francisca, na primeira fala traz o jogo 
burocrático de poder, “o diretor que está lá agora, ele me liberou, está me 
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liberando”. Essa fala demostra uma dificuldade imposta aos professores de 
conseguirem participar do processo de formação em que a figura do diretor na 
Instituição escolar reforça o apagamento do professor. Sua colocação não difere 
da situação de Bento, que apesar de ser incentivado pela coordenadora de área, 
ouve “vá lá e participe, procure se ambientar, procure as novidades”. Ambos 
encontram-se em uma situação hierárquica de aprovação da direção e/ou da 
coordenação.  
Conforme estabelece a resolução SE 70, o professor depende da 
avaliação do Diretor para continuar como professor-responsável da sala de 
leitura. Isto é, o professor que deve submeter-se a autoridade oficial, retirada sua 
autonomia, precisa da permissão do diretor para formar-se. Cabe ao 
gestor/diretor e/ou coordenador 
 
V - avaliar, com os demais gestores da unidade escolar, ao final de 
cada ano letivo, o desempenho do docente no gerenciamento da 
sala/ambiente de leitura, ficando condicionada sua recondução para o 
ano subsequente, inclusive a do docente readaptado, aos resultados 
satisfatórios que venham a ser alcançados (São Paulo, 2011.p.16). 
 
Isto é, o professor que deve submeter-se a autoridade oficial, retirada sua 
autonomia, precisa da permissão do diretor para formar-se. Por exemplo,  Bento, 
um professor que leciona filosofia e sociologia há 20 anos na Rede. Desloca-se, 
assim, de um não lugar, que ele reconhece como caótico por meio de um bordão, 
“misericórdia, Só Jesus na causa”, para um espaço de formação.  
Se nos documentos oficiais não é exigido deles que tenham formação 
específica, os professores reconhecem que a formação inicial que tiveram não 
dá conta de preencher os requisitos necessários para a realização de práticas 
de linguagem que abarquem o processo de formação do leitor, tal como 
evidência Francisca “e eu espero participar, e aprender, eu quero aprender 
bastante”.  
Relembramos que no documento oficial, precisamente o Artigo 3º da 
Resolução SE 70, de 21-10-2011 caberá ao professor-responsável “I – 
comparecer a Orientações Técnicas, atendendo a convocação ou indicação 
específica”, (São Paulo, 2011, p.16), porém esse grupo de formação foi 
estabelecido através de uma parceria entre Universidade e Diretoria de Ensino, 
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nesse sentido, os encontros não são realizados por convocação e sim por 
convite26.  
Como os gestores leem os inúmeros documentos oficiais se no que diz 
respeito a liberação dos professores para frequentarem formação na Resolução 
SE 14, de 29-1-2016 a carga horária está dívida em “I - 32 (trinta e duas) aulas 
em atividades com alunos;” na Sala de Leitura , e “II - 16 (dezesseis) aulas de 
trabalho pedagógico, das quais 3 (três) aulas cumpridas na escola, em atividades 
coletivas, e 13 (treze) aulas em local de livre escolha do docente”? Essa 
formação por convite – na própria diretoria de ensino e em parceria desta com a 
universidade – não poderia ser computada no interior dessas 13 aulas em local 
de livre escolha?  
Observa-se que o acesso a uma formação específica sobre linguagem, 
leitura e escrita que lhes possibilite uma maior reflexão sobre as práticas de 
leitura e formação do aluno leitor, ora atravessa complicações que advém da 
Resolução, ora da própria liberação pelo gestor, na instituição escolar em que 
se trabalha. 
Os professores muitas vezes se questionam acerca da própria formação 
inicial que não os habilita ao trabalho com linguagem e leitura. Francisca 
responde ao enunciado de Bento que se apresenta como professor de filosofia 
e sociologia, “Eu sou da área da geografia também…” em outras palavras, 
poderíamos entender seu enunciado como: também não sou formada na área 
de Letras e não tenho respaldo formativo para o trabalho com linguagem. O que 
esses enunciados vão indiciando é uma enorme angústia por parte do professor: 
“que [aqui no curso de formação] a gente troque ideias entre a gente, e a 
aprender também o que eu posso trabalhar na sala de leitura, né?!”. Por isso a 
busca por uma formação que preencha essa lacuna da especificidade do 
trabalho com leitura. 
                                                          
26 Quando se estabelece uma parceria entre diretoria e instituições o dirigente pode convocar ou 
deixar como convite. Ele tem um número limitado de convocações que pode fazer no ano. 
Quando é convite, o diretor recebe a orientação que deve liberar o professor somente se não for 
atrapalhar o trabalho interno, se não houver outras faltas de professores, se ele julgar o tema 
interessante e necessário pra sua unidade. A falta do professor não é justificada, sendo assim, 
o professor deverá assinar o livro-ponto como se estivesse trabalhando normalmente ou diretor 
deverá ele mesmo justificar no livo-ponto. 
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Parece-nos que guiados pela leitura do texto indicado, no qual Santos 
(2016) chama a atenção para alguns aspectos relacionados aos não saberes 
dos professores, outros professores se inserem na interlocução. Para a 
professora Silmara  
 
[...] a facilidade a princípio é o professor de português. Que é um 
professor engajado e “nãnãnã”... E a partir disso faz um trabalho 
bacana e vai contaminando os outros. Eu já pensei, por exemplo, eu 
faço um trabalho na escola de formiguinha, eu to comendo pelas 
bordas…Eu vou conversando, vou me apresentando para o 
professor… Porque eles ficam pensando assim, primeiro: você é 
professora de matemática e você está readaptada na sala de leitura, 
você tá querendo colocar um projeto para eu fazer? Você esbarra na 
vaidade, que é o primeiro ponto. O que eu posso contribuir? É isso que 
eu tenho feito na escola. Então eu já percebi que já começou a abrir 
um pouquinho mais, as pessoas já estão deixando eu chegar mais 
perto… É diferente da Rosa, por exemplo, a professora de português 
que trabalha brilhantemente literatura dentro da escola, e eu fiquei 
dentro da cabeça dela até conseguir… 
 
Segundo Silmara, para os professores das salas de leitura formados em 
Letras há “a facilidade a princípio [porque] é o professor de português”. Essa é 
uma relação explicita com o texto indicado para leitura. Por mais que o professor 
de Portugues possa ter dificuldades e sua formação em Letras também não dê 
conta das inúmeras atividades a serem realizadas com a leitura da literatura em 
sala de aula, tal como apontado pelo autor, Silmara considera que por conhecer 
as escolas literárias e suas características a facilidade, a princípio, é realmente 
do professor de portugues, “É diferente da Rosa, por exemplo, a professora de 
português que trabalha brilhantemente literatura dentro da escola”.  
Além da discussão sobre a formação inicial, Silmara aponta outro desafio: 
a aceitação pelos colegas – para além da relação com os gestores na escola 
(direção e coordenação). Segundo ela, o professor que não é formado em Letras 
não tem a mesma aceitação pelos demais docentes. Sobre isso ela diz ser 
necessário comer pelas bordas - “eu to comendo pelas bordas” – o que acaba 
por estabelecer um outro jogo de relações, mais uma vez, o professor 
readaptado mostra-se em um não-lugar. 
Essas discussões indiciam que a Sala de leitura tem sido significada como 
um local alheio ao cotidiano escolar. Para Silmara, hoje, talvez pelo 
reconhecimento que vem construindo junto aos pares, “as pessoas já estão 
deixando eu chegar mais perto”. Chegar mais perto não é a mesma coisa de 
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sentir-se participativo do trabalho docente coletivo, é preciso fazer sempre o 
movimento de ancoragem no outro mais reconhecido, ou seja, “a professora de 
português que trabalha brilhantemente literatura dentro da escola, e eu fiquei 
dentro da cabeça dela até conseguir [participação no projeto, via sala de leitura]”. 
Lembramos que tal como consta nos documentos: “incentivar a visitação 
participativa dos professores da escola à sala ou ao ambiente de leitura, para 
utilização em atividades pedagógicas” (São Paulo, 2011, p.16) é uma das 
atribuições que Silmara assume, buscando incentivar a visitação de alunos e 
professores no espaço da SL.  
Não obstante, outro confronto que acontece dentro da própria escola 
determina as relações entre os professores, ao narrar uma suposição do 
discurso alheio “você é professora de matemática e você está readaptada na 
sala de leitura, você tá querendo colocar um projeto para eu fazer?”, ela 
evidencia os discursos que pressupõe o jogo das relações em disputa na escola; 
no discurso, o outro (professor) aparece sendo seu interlocutor, tal como Bakthin 
sinaliza acerca da orientação da palavra.  
Para esse autor, a palavra “é determinada tanto pelo fato de que procede 
de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém” (BAKTHIN, 2014, 
p.115). Mais do que um jogo face a face, Silmara reconhece o limite entre a fala 
do outro, o discurso do outro e sua própria condição quando fala de si, e se 
contrapõe a ela (BAPTISTA; FADEL, 2017). No enunciado “você está 
readaptada na sala de leitura”, a palavra readaptada constitui justamente o 
produto da interação do locutor e do ouvinte, no caso, Silmara pressupõe um 
interlocutor (professor) e o ouvinte (grupo de formação). “Toda palavra serve de 
expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, defino-me em relação 
ao outro, isto é, em última análise, em relação à coletividade” (BAKHTIN, 2014, 
p.115).  
Lembremos que no contexto do grupo de formação, os professores, a todo 
momento, estão negociando sentidos, fazendo-se compreender por meio de 
seus discursos na tensão da qual compartilham. O discurso da Silmara se produz 
dada “a situação social mais imediata e o meio social amplo [que determina] 
completamente e, por assim dizer, a partir do seu próprio interior, a estrutura da 
enunciação” (BAKTHIN, 2014, p.115-116). 
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A Resolução de 19/12/ 2016 estabelece que os professores readaptados 
tem prioridade na seleção dos que irão atuar nas salas de leitura. Readaptado: 
o que essa palavra atribui/culpabiliza ao professor? A readaptação é o 
afastamento de um professor de sua função de origem – por tempo determinado 
ou não –, por decisão médica. (BAPTISTA&FADEL, 2017, p. 638).  
Sobre os processos de significação destacamos os efeitos de sentidos 
produzidos pelas palavras que circulam entre sujeitos e se produzem nas 
relações. Isso não é diferente com a palavra readaptado. Para pensar nos modos 
como os sujeitos internalizam e constroem sentidos sobre si e os outros, pela 
palavra, recorremos a Pino.  
 
Dizer que o que é internalizado é a significação dessas relações 
equivale a dizer que o que é internalizado é a significação que o outro 
da relação tem para o eu; o que, no movimento dialético da relação, dá 
ao eu as coordenadas para saber quem é ele, que posição social ocupa 
e o que se espera dele. Dito de outra forma, é pelo outro que o eu se 
constitui em um ser social com sua subjetividade [...]. Se o que 
internalizamos das relações sociais é a significação que o outro da 
relação tem para o eu, esta significação vem através desse mesmo 
outro. O outro passa a ser assim, ao mesmo tempo, objeto e agente do 
processo de internalização, ou seja, o que é internalizado e o mediador 
que possibilita a internalização. Esse pode ser o sentido de outra das 
afirmações de Vigotski: “eu me relaciono comigo mesmo como as 
pessoas se relacionam comigo” (PINO, 2000, p.66).  
 
Ao refletirem sobre os projetos que devem desenvolver, os professores 
consideram seus projetos importantes, porém, o fato de serem readaptados 
também afeta a relação com os outros professores da escola no movimento da 
elaboração de projetos próprios. 
 
Marilu: [em resposta a um colega de formação]: Então, eu acho que 
quando a gente trabalha com projetos que envolvem a escola toda a 
gente trabalha com a opinião do outro, é o projeto do outro professor, 
é o projeto de quem propõe, não é?! Você tá trabalhando com o projeto 
alheio. Tem aquela professora que tá fazendo o mural da primeira e 
segunda guerra mundial, então é foto de canhão, foto de avião antigo, 
é texto, ela faz exposições lá, contínuas, permanentes, e é o projeto 
dela, a escola recebe, a biblioteca recebe, a sala de leitura recebe, 
entendeu?! É a proposta dela, nós estamos lá pra receber também, a 
gente não vai receber qualquer coisa, mas quando a coisa é bacana, 
envolve pesquisa, não é?! Por que não?  
Vilma: Não, isso é legal, é o espaço aberto, é a criança conversando 
com ela.  
Marilu: Trabalhar com projetos que envolvam a escola como um todo, 
isso é importantíssimo gente. É como eu falei, lá na nossa sala tem 
projeto de leitura de história, tem projeto do centro de ressocialização, 
tem projeto de leitura dramática com o ensino básico, receber o projeto, 
se o projeto for interessante, que ótimo, entendeu, esse projeto de 
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leitura dramática com os pequenininhos está sendo um chuchuzinho, 
entendeu? Eles estão adorando. E depois organizar, o ambiente tem 
que ser organizado. 
 
Na Resolução SE 70, de 21/10/2011 consta como função do 
professor-responsável “planejar e desenvolver com os alunos atividades 
vinculadas à proposta pedagógica da escola e à programação curricular” (São 
Paulo,2011,p.16), no entanto seus enunciados indicam que há dificuldades para 
a criação de um projeto próprio. Os professores parecem seguir e responder à 
proposta da escola – o que é legítimo – porém respondem mais à programação 
elaborada por outros professores – os professores dos componentes curriculares 
que atuam nas salas de aula – e menos aos projetos elaborados por eles 
mesmos. Marilu ressalta “é o projeto do outro professor, é o projeto de quem 
propõe, não é?! Você tá trabalhando com o projeto alheio”. 
Nesse movimento outros professores entram na interlocução: 
 
Manoela: Mesmo porque, eu fico ouvindo falar e tenho muita 
dificuldade em arrumar uma parceria com os professores. 
Coordenadora: Então mostra pra gente o que você tem feito. 
Manoela: Vou ceder o espaço para eu mostrar o que tenho feito lá… 
Coordenadora: É isso, nós nos aproximamos das práticas que 
efetivamente estão acontecendo nas escolas. 
Manoela: Na verdade lá eu não consigo nem entrar e sair da sala de 
aula para panfletar. 
Vilma: Isso é da direção ou dos professores? 
Manoela: Dos professores.  
Vilma: A sua direção libera? 
Manoela: Ela até libera, mas é muito fechado [o grupo de professores]. 
Coordenadora: É um espaço negociado, tudo tem que ser negociado. 
Então ela tem que começar a fazer… 
[Falas ao mesmo tempo] 
Vilma: Mas também assim, ela pode ir com a diretora na reunião do 
ATPC, porque é um momento que tem todos os professores, e aí você 
explica, “olha, tá acontecendo isso”... 
Manoela: Não, na hora da reunião, mas aí você chega, você vai querer 
entrar “Aí... eu tô no meio de uma explicação”, dizem os professores... 
 
Esses enunciados indiciam uma disputa, uma negociação de sentidos 
com explicita a coordenadora do grupo: “é um espaço negociado, tudo tem que 
ser negociado. Então ela tem que começar a fazer…”, ao que Lourdes rebate: 
“Não, na hora da reunião [até dizem que pode], mas aí você chega, você vai 
querer entrar e os professores dizem: “ai... eu tô no meio de uma explicação!”. 
Nas falas dos professores, percebemos o quanto o discurso oficial se faz 
presente na explicitação daquilo que lhes cabe fazer: é como se, nesse 
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momento, eles se assumissem como organizadores, catalogadores, vigilantes 
do acervo, e se despissem das atribuições de professores – a readaptação lhes 
toma a voz, e o que fala neles é o que preveem os documentos. Os projetos, 
citados apenas vagamente como função desse professor, são dos “outros”. 
Professores são os outros, mediadores são os outros. A eles não cabe docência, 
cabe a catalogação, a recepção. Esses professores das salas de leitura não são 
“professores”, são “responsáveis”, aqueles a quem se atribui “responsabilidade”, 
ou seja, a capacidade de resposta, não de pergunta, não de proposição. Por isso 
o professor “recebe o projeto” de outro, e parece não se reconhecer como capaz 
de mediar a descoberta da leitura. 
Ao narrar o cotidiano da sala de leitura, a organização do acervo aparece 
novamente, ainda na discussão do dia 13 de março de 2017, encontramos: 
 
Gilmara: É, eu acho importante a catalogação dos livros, que eu to 
catalogando de acordo com bibliotecária orientou, e eu acho que teria 
que terminar essa catalogação, eu não posso deixar ela… 
Cristina: Perdida. 
Gilmara: É, perdida. Eu gostaria de terminar, certo? Mas tem pessoas 
que não dão tanto valor, mas eu acho legal. 
Vilma: Da organização docente? 
Cristina: É, é, vocês acham importante? 
Marilu: Ah, eu acho importante. 
Cristina: Ficha de leitura né, isso é importante, é, eu ponho assim, eu 
coloco assim o livro [demonstrando], do lado os dados cadastrais do 
livro e quem pegou esse livro, entendeu? Daí se a outra pessoa pegar, 
eu tiro essa ficha e ponho na pasta com [inaudível] pra dia 31 cobrar: 
tem 10 dias pra você ler. 
 
De acordo com Gilmara “tem pessoas que não dão tanto valor” mas ela 
“acha legal” catalogar os livros. O que ela indicia nesse fato de achar legal 
catalogar livros? Parece-nos demonstrar os discursos enviesados sobre o 
julgamento do seu trabalho como professor-responsável pela sala de leitura, 
instituído pelos documentos como o que devem fazer e como esse trabalho não 
é valorizado perante aos colegas docentes.  
A ficha de leitura surge em meados da década de 1970 e aparece em 
todo percurso histórico da Sala de Leitura no município de São Paulo, priorizando 
o domínio técnico da “mecânica da leitura”. A sequência das 
atividades/perguntas designadas correspondem aos níveis de desenvolvimento 
dos leitores, o professor era um técnico, que recebia a programação específica 
junto com as fichas de leitura (MENDES, [2006]). Tal prática, explicitada pela 
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professora Cristina, ainda se faz presente como modelo na Sala de Leitura. 
Quanto a isso Magnani27 (1989, p.104) nos ensina que  
 
[...] como trabalho linguístico (de, com e sobre a linguagem), ler – e não 
preencher fichas de leitura – pode auxiliar no desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores, no desenvolvimento do pensamento 
abstrato. E isso serve para todas as disciplinas escolares. É pela leitura 
que se conhecem e aprendem os conteúdos de ensino; é pela leitura 
que se conhece e aprende, portanto, também a literatura.  
 
Esses episódios denunciam o desejo por aprender; o desejo pela 
busca de formação que lhes conforte no cotidiano da sala de leitura; o desejo de 
ensinar leitura; respostas ao como e por que realizar determinadas práticas. 
Talvez esse posicionamento evidencie que o trabalho de professor de sala de 
leitura é importante para os colegas e para a direção. Nitidamente parece-nos a 
busca de uma aceitação pelo seu trabalho com a leitura, uma angustia a qual 
sua formação base não lhes responde, por isso a necessidade de um grupo de 
formação. 
Sobre a necessidade de um grupo de formação para o trabalho com 
a leitura explanaremos no capítulo 5, o qual terá como foco de análise o segundo 
eixo de nossa pesquisa, a saber, acerca dos enunciados dos professores sobre 
as práticas e projetos de leitura, mediados pelo trabalho no grupo, principalmente 
por meio dos textos lidos. Porém, antes, faz-se necessário uma discussão sobre 
linguagem, leitura e ensino da leitura, o que nos ajudará nas análises acerca das 
práticas de leitura e dos projetos narrados pelos professores. 
                                                          
27 “Publicação original em Magnani (1992). Neste artigo, estão sintetizadas algumas reflexões 
contidas principalmente em Magnani (1989; 1991). [Nota da Organizadora]” (Mortatti, 2018.p.40). 
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Figura 5 - Encontro do grupo de formação na sala da Diretoria de Ensino Região de Piracicaba 
4  Sobre linguagem, leitura e ensino da 
leitura. 
 
 
 
A narrativa não funciona somente como intermediário entre nós 
e o mundo. Ela é também mediadora entre nós e nós mesmos, 
entre aquilo que em nós é consciência, razão, controle, e aquilo 
que é sentimento, inconsciente, impulso. A narrativa nos 
aproxima daquilo que não sabemos. (...) Literatura é isso, um 
texto com face oculta, fundo falso, passagens secretas, um 
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tesouro escondido que cada leitor encontra em um lugar 
diferente e que para cada leitor é outro. (Marina Colasanti)  
 
No capítulo anterior apresentei a história do Programa de Sala de 
Leitura evidenciando os documentos oficiais em interlocução com as discussões 
dos professores no contexto da formação buscando compreender as marcas dos 
discursos oficiais no modo como os professores significam suas práticas. 
Refletiremos, ainda que brevemente, acerca das concepções de 
linguagem e de suas relações com a leitura e a leitura literária, para que 
posteriormente possamos analisar os discursos dos professores das Salas de 
Leitura do ensino fundamental – anos finais no contexto do processo formativo, 
no que diz respeito aos conceitos aqui abordados. 
O estudo sobre leitura nos permite compreender acerca da vida e da 
constituição humana, posto que leitura é trabalho com linguagem e é pela 
linguagem, entendida como prática interlocutiva, que nos constituímos. Mais que 
isso, é pela linguagem que temos a possibilidade de instaurar discussões acerca 
de questões da educação, entendida como uma prática social. Na prática 
educativa, os principais interlocutores são professores e alunos, que refletem e 
refratam a cultura e os contextos sociais aos quais pertencem, constituindo-se 
como sujeitos singulares. É no movimento dialógico da linguagem que 
compartilhamos as leituras em sala de aula e, nesse sentido, constituímo-nos 
reciprocamente, uma vez que 
 
Diálogo [entendido dialogicamente] é uma noção cara à ciência, porque 
abraça carinhosamente a vida. Nessa união envolve as relações entre 
sujeitos que produzem mundo, para os quais a leitura é aporte 
prospectivo, por implicar vinculação com o horizonte espaço-temporal 
na interlocução entre o eu e o outro. Por isso, a leitura é pressuposto 
da vida de professor, porque seu trabalho é caracterizado pelas 
relações, com as pessoas e suas ideias, cuja potência delas depende, 
porque seus “eus” (sobre)vivem da relação com os outros. Nesse 
universo fronteiriço, entendido como elo potencial, habitam as 
vinculações com os outros, que são constitutivos dos “eus” de 
professor (ANDREIS, 2016, p. 13). 
 
Posto isto, há que se reconhecer as concepções de linguagem e a 
admissão de uma delas, pois isso significa um caminho orientado para a 
compreensão das práticas de leitura vividas e narradas pelos professores no 
contexto do programa Sala de Leitura. Há que se assumir uma concepção de 
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linguagem e de leitura para alicerçar a pesquisa. Essa discussão será o conteúdo 
da próxima seção.  
 
4.1 Linguagem.  
 
Trataremos de compreender como a leitura pode ser pensada e 
articulada a partir das reflexões na perspectiva bakhtiniana, uma orientação que 
ilumina e orienta o entendimento da leitura. Há que se compreender, entretanto, 
a linguagem como fenômeno dialógico e ideológico.  
No campo de estudos da linguagem, há a preocupação com relação 
ao estudo do desenvolvimento humano, tal como a história cultural vê a transição 
da história natural dos animais à história social dos homens. Para isso, a ciência 
histórica destaca dois fatores que sustentam esse processo, o trabalho social 
com emprego de instrumentos de trabalho e o surgimento da linguagem, que, 
por ter esse papel essencial na vida humana, tornou-se objeto de pesquisa para 
filósofos e historiadores. 
Na obra A construção do pensamento e da linguagem, Vigotski (2009) 
dedica-se ao estudo do papel da palavra para o desenvolvimento do psiquismo, 
assim como o papel do aprendizado da leitura e da escrita, como constitutivos 
do pensamento verbal. 
Vigotski (2009), ao estudar a linguagem e as funções psicológicas 
superiores, busca a gênese da linguagem e do pensamento, compreendendo 
que ambos originam-se e se constituem reciprocamente, Para o autor, a escrita 
é instrumento psicológico de mediação simbólica, isto é, a linguagem aparece 
como interface do outro na mediação do conhecimento, o outro e a linguagem 
são fundantes do aprendizado e mobilizadores do processo de desenvolvimento 
humano.  
Smolka (1995) retoma a leitura da obra de Vigotski e contribui 
esclarecendo alguns conceitos, tais como: linguagem; o signo; palavra como 
instrumento de mediação simbólica. Para a autora, os estudos de Vigotski 
caminham para além do caráter instrumental, concebendo a linguagem como 
constituidora do pensamento. 
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É importante lembrar que tanto Vigotski (2009) quanto Bakhtin (2014) 
dão destaque especialmente ao “processo de significação, ou seja, ao processo 
de produção de signos e sentidos, a partir mesmo do dialético movimento 
produção/produto”. Eis a diferenciação de ambas teorias sobre a linguagem, a 
evidenciação do movimento dialético de produção de significação, não excluindo 
o aspecto instrumental, porém, o transcendendo. (SMOLKA, 1995). A questão 
instrumental simbólica não se esgota, a dinâmica e complexidade da linguagem 
e seus significados e sentidos, segundo a autora, transbordam. 
Nesse sentido, apenas a utilização de instrumentos não caracteriza a 
atividade especificamente humana, dado que os animais também os utilizam. É 
a produção de signos, enquanto trabalho material e simbólico, significativo, 
enquanto atividade prática e cognitiva, que distingue e instaura a dimensão 
histórica e cultural (SMOLKA, 1995). 
Esses pressupostos levam o autor a conceituar a palavra como 
organizadora do pensamento, portanto, a aprendizagem da palavra escrita 
modifica o desenvolvimento dos processos psicológicos do sujeito: “ao 
transformar-se em linguagem, o pensamento se reestrutura e se modifica. O 
pensamento não se expressa, mas se realiza na palavra” (VIGOTSKI, 2009, 
p.412). 
Vigotski (2009) propõe uma metodologia dialógica na e por meio da 
relação entre pensamento e linguagem, ou seja, o próprio pensamento se torna 
verbalizado. Evidenciando o papel da linguagem como mediadora e constituidora 
da subjetividade humana, a unidade entre linguagem e pensamento só pode ser 
explicada pelo significado da palavra, é nesse processo de significação que 
acontece o movimento dialético; é o pensamento afetado pela linguagem, da 
palavra ao pensamento, sendo somente nessa relação, nesse movimento que 
podemos compreender a relação entre pensamento e linguagem, não como algo 
fora do ser, mas que se constituem e se afetam reciprocamente.  
 
O pensamento não é só externamente mediado por signos como 
internamente mediado por significados. Acontece que a comunicação 
imediata entre consciências não é impossível só fisicamente, mas 
também psicologicamente. Isto só pode ser atingido por via direta, por 
via mediata. Essa via é uma mediação interna do pensamento, primeiro 
pelos significados e depois pelas palavras. Por isso o pensamento 
nunca é igual ao significado direto das palavras. O significado medeia 
o pensamento em sua caminhada rumo à expressão verbal, isto é, o 
98 
 
 
 
caminho entre o pensamento e a palavra é um caminho indireto, 
internamente mediatizado (VIGOTSKI, 2009, p.479)  
 
Portanto, tanto para Vigotski que se refere fundamentalmente ao lugar 
que o sujeito ocupa (posição social) nessas relações, quanto para Bakhtin que 
se refere ao contexto de produção da linguagem e da consciência na interação 
verbal, a linguagem é fundamental no processo de mediação, constituição e 
compreensão dos sujeitos. Ao dizer sobre as palavras, Vigotski vale-se delas e 
as enaltece “a palavra consciente é o microcosmo da consciência humana” 
(2009, p.486). Isto quer dizer que, a unidade (significado) da palavra como 
microcosmo da consciência humana denota a noção de percurso e de 
instrumento, revela seus estudos sobre linguagem, palavra, signo condensa e 
dispersa múltiplos sentidos. (SMOLKA, 1995). 
Os discursos circulam, - “quem diz, para quem diz” -, as vozes 
carregam palavras cheias de significações, conceitos e sentidos 
ideologicamente atribuídos, por isso nos afetam, nos modificam internamente. 
“Compreender palavras implica compreender pensamentos, motivos, desejos... 
e isto pode implicar "meias palavras", palavras "erradas", ou até palavra 
nenhuma...” (SMOLKA, 1995, p.16). 
Portanto, entendemos com os autores que a linguagem é fundante 
do/no processo de constituição do ser humano e da elaboração de conceitos, e 
para isso, o papel do mediador é fundamental. Segundo Fontana (2013, p.131), 
para Vigotski utilizamo-nos de palavras (deliberadamente ou não) para 
apresentar ao outro significados estáveis e sentidos possíveis no seu grupo 
social. Pela palavra do outro, os sujeitos organizam suas próprias elaborações 
em “um sistema de processos complexos de compreensão ativa e responsiva, 
sujeitos às experiências e habilidades que [os sujeitos] já domina[m]”.  
Posto isso, a enunciação é o produto da interação entre sujeitos 
socialmente organizados, contudo, isso não significa a interação com sujeitos 
reais presentes, pois mais do que um jogo face a face, estão para a 
representação de um grupo social. 
 
A palavra dirige-se a um interlocutor: ela é função da pessoa desse 
interlocutor: variará se se tratar de uma pessoa do mesmo grupo social 
ou não, se esta for inferior ou superior na hierarquia social, se estiver 
ligada ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos (pai, mãe, 
marido, etc.). Não pode haver interlocutor abstrato; não teríamos 
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linguagem comum com tal interlocutor, nem no sentido próprio nem no 
figurado. Se algumas vezes temos a pretensão de pensar e de 
exprimir-nos urbi et orbi, na realidade é claro que vemos “a cidade e o 
mundo” através do prisma do meio social concreto que nos engloba. 
Na maior parte dos casos, é preciso supor além disso um certo 
horizonte social definido e estabelecido que determina a criação 
ideológica do grupo social e da época a que pertencemos, um 
horizonte contemporâneo da nossa literatura, da nossa ciência, da 
nossa moral, do nosso direito (BAKHTIN, 2014, p.116). 
 
Essas proposições são fundamentais para compreender a dinâmica 
interlocutiva da linguagem no processo de formação, os sentidos que escapam 
com os olhares dos professores, as entonações que dão o compasso da 
enunciação, a palavras oficias que circulam nas escolas. Por conseguinte, o 
modo do funcionamento real da linguagem é definido pelas relações de sentido 
entre os enunciados, em um processo histórico-cultural.   
Longe de chegar a uma conclusão, procuramos em Bakhtin (2014) o 
caminho metodológico que delimita a linguagem como objeto de análise, nas três 
esferas de realidade: física, fisiológica e psicológica. Porém, a linguagem não 
pode ser explicada somente no âmbito dessas três esferas; faltava-lhe 
acrescentar uma esfera essencial à compreensão da linguagem nesse conjunto 
complexo de caminhos e delimitações. Então, a esfera única da relação social 
entra em cena, o que se torna a chave da teoria de Bakhtin. 
 
Para observar o fenômeno da linguagem, é preciso situar os sujeitos - 
emissor e receptor do som -, bem como o próprio som, no meio social. 
Com efeito, é indispensável que o locutor e o ouvinte pertençam à 
mesma comunidade linguística, a uma sociedade claramente 
organizada. E mais, é indispensável que estes dois indivíduos estejam 
integrados na unicidade da situação social imediata, quer dizer, que 
tenham uma relação de pessoa para pessoa sobre um terreno bem 
definido. É apenas sobre este terreno preciso que a troca linguística se 
torna possível (BAKHTIN, 2014, p. 72). 
 
Para construir sua própria concepção de linguagem, a qual foi 
adotada como princípio epistemológico deste trabalho, Bakhtin irá 
minunciosamente se contrapor às duas orientações principais do pensamento 
filosófico-linguístico: a primeira orientação denominada como subjetivismo 
Idealista, e a segunda orientação, como objetivismo abstrato.  
Na primeira orientação – o subjetivismo idealista –  segundo o próprio 
Bakhtin,  o estudo da linguagem é compreendido como aquele que: 
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[...] interessa-se pelo ato da fala, de criação individual, como 
fundamento da língua (no sentido de toda atividade de linguagem, sem 
exceção). O psiquismo individual constitui a fonte da língua. As leis da 
criação linguística - sendo a língua uma evolução ininterrupta, uma 
criação contínua - são leis da psicologia individual, e são elas que 
devem ser estudadas pelo linguista e pelo filosofo da linguagem. [...] A 
língua é, deste ponto de vista, análoga às outras manifestações 
ideológicas, em particular às do domínio da arte e da estética 
(BAKTHIN, 2014, p. 74). 
 
Nesse sentido, a linguagem, ou melhor, a língua como objeto de 
estudo, para essa primeira orientação, explica-se de forma individual, ou seja, 
como expressão do psiquismo humano. Com relação ao singular Bakhtin (2002, 
2003) o compreende constitutivamente social, nesse sentido não somos sujeitos 
individuais e sim sujeitos singularizados nas e pelas relações vividas. O 
individual/singular, para Bakhtin, é constitutivamente social, o que remete a 
concepção de linguagem defendida pelo autor, como sendo o lugar de interação 
entre sujeitos.  
Ainda sobre concepções de linguagem, Geraldi (1997), ancorado em 
Bakhtin, explicita-nos a corrente também criticada por Bakhtin, o subjetivismo 
idealista. Nas palavras do autor, 
 
[...] a linguagem [como] expressão do pensamento [...] ilumina, 
basicamente, os estudos tradicionais. Se concebemos a linguagem 
como tal, somo levados a afirmações – correntes – de que pessoas 
que não conseguem se expressar não pensam (GERALDI, 1997, p. 
39). 
 
Se na primeira orientação/concepção sua natureza é psíquica, na 
segunda o sentido se produz na e pela materialidade da língua. Na segunda, o 
objetivismo abstrato, destaca-se o papel da lógica linguística, sistema imutável 
de normas e códigos linguísticos. 
 
Segundo esta tendência, o centro organizador de todos os fatos da 
língua, o que faz dela o objeto de uma ciência bem-definida, situa-se, 
ao contrário, no sistema linguístico, a saber, os sistemas das formas 
fonéticas, gramaticais e lexicais da língua. Enquanto que, para a 
primeira orientação, a língua constitui um fluxo ininterrupto de atos de 
fala, onde nada permanece estável, nada conserva sua identidade, 
para a segunda orientação, a língua é um arco-íris imóvel que domina 
este fluxo (BAKHTIN, 2014, p. 79). 
 
Aproximando essa orientação para o campo da escola, Geraldi (1997) 
irá explicar que 
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A linguagem é instrumento de comunicação: essa concepção está 
ligada à teoria da comunicação e vê a língua como código (conjunto de 
signos que se combinam segundo regras) capaz de transmitir ao 
receptor certa mensagem. Em livros didáticos, é a concepção 
confessada nas instruções ao professor, nas introduções, nos títulos, 
embora em geral seja abandonada nos exercícios gramaticais (1997, 
p. 40) 
 
Aí está a crítica que Bakhtin irá tecer, ao afirmar que “ o psiquismo e 
a ideologia se impregnam mutuamente no processo único e objetivo das relações 
sociais” (2014, p. 67), ou seja, a língua não pode ser explicada de dentro do 
sujeito para fora, como no subjetivismo idealista, tampouco de fora para dentro, 
estática, como no objetivismo abstrato, mas como produto vivo da interação 
social, pois, segundo o autor, a linguagem é expressão das relações sociais. 
Apresentei as duas orientações que consideram a linguagem como 
objeto filosófico, ainda que apressadamente, mesmo considerando que ambas 
demandariam uma reflexão aprofundada de suas características e 
peculiaridades, apenas para contextualizar o que Bakhtin fez minuciosamente 
para formular a sua própria concepção de linguagem que defenderemos nesta 
pesquisa. Segundo ele, “a língua vive e evolui historicamente na comunicação 
verbal concreta, não no sistema linguístico abstrato das formas da língua nem 
no psiquismo individual dos falantes” (BAKHTIN, 2014, p. 128). 
Admitir que a linguagem é o lugar de interação entre sujeitos é admitir, 
também e ao mesmo tempo, o modo como consideramos os sujeitos no mundo. 
Cada concepção de linguagem desvela o modo como compreendemos o 
desenvolvimento da história humana, o olhar para a constituição dos sujeitos, 
para as relações humanas com o mundo, a visão, a audição, o olfato, o gosto, o 
tato, o pensamento, a contemplação, o sentimento, a vontade, a atividade, o 
amor, pois são a apropriação da realidade humana, e isto se dá através da 
linguagem (LEONTIEV, 1978).  
Há que se considerar que, na perspectiva dialógica, a linguagem acontece 
no próprio espaço das relações sociais e, portanto, a formação dos sujeitos, o 
ser e estar no mundo, garante-se pela linguagem.  
 
Ao associarem a noção de constitutividade à de interação, escolhendo 
esta como o lugar de sua realização, as concepções bakhtinianas de 
linguagem e de sujeito trazem, ao mesmo tempo, para o processo de 
formação da subjetividade o outro, alteridade necessária, e o fluxo do 
movimento, cuja energia não está nos extremos, mas no trabalho que 
se faz cotidianamente, movido por interesses contraditórios, por lutas, 
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mas também por utopias, por sonhos. Presente limitado pelas 
condições de sua possibilidade, e porque limitado mostra que há algo 
para além das margens (ou não haveria limites). Os instrumentos 
disponíveis construídos pela herança cultural e reconstruídos, 
modificados, abandonados ou recriados pelo presente, têm um 
passado, mas seu sentido se mede pelo que no presente constrói como 
futuro (GERALDI, 2015, p. 32).  
  
Não se trata de esvaziar uma corrente teórica em detrimento de outra, 
mas de privilegiar a linguagem como condição para o processo de interação e, 
com esse olhar, pensarmos a prática pedagógica à luz da linguagem. Neste 
sentido, Bakhtin (2014) considerava que, para uma filosofia marxista da 
linguagem, é preciso compreender sua condição essencialmente social e 
dialógica, imbricada no processo contínuo de transformação econômica; a 
linguagem como estrutura sócio-ideológica, é determinada por “fatores não 
individuais e orgânicos (biológicos, fisiológicos), mas puramente sociológicos”. 
(2014, p.113). 
Na concepção de linguagem defendida pelo autor o pressuposto 
principal é a interação, ou seja, a linguagem e o modo como ela se organiza, 
bem como a atividade mental, não pode ser explicada por sua organização 
interior, mas ao contrário, é a expressão que organiza a atividade mental 
(BAKHTIN, 2014).  
No artigo Dez teses sobre leitura a partir das reflexões do Círculo de 
Bakhtin, Bessa, Alves e Silva (2016) irão ponderar que 
 
A defesa da tese de que a leitura se dá na interação de um eu e de um 
outro está ancorada na própria concepção bakhtiniana de linguagem 
que tem a interação verbal, “realizada através das enunciações”, como 
sua verdadeira substância. Assim, a leitura é também uma arena onde 
se confrontam valores e onde sujeitos historicamente situados se (des) 
encontram (p. 104-105).  
 
E nessa arena, não só o meio social imediato, mas também o meio 
social mais amplo, para que não se escorregue na armadilha do pragmatismo, 
do tempo e espaço do agora, mas sim no tempo e espaço histórico, garantem e 
determinam, em sua centralidade, a estrutura da enunciação, [...] “o caminho 
pelo qual a realidade social partilhada pelos indivíduos torna-se condição 
essencial para que a língua se una à fala e se torne processo de comunicação 
capaz de produzir atos de fala” (SCORSOLINI, 2010, p. 747). 
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É nas relações sociais, historicamente organizadas e culturalmente 
instauradas, mediadas pela linguagem, que sujeitos concretos, situados como 
interlocutores, lançam mão das unidades da língua e com elas produzem 
enunciados em resposta a outros que os precedem (OMETTO, 2010), cada 
discurso sendo atravessado e marcado pelo discurso de outrem. E na tessitura 
da comunicação verbal, os enunciados se entrelaçam e se costuram, produzindo 
assim as relações de sentido. É na tessitura dos dizeres que vozes se encontram 
e se confrontam, e são conduzidas ao que se quer dizer, para quem se diz e o 
que se diz. No campo dos estudos da linguagem e da educação, carinhosamente 
a leitura é reconhecidamente um desses objetos, de construção de sentidos, 
habitado por inúmeras vozes (BESSA, ALVES & SILVA, 2016). 
Cada enunciado produzido carrega as opiniões dos interlocutores 
imediatos ou de pontos de vista, visões de mundo, ideologias, teorias etc. 
 
A leitura do mundo e a leitura da palavra são processos concomitantes 
na constituição dos sujeitos. Ao “lermos” o mundo, usamos palavras. 
Aos lermos as palavras, reencontramos leituras do mundo. Em cada 
palavra, a história das compreensões do passado e a construção das 
compreensões do presente que se projetam como futuro. Na palavra, 
passado, presente e futuro se articulam (GERALDI, 2015, p.32). 
 
Por isso a importância da linguagem, pois é através dela que os 
homens se permitem sonhar, imaginar e conhecer, no caso da leitura da 
literatura, entendemos com Andreis (2016, p. 15) que  
 
Ler é processo que abarca mais complexidade do que simplesmente 
decodificar letras, palavras e frases. Ler envolve o contato que abre à 
atribuição de sentidos - por meio do olhar, cheirar, tocar, degustar e 
escutar – acerca de tudo o que envolve o mundo. Paralelamente, 
compreende os universos da vida, da ciência e da arte, portanto, 
também acolhe o fantasiar, o sonhar e o imaginar. Quer dizer que todos 
somos capazes de ler. E lemos. Sempre de diferentes jeitos [...]. 
Também, embora toda forma de leitura envolva a palavra lida a partir 
do campo de visão do leitor, ainda assim, ler se realiza, sempre, com 
o outro e para o outro. 
 
Compreendemos, portanto, a leitura como atividade de linguagem e 
de interação especificamente humana, constitutivamente social, histórica e 
singular (OMETTO, 2010, p. 30).  
Com isso, a palavra como constitutiva tanto na formação dos 
professores como na constituição do aluno leitor, evidencia que a leitura envolve 
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todos os jeitos e trejeitos de se ler o mundo, mediada sempre pela linguagem 
verbal, e é por ela que buscaremos indícios dos sentidos em circulação. 
4.2 Leitura. 
 
Na seção anterior, discorremos sobre linguagem para direcionar 
nosso modo de olhar para a leitura e para o ensino da leitura na escola, 
assumindo os referenciais das perspectivas histórico-cultural do 
desenvolvimento humano e enunciativo-discursiva. Nesta seção, 
especificamente, buscamos compreender os motivos pelos quais a escola 
precisa assumir o compromisso com as práticas de leitura, bem como o que seria 
ensinar leitura.  
Conceber a leitura como prática entre sujeitos ancora-se em uma 
concepção de linguagem, mas também de sujeito. Esse reconhecimento faz com 
que busquemos pressupostos no que compreendemos como especificidade da 
educação, ou seja, em que perspectiva pedagógica que sustentará nossas 
afirmações e discussões.   
O pressuposto da perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento 
humano auxilia na discussão acerca da atividade da prática de leitura, no caso 
da presente pesquisa, como uma atividade mobilizada pelos professores nas 
Salas de Leitura. Luria (1991), um dos criadores dessa abordagem teórica, 
juntamente com Leontiev (1978) e Vigoskti (2007), atribui a diferenciação entre 
o animal e o homem à caracterização do emprego dos instrumentos de trabalho, 
como também à preparação destes instrumentos. Assim, na antiga história da 
humanidade, como relatado no livro Psicologia Geral (LURIA, 1991), as lascas 
de pedras toscas são os instrumentos mais primitivos, posteriormente, esses 
instrumentos vão sendo aprimorados especialmente pelo homem, 
transformando-se em lanças, flechas, ou seja, a preparação dos instrumentos é 
condição fundamental para o surgimento da consciência, através da qual, ao 
utilizar-se do instrumento para uma ação futura, o homem supera o objetivo 
imediato de sua necessidade biológica, ocorrendo uma mudança radical de toda 
a estrutura do comportamento humano.  
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No nosso caso, o da leitura, no livro Leitura e Desenvolvimento da 
Linguagem, Smolka (1989) aponta que essa prática/atividade alavanca o 
desenvolvimento das crianças. Na análise mais ampla sobre as práticas sociais 
da leitura, a autora explicita que 
 
Neste contexto teórico, a Atividade é, num sentido mais abrangente, a 
unidade vital característica do organismo. No sentido psicológico 
especificamente humano, a atividade pode ser concebida como um 
processo dinâmico que integra às características sócio-interativas e 
individuais-cognitivas das condutas humanas, e que se configura 
nas/pelas diversas formas da interação social – material e mental [nas 
quais inserem-se, também, as práticas/atividades de leitura] 
(SMOLKA, 1989, p. 27). 
 
O instrumento, sendo uma produção histórica de natureza social, 
construído e empregado pelos homens, constitui-se na materialidade também 
em forma de palavras, sejam elas orais ou escritas e, nesse sentido, as palavras 
são também constitutivas do desenvolvimento cultural e do pensamento, por isso 
a dinâmica do processo individual-cognitivo e sócio interativo.  
No caso da linguagem como instrumento psicológico, ela se constitui 
na e através das relações entre sujeitos, se estabelecendo na dinâmica das 
atividades humanas, 
Assim, o conceito de atividade humana – mais abrangente e 
fundamental que o conceito de comportamento – implica as noções de 
materialidade, no que diz respeito à estrutura e organicidade em 
sujeitos corpóreos; de mobilidade, no que concerne a seu dinamismo, 
sua dinâmica de funcionamento; e de mediação, no sentido da sua 
constituição na relação com o mundo intersubjetivo e objetivo; de 
transformação, no que se refere ao seu processo de elaboração e 
produção sócio-histórica. Ou seja, a atividade humana só ocorre e tem 
sentido na concretude das relações interindividuais cotidianas, e é na 
dinâmica dessas relações que emergem os signos - verbais e não 
verbais -, como contingência e possiblidade de interação e mediação 
(SMOLKA, 1989, p. 27).   
 
 
E por que falar sobre produção cultural, instrumentos e 
desenvolvimento humano?  
Consideramos fundamental, nesse sentido, os conceitos de produção 
cultural, instrumentos e desenvolvimento humano para discutir o que 
compreendemos como prática/atividade de leitura. Lembrando que Smolka 
referencia que a linguagem não pode ser tida somente como instrumento de 
ação, mas sim de constituição, de (inter/oper)ação:  
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A linguagem nomeia, identifica, designa; recorta, configura, estabelece 
relações; mais do que um "meio", é um modo de (inter/oper)ação: 
relação com o outro, atividade mental; um modo, fundamental, de 
significação (produção de signos, de sentidos). A linguagem tem a 
propriedade de remeter a si mesma, ou seja, fala-se da linguagem com 
e pela linguagem. Ainda, o homem fala de si, se (re)conhece, se volta 
sobre si mesmo pela linguagem. A linguagem nem sempre comunica, 
ela não é transparente; ela significa por meio do "não dito" e não 
necessariamente significa por meio do que é dito. Podemos dizer que 
ela funciona, às vezes, por si, produzindo múltiplos efeitos, múltiplos 
sentidos... A linguagem não se reduz, portanto, só nem simplesmente, 
a um "instrumento" de comunicação, à transmissão de informação; 
conhecimentos e sentidos se produzem com/por ela, nela e "fora" (ou 
além) dela. Com isto, admitimos que os processos de significação 
transcendem a linguagem falada, mas indagamos se e como haveria 
significação (conhecimento, história, sentido) sem linguagem 
(Palavra/Verbo) (SMOLKA, 1995, p.19-20). 
 
São esses os conceitos que possibilitarão a compreensão de que a 
atividade de leitura é um processo de constituição sócio-histórica e de produção 
de sentidos que acontece na diversidade dos contextos de sua produção. É 
nessa articulação das dimensões material e biológica com as dimensões 
simbólica e cultural, portanto, que entendemos a leitura como prática discursiva, 
como trabalho simbólico. 
 
Por isso, quando falo da atividade da leitura, não falo, simplesmente, 
de um “comportamento” de leitura, de uma maneira de proceder ou de 
um conjunto de habilidades e atividades frente a um texto num contexto 
social. Falo da atividade da leitura como forma de linguagem, originária 
na dinâmica das interações humanas – portanto, de natureza dialógica 
– que, em processo de emergência e transformação no curso da 
História, marca os indivíduos (em termos cerebrais, mas não 
genéticos) e configura as relações sociais. Falo de leitura não como 
um mero “hábito” adquirido, mas como atividade inter e 
intrapsicológica, no sentido de que os processos e os efeitos desta 
atividade de linguagem transformam os indivíduos enquanto mediam a 
experiência humana. (É essa dimensão inter e intrapsicológica que 
distingue a atividade de escovar os dentes da atividade de ler o jornal 
todas as manhãs). Falo, portanto, da leitura como mediação, como 
memória e prática social (SMOLKA, 1989, p. 28) 
 
Se considerarmos a leitura como atividade humana, tal como temos 
afirmado, o processo de apropriação dessas atividades se dá por meio de 
transmissão/mediação, ou seja, todo esse processo é um processo educativo 
(LEONTIEV, 1978). Nessa direção, as Salas de Leitura colocam-se, 
fundamentalmente, como espaço educativo e não apenas como local de lazer 
ou prazer. 
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Na escola, ensinamos os conteúdos historicamente produzidos e a 
leitura da literatura, nesse sentido, deve ser compreendida como atividade 
humana, portanto ensinada como um modo de conhecimento, ou seja, 
 
[...] devemos lutar por uma educação que amplie os horizontes 
culturais desses alunos; contra uma educação voltada para a 
satisfação das necessidades imediatas e pragmáticas impostas pelo 
cotidiano alienado dos alunos, devemos lutar por uma educação que 
produza nesses alunos necessidades de nível superior, necessidades 
que apontem para um efetivo desenvolvimento da individualidade 
como um todo; contra uma educação apoiada em concepções do 
conhecimento humano como algo particularizado, fragmentado, 
subjetivo, relativo e parcial que, no limite, negam a possibilidade de um 
conhecimento objetivo e eliminam de seu vocabulário a palavra 
verdade, devemos lutar por uma educação que transmita aqueles 
conhecimentos que, tendo sido produzidos por seres humanos 
concretos em momentos históricos específicos, alcançaram validade 
universal e, dessa forma, tornam-se mediadores indispensáveis na 
compreensão da realidade social e natural o mais objetivamente que 
for possível no estágio histórico no qual encontra-se atualmente o 
gênero humano (DUARTE, 2001, p.10). 
 
Com relação ao ensino da leitura, especificamente sobre o ensino da 
literatura na constituição dos sujeitos, trataremos na próxima seção. 
4.3 Ensino da leitura, subjetividade e a literatura.  
 
No caso da leitura, consideramos a importância da escola a partir do 
que nos ensina Leenhardt (2006, p. 22): "a atividade de leitura é eminentemente 
social. Ela o é pela aprendizagem que todo leitor atravessou nos diversos ciclos 
de sua formação e de sua escolaridade". 
Por tantas vezes se ouve em espaços educativos a frase “a criança 
não lê”, quando essa criança cresce e se torna jovem, ouve-se que “ o jovem 
não gosta de ler”, quando finalmente se torna um adulto, que “o adulto lê pouco 
ou quase nada”. Em um dos textos discutidos nos encontros da SL, levou-se um 
artigo das autoras Fanny Abramovich e Vivina de Assis Viana, trazendo uma 
crucial e significativa consideração a esse respeito, que é preciso acabar com 
esse fato de que todo mundo lava as mãos e espera que miraculosamente a 
criança leia num mundo que não lê (ABRAMOVICH, 1995, p. 10).  
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Isso nos remete ao modo como as práticas de leitura estão sendo 
organizadas e desenvolvidas nas salas de leitura escolares, estabelecendo 
relações com discussões sobre as práticas de leitura vividas nas bibliotecas.  
No livro “Leitura na Escola e na Biblioteca”, Silva (2010) se questiona: 
Em verdade, os próprios professores, devido ao processo de opressão 
que recaiu sobre eles, transformaram-se em não-leitores, 
apresentando um baixíssimo repertório literário. Como, então, ensinar 
leitura com um professor sem entusiasmo e sem repertório de leitura? 
Seriam os alunos culpados ou vítimas desse processo? Seriam 
também os professores culpados ou vítimas de um sistema maior de 
alienação? (SILVA, 2010 p. 42).  
 
Não se trata, no entanto, de culpabilizar o professor, tampouco atribuir 
a culpa pelo “não ler” ao aluno. Entendemos que é na relação professor-aluno, 
alunos-alunos que a prática/atividade de leitura se materializa em conhecimento, 
ainda que os lugares de professor e alunos sejam considerados, ou seja, “o 
professor de um lado, e os alunos, de outro, encontram-se em níveis diferentes 
de compreensão (conhecimento e experiência) da prática social” (SAVIANI, 
2008, p. 56). 
Vigotski (2007), ao destacar a importância dessas relações de ensino, 
traz a ideia da mediação como produção e circulação de sentidos, o que sempre 
acontece na relação entre sujeitos que internalizam modos de ser e, no caso da 
escola, os conceitos científicos sistematizados como fundamentais para a 
aprendizagem, corroborando que a construção do conhecimento ocorre a partir 
da interação entre as pessoas. Nesse sentido, é possível afirmar que a mediação 
do professor é primordial para a constituição do sujeito leitor.  
Segundo Petit (2008, p.148)  
 
um mediador pode autorizar, legitimar um desejo inseguro de ler ou 
aprender, ou até mesmo revelar esse desejo. E outros mediadores 
poderão em seguida acompanhar o leitor, em diferentes momentos de 
seu percurso. Esse mediador é com frequência um professor, um 
bibliotecário ou, às vezes, um livreiro, um assistente social ou um 
animador voluntário de alguma associação. 
 
Esse pressuposto leva-nos a considerar aspectos fundamentais ao 
que se entende por ensino da leitura, tal como nos aponta Magnani: 
 
Comecemos pelas obviedades: aprende-se a ler e a gostar de ler; 
aprende-se a ter satisfação com a leitura; aprende-se a acompanhar 
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modismos de leitura; aprende-se a ter critérios e opiniões de leitura; 
aprende-se a julgar valores estéticos. A tudo isso se aprende lendo. 
Dentro e fora da escola. Em outras palavras, o gosto (como sabor, ou 
prazer, ou moda, ou opinião, ou faculdade de julgamento) pela leitura, 
em particular a da literatura, não é um dado da "natureza humana", 
imutável e acabado, e sua formação tem a ver com as necessidades, 
com o tempo e com o espaço em que se movimentam pessoas e 
grupos sociais. Desenvolvimento e aprendizagem encontram-se, 
assim, relacionados entre si e com o processo de constituição dos 
sujeitos históricos, através do trabalho linguístico. Trata-se, aqui, de 
concepções de história e linguagem que dimensionam o papel e função 
da aprendizagem escolar (não-espontânea) como lugar a ser 
privilegiado no trabalho de construção/formação do gosto pela leitura 
da literatura [...] (MAGNANI, 1994, p.101).  
 
Segundo Magnani (2001), há que se ensinar, também, o gosto pela 
leitura da literatura uma vez que a literatura possibilita a fabulação como 
complemento da vida real, enriquecendo o olhar daquele que lê. A autora 
reconhece a necessidade de que os professores tenham, de modo explícito, 
conhecimento para gostar, conhecimento para agir. 
 
O “como fazer” para se ensinar/aprender o gosto não se desvincula 
dos princípios a serem praticados por professores e alunos de acordo 
com suas necessidades históricas. Não há receitas. Há vivências. E 
reflexões sobre elas. (MAGNANI, 2001, p.106). 
 
 
 É o que se pretende no grupo de formação de professores: que ao 
narrarem tomem suas práticas como possibilidade de reflexão.  
Do ponto de vista da investigação, quando os professores tomam 
suas práticas como objeto de reflexão há a possibilidade de que se constituam 
tanto em sua pessoalidade quanto em sua profissionalidade, pois têm a 
oportunidade de se posicionarem 
como autores de suas narrativas e não simplesmente como 
informantes. Do ponto de vista da formação, o registro de memórias 
permite reflexões e novos olhares para os processos vividos, a 
realidade, o mundo e a cultura, possibilitando que os professores 
compreendam como se apropriaram das experiências formativas, 
dando sentido à sua trajetória e projetando suas expectativas.  Na 
formação continuada, em especial, o professor constrói a própria 
formação com base em um balanço de vida, numa perspectiva de 
reflexividade crítica e de consciência atualizada. (CUNHA; OMETTO, 
2012, p.50). 
 
Se práticas pedagógicas tomarem o texto como unidade última em si, 
não estaremos possibilitando que o sujeito estabeleça relações entre ideias. É 
no movimento dialógico, de cotejamento de vozes materializadas em textos 
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outros, que o leitor produz a compreensão e a réplica. Isso porque a leitura de 
uma obra é social, mas também singular (FIORIN, 2016).  
A partir da teoria de Bakhtin, Fiorin explicita que “o caráter social na 
leitura de uma obra/texto justifica-se, pois, ao ler, o leitor se coloca como 
participante do diálogo que se estabelece em torno de um determinado texto” 
(FIORIN, 2016, p. 8). Sua compreensão não advém da subjetividade, advém de 
tantas outras compreensões, de tantos outros textos que já leu. No entanto, se 
a leitura é social, partilhada, ela também mantém a singularidade do leitor que, 
ao mobilizar-se nesse diálogo, retribui com uma resposta ativa, tornando-se 
singular.  
Cada sujeito que lê significa a partir de suas referências, de uma dada 
condição de produção, marcado em um determinado tempo e espaço, em uma 
determinada sociedade, histórica e cultural, “assim, o leitor torna-se também 
responsável pela produção de sentidos do enunciado, sentidos que ele constrói 
no encontro com o texto, com o outro que o texto corporifica” (BESSA, 2016, 
p.105). Da mesma forma que o leitor traz as marcas dessa condição, ele também 
irá marcar o texto projetado pelo autor, carregado pelas suas próprias marcas na 
história, ao colocar para o diálogo o “autor de um texto interage com o seu 
possível leitor, antecipando uma resposta” (BESSA, 2016, p.105).  
Por isso, o ensino da leitura precisa ser compreendido como modo de 
explicitação da interação e das relações dialógicas implicadas no texto, uma vez 
que é na sua materialidade que o leitor buscará pistas que evoquem sentidos a 
fim de compreender o que lê. O texto, nesse sentido, provoca respostas de seu 
leitor no jogo entre leitor e autor. Mediados pelo texto é que a compreensão se 
produz, uma vez que “compreender é opor à palavra do locutor uma 
contrapalavra” (BAKHTIN, 2014, p. 137). 
Uma vez que defendemos que a leitura necessita ser ensinada nas 
escolas, pois, enquanto atividade social precisa ser ensinada, sendo 
fundamental compreender por que devemos consolidar a aprendizagem da 
leitura como direito dos alunos da escola pública de educação básica. Depois de 
tecer as reflexões sobre a prática da leitura escolar, tendo como horizonte sua 
função social e a construção da subjetividade do leitor, consideramos que as 
relações de ensino, no caso o ensino da leitura, são constitutivas do 
desenvolvimento dos sujeitos, uma vez que as práticas de leituras possibilitam o 
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acesso aos conhecimentos e à cultura escrita. Nesse sentido, ler é um ato de 
compreensão, em que o aluno que lê se implica e se posiciona de acordo com 
os valores ideológicos do seu grupo social, de sua cultura, de seu povo (BESSA, 
ALVES E SILVA, 2016). Defendemos, portanto, que o trabalho de leitura seja 
realizado nas Salas de Leitura, possibilitando que os sujeitos leiam variados 
gêneros constantemente, inclusive enfatizando o papel transformador da leitura 
da literatura, pois  
 
Esse alargamento para leituras e palavras outras é a potência para a 
ruptura da monologia, para a quebra das letras homogêneas, 
cristalizadas e domesticadoras. Possibilitar a outros sujeitos que se 
constituam como sujeitos leitores-respondentes, que digam a sua 
palavra, que construam olhares alargados para sua existência 
cotidiana, é fomentar a força da derrubada de limites da cidade das 
letras. (SCHERMA, 2016, p. 51) 
 
A leitura da literatura se constitui nesse movimento, no entrecruzar 
dos fatos da vida com a palavra literária, possibilitando o alargamento da 
fronteira entre o real e o fictício, entre a vida e a arte, entre o cotidiano do aluno 
e a palavra literária. 
Em torno da leitura como um lugar de diálogo, como um ato 
responsável e responsivo; da leitura como lugar de libertação e de 
busca pela palavra outra; da leitura e da palavra literária como 
possiblidades de construção de sentidos. É possível e preciso construir 
diferentes relações de escuta (ativa e respondente) com a leitura, 
provocando leitores a dizerem a da palavra, mexendo nos sentidos, 
experimentando as fronteiras dos gêneros, deixando entrever o mundo 
e as relações humanas numa perspectiva oblíqua, construindo olhares 
enviesados. Nessa perspectiva, a leitura da palavra literária pode 
contribuir para os processos de compreensão e de transformação das 
relações humanas e não “servir” a processos de reprodução de 
conhecimento e de poder; não perpetuar as relações de repressão e 
de dominação. (SCHERMA, 2016, p. 52). 
 
Essa passagem reafirma nossa posição no que se refere a 
importância da literatura para a constituição da subjetividade. Ou seja, a literatura 
não é somente constitutiva do sujeito leitor, ela é constitutiva do seu intelecto, 
portanto da sua subjetividade; ela exerce importante papel na compreensão de 
mundo e nos processos constitutivos do leitor, da liberdade.  
Petit (2008) em suas entrevistas evidencia o valor da literatura a outras 
culturas. Em diversos relatos de jovens a autora destaca o papel da leitura da 
literatura como uma verdadeira abertura ao novo. Nesse caso, lembramo-nos do 
artigo de FREIRE (2008) que contribui com os estudos sobre Larrosa: 
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Larrosa (1998) trata a questão por dois ângulos: a leitura como 
formação e a formação como leitura. Assim, a leitura nos forma – de-
forma ou trans-forma –, fazendo-nos o que somos, em assumida 
inspiração nietzscheana. A formação também se faz pela leitura de nós 
mesmos e do mundo à nossa volta. Se a leitura nos deforma, isso pode 
se dar de duas maneiras. Corrompendo-nos, ou seja, mudando para 
pior. Ou simplesmente nos descaracterizando, que pode significar sair 
da forma (modo ou molde) original, da rigidez caracteriológica. Se a 
leitura nos transforma, isso implica mudança, alteração ou 
modificação. Já não somos o que éramos (ou pensávamos) ou agora 
somos o que realmente somos, no sentido de que somos abertura para 
ser, porvir, devir. (FREIRE, 2008,p. s.n) 
 
Candido (2002, p. 85) argumenta que a literatura “não corrompe, nem 
edifica, mas trazendo livremente em si o que chamamos o bem e chamamos o 
mal, humaniza em sentido profundo, porque faz viver”. Nesse caso é válido 
acrescentar que o sentido de humanização se refere ao fato de apreciação 
estética daquilo que é humano, dos desejos e medos, dos pecados à pureza, 
desse modo, destaca-se a literatura como parte integrante da constituição do 
humano, e não como algo humanizado para o bem ou para o mal.  
Uma definição de Literatura como fonte de humanização não se 
sustenta diante do fato de que há gente muito boa que nunca leu um 
livro e gente péssima que vive de livro na mão. Menos grave mas 
também importante é o fato de que a transformação e humanização 
dos sujeitos podem ocorrer – e freqüentemente ocorrem – quando se 
lê um best seller. Ou seja, essa definição também não se sustenta já 
que, por meio dela, não se pode diferenciar a Grande Literatura das 
literaturas. (ABREU,2006, p.83)  
 
Não muito diferente de Larrosa, mas em outras palavras 
corroboramos com Bakhtin e defendemos a liberdade da leitura, dos gestos de 
empatia que a literatura carinhosamente provoca, 
 
Ver axiologicamente o mundo dentro dele tal qual ele o vê, colocar-me 
no lugar dele e, depois de ter retornado ao meu lugar, completar o 
horizonte dele com o excedente de visão que desse meu lugar se 
descortina fora dele, convertê-lo, criar para ele um ambiente 
concludente a partir desse excedente da minha visão, do meu 
conhecimento, da minha vontade e do meu sentimento. (BAKHTIN, 
2003, p.23) 
Nessa intimidade do autor-texto-leitor, a primeira atividade estética 
que permite essa atividade é a compenetração, nessa interação com o texto, nas 
tentativas de compreensão das histórias, dos personagens, vê-se o outro e se 
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coloca no lugar dele, adentrando no caminho interior do outro, quase se fundindo 
a ele (BAKHTIN, 2003, p.24). Segundo o próprio autor, 
[A compenetração] pode me motivar para um ato ético: para a ajuda, a 
consolação, uma reflexão cognitiva, mas de qualquer modo a 
compenetração deve ser seguida de um retorno a mim mesmo, ao meu 
lugar fora do sofredor, e só deste lugar o material da compenetração 
pode ser assimilado em termos éticos, cognitivos ou estéticos. 
(BAKHTIN, 2003, p.24)  
A experiência simbólica vivida pela leitura de obras literárias diversas 
provoca no leitor seus, nossos, próprios pensamentos, angústias, enfim a 
compenetração às vidas alheias. A leitura da literatura, como experiência 
simbólica possibilita a imaginação e a criação. 
É por meio das palavras que se imagina em condição distinta da 
própria realidade, uma vez que a linguagem possibilita aos homens a 
possibilidade de criar utopias, recriar o futuro. É com/pela linguagem que os 
sujeitos refletem o passado, o presente e projetam o futuro. A poesia e a 
literatura fantástica possuem uma força política subversiva, pois, “a magia da 
palavra nasce do uso imprevisto. Palavra totalmente nova ou palavra saída de 
contexto e de significação rotineira. Palavras a regenerar incessantemente. 
Linguagem perpetuamente a caminho, que se cria e que cria” (HELD, 1980, 
p.203).  
Portanto entendemos ser possível afirmar que a leitura literária 
possibilita construir outras realidades segundo anseios; as palavras fantásticas 
desenham outros mundos possíveis, mostrando que a realidade vivida não é a 
única possível. “Por muito sonhar, desejamos tanto que inventamos. O desejo, 
não nos esqueçamos, é também fator de progresso. [...] O homem inventa, cria, 
descobre, precisamente porque está insatisfeito e porque sonha.” (HELD, 1980, 
p.168). Sonhamos de múltiplas formas no interior do texto fantástico. De acordo 
com Pino (2006), estudioso de Vigotski:  
A função criadora do imaginário pode fazer surgir entes novos, 
experiências nunca experienciadas, sentimentos nunca sentidos, 
mundo nunca vistos. Produções imaginárias que, na maioria das 
vezes, constituem a dimensão irreal do mundo real e que só pela 
inspiração poética podem entrar no mundo simbólico dos humanos. 
(PINO, 2006, p.59) 
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Sobre as produções imaginárias, Petit (2008) registrou conversas com 
jovens que lhe contavam sobre o poder da literatura no imaginário presente, 
reafirmando que: 
O imaginário não é algo com que se nasce. É algo que se elabora, se 
desenvolve, se enriquece, se trabalha ao longo dos encontros. Quando 
se viveu sempre em um mesmo universo de horizontes estreitos, é 
difícil imaginar que exista outra coisa. (...) Trata-se, no fundo, de ser 
receptivo, de estar disponível para propor, para acompanhar o jovem 
usuário [da biblioteca], procurar, com ele, inventar com ele, para 
multiplicar as oportunidades de fazer descobertas, para que o jogo 
esteja aberto. Trata-se de inventar pontes, estratagemas que permitam 
a quem frequenta uma biblioteca não ficar encurralado anos a fio em 
uma mesma estante ou coleção (PETIT, 2008, p.179). 
 
A literatura, portanto, tem a potência de agir a partir do real levando o 
leitor a experienciar outras culturas, situações de vidas, tempos outros, tornando-
se uma experiencia simbólica. Ela (a leitura literária) participa dos momentos de 
vida dos alunos – ou deveria participar – que predestinado dentro de seus grupos 
sociais possibilita abrir-lhes caminhos por antes nunca navegados. Segundo 
Held,  
 
Poesia e fantástico tem em comum pertencer a essa esfera, fazer-nos 
penetrar nessa esfera em que a própria palavra é entidade fantástica: 
a palavra aspira a uma representação total do real, ao mesmo tempo 
em que se solta do real, ao mesmo tempo em que se instaura a 
margem do outro lugar, do outro, do possível, do espelho, com sua 
entrada e sua saída secretas, como testemunham, entre outros, os 
universos fantásticos de Lewis Carroll ou de Edward Lear. A 
transformação da linguagem joga plenamente: passamos 
constantemente do plano da linguagem comum para uma linguagem 
absurda, anormal. E essa linguagem a-normal faz emergir outro mundo 
onde reinam instabilidade e terror deliciosos, semelhantes aquelas em 
que nos mergulha a entrada no mundo dos monstros e das bruxas. 
(HELD, 1980, p.204). 
Numa tentativa de convidar para essa linguagem-criadora presentes 
nos livros literários, Petit dá a dica: 
Os livros, e em particular os de ficção, nos abrem as portas para um 
outro espaço, para uma outra maneira de pertencer ao mundo. Os 
escritores nos presenteiam com uma geografia, uma história, uma 
paisagem onde retomamos fôlego. (PETIT, 2008, p.79) 
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Esse fôlego permite ao leitor o retorno ao aconchego das vivências 
interiores ao mesmo tempo em que provoca um posicionamento intelectual. A 
palavra literária mobiliza o leitor a refletir sobre seus costumes, sua cultura e 
apropriar-se de novas experiências, retornando ao lugar ocupado socialmente 
por ele, porém, sua imaginação o leva para outras geografias. Por isso, 
defendemos o acesso à leitura literária em suas mais diversas práticas e 
gêneros: das histórias em quadrinhos, graphic novel, fotonovelas aos clássicos 
universais, esperando que toda página lida se ramifique, se oponha ao mundo 
ou o justifique. Esperamos, ainda, que os alunos se encaixem em pequenas vilas 
ou que se aventurem para cidades invisíveis, que se constituam como leitores e 
como sujeitos humanos que somos, pois, corroborando com Calvino que "a única 
razão que se pode apresentar é que ler os clássicos é melhor do que não ler os 
clássicos" (CALVINO, 1998, p. 16), diríamos que ler literatura, sejam clássicos 
ou não, é melhor do que não lê-la. 
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Figura 6 - Estudos no Grupo de formação dos professores de Sala de Leitura - Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba. 
 
5 A Experiência formativa e a riqueza da 
incompletude.  
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Retrato do artista quando coisa 
 
A maior riqueza 
do homem 
é sua incompletude. 
Nesse ponto 
sou abastado. 
Palavras que me aceitam 
como sou 
— eu não aceito. 
Não aguento ser apenas 
um sujeito que abre 
portas, que puxa 
válvulas, que olha o 
relógio, que compra pão 
às 6 da tarde, que vai 
lá fora, que aponta lápis, 
que vê a uva etc. etc. 
Perdoai. Mas eu 
preciso ser Outros. 
Eu penso 
renovar o homem 
usando borboletas 
 
(Manoel de Barros) 
 
Neste capítulo analisaremos o eixo dois de nossa pesquisa, a saber, textos lidos, 
diálogos construídos no contexto formativo e o modo como os professores 
ressignificam suas práticas no espaço da SL. Essa análise tomará como 
interlocutores os textos lidos e as discussões possibilitadas a partir das leituras, 
literárias e teóricas, propostas pela coordenadora do grupo, na Diretoria de 
Ensino - Região de Piracicaba. 
Para realizar as análises e discussões retomaremos, ainda que breve, 
tanto aspectos da história quanto das resoluções referentes à implementação do 
Programa Sala de Leitura. Essas retomadas serão realizadas em interlocução 
com trechos dos textos lidos (de estudo e literários) relacionando-os com os 
enunciados dos professores, ou seja, procuraremos realizar um movimento de 
relação entre a história mais ampla e o vivido na condição de produção mais 
imediata, especificamente nesse grupo de formação. 
O discurso presente nos documentos oficiais desdobra-se nas 
práticas narradas pelos professores, reafirmando as concepções hegemônicas28 
                                                          
28 Entendemos por concepções hegemônicas aquelas desenvolvidas no cenário nacional, ao 
longo da primeira década do presente século sob a influência dos conceitos de "professor 
reflexivo" e de “epistemologia da prática docente”, sistematizados por Donald Schön 
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implicitamente constitutivas dos documentos. Essa constatação nos indicia a 
importância da reflexão permitida por meio de um grupo de formação em um 
desenho diferenciado dos cursos oferecidos pela SEE/SP, na tentativa de 
subverter tais concepções que, de certo modo, afetam e limitam as práticas 
desses professores. 
Nessa direção, apoiamo-nos em Larrosa (2002, p. 28), que propõe 
reflexões sobre o trabalho com produção de sentidos acerca do conhecimento 
científico, uma vez que os dizeres dos professores configuram “uma 
personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em definitivo, uma forma 
humana/docente singular de estar no mundo [...] que é por sua vez uma ética 
(um modo de conduzir-se) e uma estética (um estilo)” , ou seja, não se esgotam 
no grupo de formação. Dessa forma, acreditamos que, na reflexão conduzida, 
“ninguém pode aprender da experiência de outro, a menos que essa experiência 
seja de algum modo revivida e tornada própria” (LARROSA, 2002, p. 28).  
Ainda, nas palavras desse autor: 
 
se a experiência é o que nos acontece e se o saber da experiência tem 
a ver com a elaboração do sentido ou do sem-sentido do que nos 
acontece, trata-se de um saber finito, ligado à existência de um 
indivíduo ou de uma comunidade humana particular; ou, de um modo 
ainda mais explícito, trata-se de um saber que revela ao homem 
concreto e singular, entendido individual ou coletivamente, o sentido 
ou o sem-sentido de sua própria existência, de sua própria finitude. Por 
isso, o saber da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, 
contingente, pessoal. Se a experiência não é o que acontece, mas o 
que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo 
acontecimento, não fazem a mesma experiência. O acontecimento é 
comum, mas a experiência é para cada qual sua, singular e de alguma 
maneira impossível de ser repetida. O saber da experiência é um saber 
que não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna 
(LARROSA, 2002, p. 28). 
 
Posto isto, o acontecimento é comum, mas a experiência que cada 
professor exprime em sua fala é única. Como já mencionado no capítulo terceiro, 
as marcas e as experiências com as quais os professores entram na Sala de 
Leitura e no grupo de formação carregam os sentidos muito próximos aos 
discursos contidos na legislação. A palavra “Professor”, que pressupõe sua 
especificidade de ensinar, vem acompanhada, nas resoluções, da palavra 
                                                          
(CRISTOFOLETI, 2015). Tais concepções não privilegiam a gênese ou os processos, tampouco 
o caráter relacional das práticas de formação e atuação docente. 
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“Responsável”. Indagamos sobre os sentidos dessas palavras estarem 
entrelaçadas, na busca de um sentido maior. No dicionário, os termos aparecem 
com as seguintes definições: 
 
Professor29: 1. Aquele que ensina uma arte, uma .atividade, uma 
ciência, uma língua, etc.; aquele que transmite conhecimentos ou 
ensinamentos a outrem. 
2. Pessoa que ensina em escola, universidade ou noutro 
estabelecimento de ensino. = DOCENTE 
3. Entendido, perito. 
4. Que ou aquele que professa uma religião ou uma crença. 
5. Que ensina. 
 
 
Responsável30: 1. Que deve responder pelos seus atos ou pelos de 
outrem. 
2. Indivíduo que responde por. 
3. Fiador. 
 
 
Entendemos que o professor é aquele que ensina - realiza atividades 
mediadas (interpessoais) - que suscita e mobiliza os processos de 
desenvolvimento nos sujeitos para que ocorram atividades autorreguladas 
(intrapessoais). Vigotski, “pressupõe uma natureza social específica e um 
processo através do qual [os seres humanos] penetram na vida intelectual 
daqueles que [os] cercam” (Vygotsky, 2007, p.100), no entanto, ao mesmo tempo 
em que nos documentos é denominado professor, também é subsequente 
colocado o termo responsável da Sala de Leitura, ou seja, a resolução, ao 
colocar o termo professor, já estabelece que sua atribuição é ser responsável 
pela Sala de Leitura.  
Parece-nos que esse jogo de palavras não é casual, ao contrário, as 
palavras, como signos ideológicos por excelência (BAKHTIN, 2014), imputam 
aos professores a responsabilidade por um ambiente de leitura e não a 
responsabilidade pela formação de alunos leitores. Retira-se assim a função 
concebida como um ganho, o de ensinar/formar. Pela resolução, os professores 
não precisam formar, mas apenas responsabilizar-se, em grande parte, em 
organizar o ambiente.  
                                                          
29 PROFESSOR in DICIONÁRIO Priberam da Língua Portuguesa. Disponível em 
: https://www.priberam.pt/dlpo/professor . Acesso em: 20 abril de 2018. 
30 RESPONSÁVEL in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. Disponível em: 
https://www.priberam.pt/dlpo/respons%C3%A1vel .Acesso em 20 de abril de 2018.. 
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É com esse movimento de reprodução ideológica que o grupo de 
formação tenta romper, recuperando a autoestima desses profissionais para que 
consigam se enxergar como agentes importantes no processo de mediação e 
formação de leitores, compreendendo e tornando próprias as discussões sobre 
concepções de linguagem, de leitura e de mediação. É por meio desse grupo de 
formação, que permanece e insiste em um “trabalho de formiguinha”, às vezes 
quase impossível de ser alcançado, que compreendemos o sentido dos versos 
de Quintana: “se as coisas são inatingíveis... ora! Não é motivo para não querê-
las... Que tristes os caminhos, se não fora a mágica presença das estrelas!” 
(QUINTANA, 1951 ).  
Nosso intento é explicitar a relevância desse processo formativo para os 
professores, discutindo, assim, o segundo eixo de análise da pesquisa, o qual 
diz respeito aos enunciados mediados pelo trabalho no grupo, principalmente 
por meio dos textos lidos, propostos pela coordenadora. Este eixo está subdivido 
em três categorias, a saber: 1 Projetos literários: entre o dever e o desejo; 2 Entre 
o dever e o desejo: o que indicar?; 3 A potência da leitura literária.  
Na próxima seção, discutiremos a respeito dos projetos literários: 
entre o dever e o desejo, passemos a ela. 
 
5.1. Entre o dever e o desejo. 
 
...fica patente a força da literatura indicada nas escolas...  
Boas, ruins ou péssimas, são as mais lidas, as mais marcantes...  
(ABRAMOVICH, 1979) 
 
No espaço/tempo de formação, os discursos são marcados pela 
ênfase no trabalho pedagógico e pelo papel formativo da literatura. Nessa seção 
descreveremos e analisaremos a leitura como possibilidade do prazer e sua 
obrigatoriedade, que emergem de discursos dos professores de Sala de Leitura 
ao refletirem sobre como elaborar Projetos de Leitura Literária. É no contexto 
das discussões acerca da temática que os enunciados chamam atenção acerca 
do que deve ou não ser lido, mais especificamente, se os alunos devem ler o 
que desejam ou se os professores podem – ou devem – obrigá-los a ler 
determinados livros. 
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Na Resolução SE 70, de 2011, já na gestão do governador Geraldo 
Alckmin, o próprio Secretário da Educação traz neste documento suas 
considerações acerca da  
 
[...] necessidade de ampliar o número de alunos contemplados com a 
oportunidade de acesso cotidiano a fontes diversas de informação e 
cultura [sendo que a sala de leitura é] espaço privilegiado de incentivo 
à leitura como fonte de informação, prazer, entretenimento e formação 
de leitor crítico, criativo e autônomo (São Paulo, 2011, p. 16).  
 
  Sobre isso, contrapondo-se a hegemonia da leitura prazer na 
escola, lembramos com Magnani (2001, p. 62. Grifos nossos) o que ela 
denomina de “síndrome do prazer”. Segundo ela, nessa síndrome “o aluno não 
deve ser obrigado a ler nada. Deve-se, antes, deixar que leia o que quiser e 
quando quiser, para que ele adquira o hábito e o gosto pela leitura”. 
 A autora se contrapõe em relação a leitura prazer como sendo a 
única a ser realizada na escola. O documento também enfoca a formação do 
leitor crítico, criativo e autônomo. Sobre isso, reportamo-nos a Petit (2008, p.158) 
que descreve, de modo bastante humorado, que se exige dos professores “algo 
impossível, um verdadeiro quebra-cabeça chinês. Espera-se deles que ensinem 
as crianças a ‘dominar a língua’, como se diz no jargão oficial. Que as convidem 
a partilhar desse suposto ‘patrimônio comum’. Que as ensinem a decifrar textos, 
a analisar e a ler com certo distanciamento. E, ao mesmo tempo, que as iniciem 
no ‘prazer de ler”.   
 Solicitou-se aos professores do grupo de formação que lessem 
previamente, para o encontro do dia 8 de maio 2017, a entrevista “De volta aos 
livros e escritos”31, , das autoras Fanny Abramovich e Vivina de Assis Viana. 
Esse texto traz considerações importantes sobre o gosto pela leitura na infância 
e a experiência do professor como leitor. Dizem as autoras:  
 
Ora, a criança não lê porque não é provocada a ler. Se o pai, a mãe, o 
tio, enfim, os adultos ao redor da criança não são apaixonados pela 
leitura, eles não vão transferir para o aluno, o sobrinho, o filho, ou seja 
lá quem for, a paixão, o maravilhamento, o encantamento, a emoção, 
a tristeza, o riso, o pique, a taquicardia que o livro provoca. Não é para 
me gabar, mas o aluno que passa pelas minhas mãos se torna um 
leitor. Porque eu transfiro para ele toda essa volúpia que tenho em 
                                                          
31 Entrevista para a Revista Presença Pedagógica, edição de Maio/Junho de 1995. 
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relação à leitura. Como disse a Vivina, quero mais é que a criança se 
emocione, chore, que também ria, pense, que descubra o que ainda 
não descobriu. E quero que a leitura seja também do pai, da 
professora. É preciso acabar com esse fato de que todo mundo lava as 
mãos e espera que miraculosamente a criança leia num mundo que 
não lê (ABRAMOVICH, 2017, p.8).  
 
A leitura desse texto provoca a discussão a seguir, cuja temática 
centra-se no que diz respeito à leitura como prazer versus obrigação e o papel 
do professor.  
Vilma: E a Fanny continua: Por que o professor não deixa que o aluno 
leia livros que ele professor ainda não leu? Em vez do professor 
comentar com o aluno sobre o livro que ele leu, ele vai escutar o aluno 
lhe falar sobre um livro que ele não conhece, é uma troca.  
Marli: Eu ia falar que é a inversão de valores né? Onde haverá mais 
sugestões com histórias diferenciadas? Vindo de uma classe [não 
compreendido], ao invés de uma proposta de um livro sendo trabalhado 
por todos… 
Coordenadora: Mas na escola a gente nunca deve propor a leitura 
obrigatória? 
Bento: Em Sala de Leitura não! Abrir os livros em cima das mesas. O 
pessoal vai lá fuçar, pega, torce, bate um na cabeça do outro… É, eu 
acho que é primeiro explicar para o manuseio para depois começar as 
primeiras palavrinhas.  
Manoela: Mas eu não vou fazer nenhum comentário aqui em cima… 
Também não gosto de ler quando sou mandada ler. “Tem que ler 
aquilo, vai ler aquilo”, e daí eu me sinto um pouco com os alunos 
quando o professor diz “Não, é esse livro que você tem que ler”. Por 
que ele não pode escolher? Eu até fiz uma observação aqui, que eu 
falei para ele, eu falei que eu vou marcar… Então eu não gosto quando 
eu sou obrigada a ler uma coisa que não é aquilo que eu quero. 
Coordenadora: Então, volta um pouco ó, alguém aqui já foi obrigado 
a ler alguma coisa, começou, não queria, mas depois gostou? 
Manoela: Sim, com certeza…  
Claudete: Eu tive que ler Brás, Bexiga e Barra Funda e depois gostei.  
Ah, eu gostei da história… Você começa a ler ali, ver a história dos 
bairros de São Paulo, uma realidade que eu não conhecia, eu fiquei 
encantada.  
Marilu: Mas eu acho que é mais ou menos na mesma linha, eu 
comecei com muita resistência Dom Casmurro. Eu não queria porque 
eu não queria, mas eu tinha que ler.  
Coordenadora: E depois você gostou? 
Marilu: Amei! [Risadas] 
Coordenadora: E você lembra o que te fez gostar?  
Marilu: O modo como ele escreve, que ele vai descrevendo as coisas 
né, é… E era algo que era bom de ler, era gostoso, foi bom, e foi onde 
eu comecei a me interessar muito pelos livros né?! Pelos clássicos de 
Machado de Assis, de começar a ver, Jorge Amado… comecei a ver 
outras coisas, e é exatamente o comentário que eu fiz agora para você, 
nós temos muita coisa boa na Sala de Leitura e que nós não estamos 
aproveitando. Os alunos não sabem aproveitar e nem eu soube na 
minha época. Eu demorei muito para descobrir. 
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O pressuposto de “ler quando quiser o que quiser” compreende a 
leitura como uma prática voltada somente ao prazer. Magnani (2001) nos traz 
outra provocação, com a qual compactuamos: 
 
Mas a situação de aprendizagem também pode ser muito prazerosa. 
Realizar um trabalho de criação em que a pessoa inteira mergulhe e 
do qual saia diferente e acrescida é também muito bom. É o prazer que 
nasce do combate, na luta pela busca de significados. 
Se propomos ao aluno que ele deve apenas [realizar o] que gosta não 
podemos nos esquecer de que esse gosto não é tão natural assim, 
pelo contrário, é profundamente marcado pelas condições sociais e 
culturais do acesso aos códigos de leitura e escrita (MAGNANI, 2001, 
p.63). 
 
Nesse sentido, parece-nos, o professor espera a vontade de seus 
alunos para a formação do gosto literário e somente depois do gosto 
desenvolvido é possível que aconteça a formação do leitor. Isso se reafirma 
quando, ao ser questionado pela coordenadora se “na escola a gente nunca 
deve propor a leitura obrigatória”, Bento responde que “em Sala de Leitura 
não…”. Sua resposta leva-nos a pensar que para Bento não há espaço para a 
leitura obrigatória na sala de leitura, remetendo a leitura prazer e que oferece 
apenas o que o aluno gostaria de ler, e menos um professor mediador com ações 
deliberadas no processo de formação do sujeito leitor. 
Um movimento em outra direção acontece com Claudete e Marilu a 
partir do questionamento da coordenadora: “alguém aqui já foi obrigado a ler 
alguma coisa, começou, não queria, mas depois gostou?”. Para elas a história 
abre portas ao conhecimento tal como nos ensina Claudete: “Eu tive que ler Brás, 
Bexiga e Barra Funda e depois gostei. [...] Você começa a ler ali, ver a história 
dos bairros de São Paulo, uma realidade que eu não conhecia, eu fiquei 
encantada”.  
Já Marilu começa sua leitura obrigatória “com muita resistência [...]. 
Eu não queria porque eu não queria, mas eu tinha que ler” e depois de 
questionada diz ter amado a leitura. Diferentemente de Claudete, o que enlaça 
Marilu é “o modo como ele [autor] escreve, [...] ele vai descrevendo as coisas”.  
Seus enunciados são importantes, pois vão dando indícios de modos 
de entrada na leitura, pelos alunos. Claudete foi capturada pelo conteúdo 
temático, já Marilu pelo estilo e construção composicional do autor.   
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Seus comentários nos remetem ao que nos ensina Snyders (2005, p. 
106): “a obrigação é a chance que cada um tem de encaminhar-se para aquilo 
que ainda não o atraía, onde ainda não fora bem-sucedido [...] resta também ao 
aluno tomar consciência de que ele não se teria encaminhado para isso 
‘espontaneamente”. 
Os professores retomam a discussão do texto e no diálogo outros 
sentidos evocados pela memória, emergem no grupo. Os professores passam a 
discorrer acerca de quando ainda eram alunos, sobre suas experiências de 
leitura. Essas discussões não aconteceram ao acaso, uma vez que Fanny e 
Vivina, no texto indicado para leitura, evocam suas próprias memorias para 
explicitar o modo como foram se constituindo leitoras. Segundo as autoras, “uma 
viveu a infância na cidade. E sua primeira viagem a um sítio foi de mãos dadas 
com os personagens de Monteiro Lobato. Outra cresceu no campo, mas também 
conheceu outras terras ainda menina, através dos livros.” (ABRAMOVICH, 2017, 
p.6). 
Assim como as autoras, os professores dialogam sobre suas 
experiências, no sentido mais profundo, tal qual proposto por Larrosa (2002), a 
saber: a experiência é singular e dificilmente repetida, pois, o saber da 
experiência é um saber indissolúvel do indivíduo concreto em quem encarna. As 
experiencias são lembradas e compartilhadas, rememoradas em uma outra 
ordem, são experiencias vividas agora trazidas para a reflexão. Vejamos o 
diálogo a seguir, a partir da leitura da entrevista de Abramovich e Viana (2017). 
 
  
Silmara: Na minha época tinha uns livros, por exemplo, Vidas Secas, 
é, o que mais, tive que ler. A Moreninha…eu adorei!!! 
Coordenadora: A Moreninha era leitura obrigatória e você adorou? 
Silmara: Eu gostei, Vidas Secas eu também gostei… 
Mira: É que assim ó, o livro funciona para o leitor somente quando 
provoca emoção, a leitura parece estar ligada aos sentimentos. Se a 
gente for partir dessa premissa, nem sempre aquilo que é indicado é 
aquilo que vai provocar emoção.  
Coordenadora: Mas às vezes o que eu escolho também pode não 
provocar emoção. 
Mira: Exatamente… E também da mesma forma é propor mais de um 
livro do autor, do título, do gênero para o bimestre. Ou seja, você não 
vai propor apenas uma leitura para o bimestre, então, se a gente for 
partir dessa premissa né.... 
Coordenadora: Ah, mas olha o que você leu aí [do texto de 
Abramovich e Viana], lê de novo o que você leu. 
Mira: Propor mais de um livro… 
125 
 
 
 
Coordenadora: Propor mais de um livro com leitura obrigatória para o 
bimestre. 
Mira: Você não vai propor apenas uns livros. 
Coordenadora: Você vai propor um conjunto. 
Mira: Mas olha aí, escolhido em função, aí pode variar, em título, o 
autor, o gênero… 
Karen: Eu vou compartilhar com vocês um pouco da minha visão como 
aluna… É, ela [uma das autoras do texto em estudo] falou bem em 95, 
eu entrei em 97 no primeiro ano, e desde o primeiro ano até o oitavo 
eu estudei no SESI, e eu não fui obrigada a ler, e hoje eu falo que eu 
gostaria de ter sido obrigada a ler, porque pelo menos quando alguém 
me fala algum conto eu posso falar se eu gostei ou não, e hoje eu não 
posso falar se eu gostei ou não, porque eu não fui obrigada a ler essas 
literaturas. Então, no fundamental, o que a gente lia era exatamente 
esses livros que ela vai colocar aqui que vem com uma ficha, não sei 
se vocês vão saber. 
Francisco [se emociona]. 
Marilu: Teve um déficit né, você sentiu um déficit. 
Gilmara: Mas é verdade… 
Marilu: O que aconteceu com você acontece com muitos… Que nem 
o que a gente tá falando aqui… 
Silmara: Mas vai muito do professor. 
Marilu: “Ah, mas eu vou deixar o adolescente livre, ele escolhe o que 
ele quer?”, e aí eles vão sentir falta…Mas nunca é tarde né?! 
 
Nesse sentido, a mediação pela palavra do outro, não só do texto lido, 
amplia universos que constituem as singularidades dos sujeitos. Como nos 
tornamos professores? Como pensamos em ensinar? O que ensinar? Respostas 
para essas questões são provocadas não só pelo texto lido ou pela apropriação 
do conhecimento, mas também pelo depoimento do outro, da experiência de vida 
do outro. Esse conjunto de experiências provoca reflexões sobre o papel do 
professor, uma vez que a palavra do outro nos afeta, nos emociona, resgata 
memórias, nos instiga a concordar ou discordar. 
Gilmara, em resposta aos enunciados de Karen e Marilu se 
sobressalta dizendo “mas é verdade...” ao que Marilu replica “o que aconteceu 
com você acontece com muitos... Que nem o que a gente tá falando aqui...”.  
Esses enunciados provocam um movimento de reflexão sobre “o que e como 
ensinar” deslocando da falta, do não fazer ou do não obrigar o aluno a realizar 
determinadas leituras para a possibilidade de uma prática outra, explicitada nos 
enunciados da própria Marilu e a seguir : “Ah, mas eu vou deixar o adolescente 
livre, ele escolhe o que ele quer?”, e aí eles vão sentir falta…”, continua: “Mas 
nunca é tarde [para iniciar novas práticas] né?!”. 
Esse diálogo indicia modos de desconstrução da “síndrome do prazer” 
na prática da leitura, na escola. A ideia da obrigatoriedade, sempre vista como 
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vilã (OMETTO, CUNHA, 2018, p.15) vai sendo desconstruída a partir da palavra 
do outro, quando o relato da experiência de quem não foi obrigado a ler revela 
aos professores que talvez a obrigatoriedade não seja tão vilã assim, pois para 
Karen “eu gostaria de ter sido obrigada a ler, porque pelo menos quando alguém 
me fala algum conto eu posso falar se eu gostei ou não, e hoje eu não posso 
falar se eu gostei ou não, porque eu não fui obrigada a ler essas literaturas”.  
Destaca-se desse episódio que a obrigatoriedade da leitura, no 
espaço escolar, pode desempenhar um papel importante na vida da criança, 
contribuindo tanto para a vida acadêmica do aluno quanto para a vida do sujeito, 
fora do espaço escolar (OMETTO e CUNHA, 2018, p.15), como bem nos 
ensinaram Claudete, Silmara, Mira, Marilu, Karen e Gilmara. 
 
A obrigação escolar é a esperança de incitar o aluno a ir ao máximo de 
suas forças, ao limite das suas possibilidades, ao extremo de si 
mesmo; transcender o nível habitual [...]. Alegria de enfrentar 
resistências, de vencê-las, pelo menos em parte, de progredir em 
determinado campo e também alegria de enfrentar-se a si mesmo e de 
progredir no autodomínio com a convicção de que, se a luta fosse 
facultativa, não se teria ido até esse ponto (SNYDERS, 1993, p. 106). 
 
Outro destaque importante a ser feito diz respeito às indicações de 
livros para os alunos, pelos professores. Seus dizeres se voltam para as relações 
de ensino. Mira diz: “propor mais de um livro”; para Silmara “mas vai muito do 
professor”; ao que Marilu conclui “ah, mas eu vou deixar o adolescente livre, ele 
escolhe o que ele quer?”, e aí eles vão sentir falta...”.  
Esses enunciados, ao destacarem a importância da relação de ensino 
e o papel do mediador, trazem para a discussão a necessidade de um trabalho 
que possibilite  
 
[...] acesso a diferentes gêneros, formas de utilização e de funções dos 
textos a fim de que os alunos, mediados por intervenções deliberadas 
dos professores, os elaborem ativa e responsivamente. Nesse sentido, 
“a leitura introduz, portanto, uma ‘arte’ que não é passividade” 
(OMETTO e CUNHA, 2018, p.17). 
 
A formação do sujeito leitor, mediado pelas práticas de escolarização, 
ajuda-nos a compreender a importância do papel do professor, ao não 
espontaneísmo da leitura. Acreditando que a prática da leitura é, 
necessariamente, influenciada e mediada por terceiros, lembrando que 
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professor/leitores que tiveram suas experiências com leituras na infância, “pela 
mediação de outras pessoas, também promovem essa experiência às crianças 
com as quais se relacionam em maior medida que os não leitores" (FAILLA, 
2016, p. 131). 
Se considerarmos com Magnani (2001, p. 49) que “a leitura é um 
processo de construção de sentidos [...] oscilando numa tensão constante entre 
paráfrase (reprodução de significados) e polissemia (produção de novos 
significados)”, temos que considerar também que as relações de ensino 
idealizam e realizam os momentos de apropriação da prática da linguagem e da 
formação do gosto literário, da experiência social pela mediação do professor, 
entre a totalidade cultural e a singularidade que é própria dos sujeitos na 
construção dos sentidos, em “que cada ser social se faz sujeito à medida que 
incorpora a si e elabora em si as práticas, significados estáveis e sentidos 
emergentes de sua cultura”. (OMETTO, 2010, p. 35). 
Pensar a leitura nessa dimensão da cultura é pensar com Borges 
(1985): 
O que são as palavras postas em um livro? O que são esses símbolos 
mortos? Nada absolutamente. O que é um livro se não o abrimos? É 
simplesmente um cubo de papel e couro, com folhas; mas se o lemos 
acontece algo estranho, creio que muda a cada vez. Heráclito disse (o 
repeti demasiadas vezes) que ninguém se banha duas vezes no 
mesmo rio. Ninguém se banha duas vezes no mesmo rio porque as 
águas mudam, mas o mais terrível é que nós não somos menos fluidos 
que o rio. Cada vez que lemos um livro, o livro mudou, a conotação das 
palavras é outra.  
 
E quem oferece os livros para serem abertos, lidos e vividos? 
Respondo: os professores mediadores de leituras, em função do lugar em que 
são inscritos historicamente na relação de ensino. São eles os responsáveis por 
delinear e conduzir o trabalho com a leitura, visto que cabe a eles organizar, 
selecionar e indicar o que será lido, por quem, para quê e em que condições. 
Nesse processo, controlam os sentidos em circulação, estabelecem padrões e 
validações do que julgam ser adequado. 
 
[...] tanto quanto a comer, morar, estudar e ser amadas, todas as 
crianças brasileiras têm direito a aprender a ler e produzir textos, como 
um inalienável e substantivo direito à inclusão no mundo público da 
cultura letrada e em justo respeito a sua condição de ser humano em 
formação. Mas isso ainda é pouco: todas as crianças (e jovens e 
adultos e idosos) e também todos os professores deste país têm direito 
a muito mais; têm direito aos tesouros escondidos, também e 
sobretudo, nos bons textos literários que lhes vêm sendo proibidos, 
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justamente em nome de um suposto "respeito" a suas precárias 
condições culturais e sociais, justamente em nome de sua "salvação"; 
e têm direito já à conquista e à fruição desse direito, porque muitas de 
nossas crianças poderão ter morrido de "bala ou vício", bem antes que 
[sejam consideradas] prontas, maduras e, finalmente, autorizadas a ler 
[bons textos literários] (MORTATTI, 2010, p. 148). 
 
Talvez marcado pelas condições de sua escola e do bairro no qual ela 
está inserida, um bairro periférico de condições precárias, Bento enuncia que 
seus alunos primeiramente devem conhecer e manusear os livros, segundo ele 
“é primeiro explicar para o manuseio para depois começar as primeiras 
palavrinhas”, ou seja, para ele, somente após o contato com os livros que estão 
organizados na sala de leitura, é que os alunos podem começar a ler as primeiras 
palavrinhas.   
Segundo Ometto (2010), o papel do professor, nessa perspectiva, 
seria explicitar aos seus alunos a dinâmica interlocutiva que se tece em torno de 
um texto em determinadas condições. Isso implica considerar a centralidade, 
mas não exclusividade do texto como fonte de sentidos (POSSENTI, 1990) e a 
especificidade das condições de produção da leitura nas relações escolares e 
em seus determinantes mais amplos, como finaliza Marli: “Mas nunca é tarde 
né?! 
No bojo da discussão entre dever e desejo, os professores passam 
para outros questionamentos: se devo ensinar, mediar e pensar em um projeto 
literário para formar leitores, como montar um projeto literário? O que ofereço de 
literatura para meus alunos? Essa será a discussão de nossa próxima seção.  
 
5.2 Expectativas e preferências: entre o dever e o desejo, o 
quê indicar?  
 
As histórias aqui representam uma parte vital da minha obra. É uma 
grande satisfação saber que agora elas chegam a uma nova geração 
de leitores. WILL EISNER, 2004. 
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Essa dicotomização entre leitura prazer ou fruição e leitura obrigatória 
como uma prática escolar – que seria atribuída a algumas obras específicas - 
surge de múltiplas formas nos enunciados dos professores, por meio de 
metáforas e escolhas lexicais ou sintáticas que revelam um posicionamento 
discursivo diante da questão do que é, afinal, “um livro bom”. Não discutiremos 
aqui o que é boa literatura pelo viés literário, mas o que os professores estão 
entendendo como sendo bons livros a serem lidos na escola, ou não. 
Para discutir o que indicar aos alunos os professores respaldam-se 
nos projetos que foram elaborados, por eles, por ocasião da atribuição de sua 
nova função: Responsável pela Sala de Leitura. Portanto, é importante que 
compreendamos que, de acordo com a Resolução SE 70 de 2011, no processo 
anual de atribuição de classes e aulas, a seleção de professores é realizada 
primeiramente de acordo com a ordem de prioridade (readaptado, adido, 
categoria F) e após essa etapa, como forma de “desempate” é realizada a 
avaliação e arguição de projetos de trabalho elaborado pelos professores. Tais 
projetos devem ser coerentes com o projeto político pedagógico da escola e em 
consonância com os projetos dos docentes que atuam em sala de aula.  
Quando provocados a pensar na elaboração de projetos literários a 
serem desenvolvidos na Sala de Leitura, explicita-se na fala dos docentes o 
confronto entre as formas institucionalizadas da literatura e as possibilidades de 
leituras dissonantes, aquelas que escapam das frestas da escolarização e do 
que os professores consideram como legíveis na escola. Os professores 
afastam-se de temas considerados polêmicos: “obras que tratem do mal, da 
morte, da violência [...], da sexualidade, do homoerotismo são, em geral, 
consideradas ousadas, perigosas, inadequadas” (LACERDA, 2007, p. 3-4). 
Essa interdição de temas polêmicos, por exemplo, aparece na 
discussão dos professores acerca do livro “Um contrato com Deus e outras 
histórias de cortiço”32, de Will Eisner (1988), deflagrada no dia 22 de maio de 
                                                          
32 A obra 'Um contrato com Deus' de Will Eisner narra suas memórias de infância em um cortiço de 
Nova York, no bairro do Bronx, habitado por imigrantes na década de 1930. O livro é composto por 
quatro histórias sobre pessoas comuns que viviam nos cortiços. Livro entregue às escolas pelo 
Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE/MEC).  
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2017 quando Solange leva esse livro até o grupo de formação e questiona a 
Coordenadora e o grupo sobre a pertinência, ou não, desse livro nas salas de 
leitura, uma vez que em sua escola a diretora havia solicitado que ela o 
recolhesse. 
Fica ou não o livro na Sala de Leitura? Essa foi a questão proposta ao 
grupo. Segue a interlocução: 
Solange: Em um dos textos da obra eles tiveram uma relação, ai ela 
pergunta quantos anos ele tem, ele disse que tem 15 anos, aí o marido 
chega, bate nela, aí depois eles acabam transando. Eu achei muito 
mais grave ela apanhar e ir transar com o marido depois, mais forte do 
que o caso dela com o moço. Aí tem outro texto da menina que oferece 
para o Senhor, levanta o vestidinho e pergunta se ele quer, mas só 
pode olhar, não pode mexer. [Nossaaa – dizem todos os professores 
espantados]. 
Que livro é esse? – Alguns professores perguntam. Esse aqui, um 
Contrato com Deus e outras histórias do Cortiço. Então é assim, essa 
pessoa o Will extremamente premiadíssimo, ganhou muito coisa, ele é 
o bãm bãm bam das histórias em quadrinhos. Só que aqui ele está 
relatando a vida da infância dele, nos anos 30 no cortiço no Bronx. Eu 
trouxe para você ver, porque como aquele Cem Contos foi retirado [das 
salas de leitura pelo governo estadual], assim, eu não sei, é.... tem pais 
e pais, tem mães e mães, tem alunos e alunos, tem maturidade e 
maturidade, então na minha escola, decidiu-se retirar porque é ensino 
fundamental, né vai tirar da prateleira, só que é uma literatura, o cara 
é premiadíssimo, uns dizem deixa aqui outros dizem tira, né, então 
você tem todos os tipos de opiniões, isso foi comprado em Brasília e 
mandado pra gente. Então quem é o cara que compra? Ele leu isso? 
Aí sempre cai nessa discussão: Porque que nós, que atendemos o 
produto final que é o aluno, a gente não tem acesso a essa compra de 
livros, nós nunca fomos pesquisados, nunca fizeram pesquisa, 
ninguém perguntou, porque acho que primeiro você prende o aluno 
pelo coração depois você vai levando ele para outros contextos que 
você sabe que vai ser cobrado na parte curricular. 
Dinorá: Isso pro ensino médio, segundo terceiro ano seria viável. Eu 
também tenho certeza porque aquele livro dos Cem Contos foi dado 
na caixinha do livro do ensino médio, e uma mãe evangélica fez um 
estardalhaço e o diretor pediu pra retirar. Que eu particularmente não 
vejo nada de mais sério.  
Marli: Esse livro também tem na escola, e eu retirei lá dá frente para 
os alunos não pegarem.  
Coordenadora: Então vamos discutir acho bacana essa discussão. 
Solange: Eu trouxe porque é um grupo de estudo, pra gente ver. 
 
 
Pascuali (2017) em sua pesquisa33 explicita-nos que a graphic novel 
pode ser identificada como um “novo” gênero, que atualmente circula nos bancos 
                                                          
33 No Brasil, as graphic novels de Will Eisner foi traduzida como “romance gráfico”, e chegou 
nas escolas incentivados pelo PNBE/MEC, que em oito anos (2006 – 2013), levou quinze obras 
às bibliotecas escolares, sendo cinco do próprio Will Eisner.(PASCUALI, 2017). 
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escolares da Educação Básica. Em sua dissertação, tomou para análise a obra 
“Um Contrato com Deus e outras histórias de cortiço” e de sua distribuição para 
as escolas brasileiras a partir de 2006. 
Apesar de existirem muitas produções em quadrinhos, 
algumas delas podem caracterizar-se pela narrativa de 
histórias com enredos simples, às vezes cômicos, às vezes 
de aventura, enquanto há outras empenhadas em serem 
aceitas como arte, como literatura. Nesse novo espaço é 
que encontramos o gênero graphic novel, produções que 
saem do campo do simples entretenimento para alçar 
temas mais “adultos” e polêmicos, em uma composição 
intencionalmente artística. (PASCUALI, 2017, p.17) 
 
No que se refere aos estudos dos gêneros, Bakhtin (2003) afirma que 
os gêneros do discurso são tipos relativamente estáveis de enunciados e que se 
produzem e são estabilizados nas condições de produção especificas, cujas 
finalidades são distintas a depender da utilização da língua. Por isso, 
 
Aprendemos a moldar o nosso discurso em formas de gênero e, 
quando ouvimos [ou lemos] o discurso alheio, já adivinhamos o seu 
gênero pelas primeiras palavras, adivinhamos um determinado volume 
(isto é, uma extensão aproximada do conjunto do discurso), uma 
determinada construção composicional, prevemos o fim, isto é, desde 
o início temos a sensação do conjunto do discurso que em seguida 
apenas se diferencia no processo da fala. Se os gêneros do discurso 
não existissem e nós não os dominássemos, se tivéssemos de criá-los 
pela primeira vez no processo do discurso, de construir livremente e 
pela primeira vez cada enunciado, a comunicação discursiva seria 
quase impossível (BAKHTIN, 2002, p.283).  
 
 
Os gêneros dão o tom composicional, não lemos todos os textos de 
uma única maneira, os gêneros devido a sua composição podem aproximar 
sujeitos criando vínculos e afinidades com um ou outro gênero que pode facilitar 
ou não a compreensão dos alunos. “Nessa caminhada é importante considerar 
que o enredo enreda o leitor” (GERALDI, 2011, p.98) e que “os indivíduos 
desenvolvem uma competência metagenérica que lhes possibilita interagir de 
forma conveniente, na medida em que se envolvem nas diversas práticas 
sociais” (KOCH, 2006, p. 102).  
Ao encontramos o gênero graphic novel, determinada pela 
composição, estilo e temática própria, com imagens e diálogos, deixando a obra 
rica em formas de narrativas, Solange assim narra sobre a obra: “Então é assim, 
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essa pessoa o Will Eisner extremamente premiadíssimo ganhou muito coisa, ele 
é o bam-bam- bam das histórias em quadrinhos”. Em sua explanação sobre a 
obra, Solange evidenciou que entes de produzir qualquer julgamento procurou 
conhecer o autor, suas publicações e as condições de produção da obra 
específica em questão. Ela também reconhece a divulgação de títulos e autores 
pelos órgãos e políticas públicas, quando diz: “isso foi comprado em Brasília e 
mandado pra gente”. 
No entanto, ao mesmo tempo em que reconhece as indicações 
oficiais – o que foi mandado pra gente – ela questiona a participação e indicação 
dos professores que trabalham diretamente com os alunos: “Então quem é o 
cara que compra? Ele leu isso? [...] Por que que nós, que atendemos o produto 
final que é o aluno, a gente não tem acesso a essa compra de livros, nós nunca 
fomos pesquisados, nunca fizeram pesquisa, ninguém perguntou”. 
O Plano Nacional Biblioteca da Escola – PNBE em seus editais coloca 
como foco de avaliação das obras a serem selecionadas três critérios: qualidade 
de texto, adequação temática e projeto gráfico. No edital do PNBE 2005, havia 
um quarto critério – o da representatividade (Brasil, 2004, p. 14), mas que 
desaparece nos editais subsequentes. Sobre o critério de qualidade do texto, 
indica que a contribuição do texto literário deve proporcionar aos leitores a 
ampliação do repertório linguístico e fruição estética. 
Entre os elementos a serem avaliados nos gêneros literários, há uma 
normatização de que os textos devem ser “eticamente adequados” e evitar 
“preconceitos, moralismos, estereótipos”. Nesse sentido voltamos para a 
discussão acerca do livro de Eisner (2007). Será mesmo que ele veiculava 
preconceitos, moralisamos ou estereótipos? Do nosso ponto de vista não, pois, 
como produto histórico, situado, em que o autor Will Eisner e sua família judaica 
cresceram, em meio aos problemas provocados pela Grande Depressão que 
assolou os Estados Unidos da América nos anos 30 (PASCUALI, 2017), o que o 
autor faz é de certo modo colocar em evidência estética modos de vida de um 
determinado tempo e lugar e como experiência humana e estética que possibilita 
o reconhecimento das inquietações humanas, os temas discutidos em sua obra 
não fogem do comum para muitos lugares. São temas necessários a serem 
discutidos e comunicados, e pelo viés da literatura, podem provocar 
sensibilidades a partir de uma experiencia estética.  Como texto literário a obra 
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de Eisner não apresenta-se isenta daquilo que está presente no mundo da vida, 
tampouco reproduz padrões de exclusão da sociedade. 
Ao fazer tal questionamento Solange se coloca no lugar de alguém 
que é capaz de fazer indicações aos discentes, afinal, ela é uma professora que 
trabalha diretamente com os alunos. 
Ao dizer “nós”, Solange traz a preocupação dos educadores em levar 
a leitura para suas práticas docentes, a qual ela afirma “primeiro você prende o 
aluno pelo coração depois você vai levando ele para outros contextos que você 
sabe que vai ser cobrado na parte curricular”.  
A interlocução continua: 
 
Márcia: Tem três livros desse autor, o que tem na escola é alguma 
coisa de Nova York, aí um aluno viu, chamou outro aluno, que começou 
a vir, aí quando eu vi, tive que tirar e colocar lá do outro lado, do lado 
dos professores. 
Mira: Lá na nossa escola começou assim, eles descobriram os livros, 
e ficaram tudo no ti ti ti, e eu observando, e eles chegavam e as 
meninas e corriam para o lugarzinho lá. Aí houve uma reunião e eu 
levei a discussão para a reunião, e decidimos que íamos manter os 
livros lá. 
Coordenadora: Qual o argumento a favor da manutenção dos livros? 
Mira: Que essas crianças os pais permitem que eles assistam as 
novelas e que eles veem coisas muito piores na casa deles e que 
seriam bom até eles verem esses livros e verem coisas certas, então 
os livros ficaram, e foram locados, depois que liberados acabou o fogo. 
 
Ao relatar como os jovens vão descobrindo os livros e compartilhando 
suas leituras, se escondendo e compartilhando suas descobertas secretas, em 
uma espécie de confidencia particular, os desejos proibidos de ler colocavam a 
“literatura [como] partilha [do] que [se] sabe; ela [a literatura] é cumplicidade e 
confiança, mesmo e principalmente, nos desvios que conduzem à perdição do 
humano. “Ela não deixa o leitor desamparado pelos caminhos em que vai 
pisando” (LACERDA, 2007, p.61), por isso a confidência relatada pela professora 
da SL sobre a curiosidade dos alunos aliados a cumplicidade dos livros.  
Nessa direção, quando Mira diz que “houve uma reunião e eu levei a 
discussão para a reunião, e decidimos que íamos manter os livros lá”, a opção 
do colegiado docente caminhou no sentido de que “para atravessar o território 
desconhecido, a caminho do amanhã [...] é preciso conhecer a literatura com 
todas as problemáticas do mal, [da] liberdade humana, [da] leitura analítica, para 
a construção do futuro” (LACERDA, epígrafe, 2007, p.53). 
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Questões fundamentais da existência como o mal, a morte, 
violência na escola, sexualidade, homoerotismo, guerra, 
suicídio, corrupção costumam apresentar-se como temas 
considerados polêmicos para a literatura. E as várias instâncias 
de controle da leitura costumam considerar as obras que os 
apresentem como perigosas e inadequadas para crianças e 
jovens. Mas se “De todas as palavras do tapete essa era a de 
que eu mais gostava: alfanje” (BADRÁN, 2007, p.28). Censurar 
esse alfanje, cortar o sabre do texto (o texto como alfombra) é 
impedir ao leitor a residência nos lugares do humano, tocando o 
abismo que a cada um toca. As estações temperadas, o conforto 
do verão não costumam ser gratos à literatura (LACERDA, 2013, 
p. 61). 
 
Sobre a interdição ao leitor ou à abertura aos lugares do humano, 
discutem os professores: 
 
Fabiane: Na escola nós temos fundamental e médio, e os livros não 
ficam escondidos. Ali na nossa escola tem que ter um objetivo para 
trabalhar esses livros, na escola ficam todos expostos, porém, na hora 
de locar, nós passamos para eles que esses livros são para trabalhar 
com os professores. Está dando certo, não é escondido nada, é uma 
situação que, se esconder a curiosidade vai aguçar, então é deixado 
livre.  
Claudete: Lá na escola, a Diretora pediu para tirar, porque eles 
tiravam, rasgaram as folhas que tinha as cenas e levavam embora. 
Então a gente tirou.  
Coordenadora: Então vamos lá, o nosso trabalho ele é norteado por 
uma perspectiva pedagógica, didática, ainda que eu fale que 
precisamos tomar muito cuidado em fazer somente leitura didatizada, 
lendo para apenas encontrar reposta para isso ou para aquilo, a gente 
precisa fazer uma leitura no âmbito mais estético, mas nosso trabalho 
é didático pedagógico ou por uma perspectiva moralizante? Essa 
questão, ai eu fico me perguntando: Quando a gente seleciona, o que 
colocar, se esse livro pode ou não pode, deve ou não deve,  porque pai 
reclama, quem é que está direcionando nosso trabalho, o que é que 
está, para além de quem  está, mas o que é, que perspectiva está 
direcionando nosso trabalho? Quando a gente seleciona, eu vou 
falando para depois ouvir vocês pra gente discutir pra pode pensar, 
quando a gente seleciona: Ohh esse aqui pode e esse aqui não pode. 
Esse deve, esse é bom, eu tô selecionando a partir de que critérios? 
Todos: Do seu [de cada um dos sujeitos]. 
Coordenadora: Num espaço que é publico ele pode ter uma seleção 
a partir de princípios individuais? 
Todos: Não. 
 
O que é ético e o que é estético na literatura? Parece-nos que os 
professores tentam argumentar pela ética: “Ali na nossa escola tem que ter um 
objetivo para trabalhar esses livros, na escola ficam todos expostos, porém, na 
hora de locar, nós passamos para eles que esses livros são para trabalhar com 
os professores”. Não se retira, mas o trabalho é conduzido pelo professor que 
mediará a leitura do aluno realizando possíveis orientações – essa pode ser a 
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entrada no campo da apreciação estética, ainda que esta esteja no campo do 
grotesco, tendo como finalidade despertar o espanto, o nojo, o medo e/ou o riso. 
Ou ainda, “lá na escola, a Diretora pediu para tirar, porque eles 
tiravam, rasgaram as folhas que tinha as cenas e levavam embora”. A pergunta 
que nos fica é: coibir esse tipo de leitura é mais interessante do que refletir sobre 
a problemática da vida humana na qual estão presentes tanto o mal quanto o 
bem, a morte e a vida, a violência, a sexualidade e o homoerotismo? 
 
Coordenadora: Eu tô querendo polemizar. O que é ler? O que se pode 
ou deve ler na escola? 
- Para compreender. [todos].  
Marli: Como é que lida com isso [um livro dessa natureza]? 
Nilce: Eu tenho 10 anos em Piracicaba, mas tenho muitos anos em 
São Paulo. E lá eu trabalhei no centro de uma favela, então lá eu já 
tinha situações que é normal, a criança acordar de manhã tomar café 
com leite na porta da casa dela vendo um cara morto. Pra mim isso é 
chocante, pra ele é normal. Conheço enê favelas, isso é normal, eles 
morarem no quarto com pai e mãe com 6 filhos. O que vocês acham 
que essas crianças veem? Então eu não vi nada de diferente do que 
tá aqui no livro. 
 
A vida imita a arte, ou a arte imita a vida? Pergunta-nos Marli: “Como 
é que lida com isso?” Segundo Ferreira Gullar (2007), a arte existe porque a vida 
não basta, a arte, por sua vez, materializa-se na própria vida e é com isso que, 
via de regra, não sabemos lidar: como trabalhar com os alunos a dimensão da 
angústia e/ou da morte; da sexualidade precoce e/ou da violência contra a 
mulher postos na obra em questão? Há que se enfrentar essa problemática na 
escola, ainda que não saibamos como lidar com isso se entendermos com 
Lacerda que  
 
[...] toda a arte é a face do humano que buscamos, e talvez esteja na 
literatura, pela particularidade de se realizar por meio daquilo que mais 
humanos nos faz – a linguagem simbólica –, a face do humano vista 
de forma mais completa. São muitos também os escritores que 
depõem sobre o encontro com o humano propiciado pela literatura.  
Na literatura, encontramos uma promessa de caminhar ao lado desse 
humano que somos e que não sabemos, ou que sabemos e tememos, 
o humano que será, o humano que é, em seus acertos e seus 
desacertos (LACERDA, 2007, p.55). 
 
 
Eisner, em Um contrato com Deus, apresentou temas polêmicos e 
críticos, representados por protagonistas cheios de conflitos, desesperanças, 
amarguras e sofrimentos profundamente humanos. Esses temas, ao contrário 
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de limitar-se a entreter o leitor, provocam e levam à reflexão, uma vez que esses 
assuntos permeiam nossos dias. Além disso, o narrar das histórias e a força das 
imagens clivadas com as palavras, sugerem densidade na leitura (PASCUALI, 
2007, p.122). 
 
Deveríamos, em meio a nossas melhores expectativas, oferecer à 
criança e ao jovem apenas os melhores sentimentos, as mais nobres 
experiências? Mas se a face humana é um misto de bons e de maus 
sentimentos, de atos sublimes e de atos abjetos, como colocar dentro 
do presente apenas a porção positiva dessa face? Não estaríamos, 
assim, falseando o mundo apresentado a eles? (LACERDA, 2007, 
p.56). 
 
Para finalizar essa discussão o questionamento dirigido aos 
professores foi: mas o livro deve ou não ficar na escola, a disposição dos alunos? 
 
Alda: Eu acho que tem que ter o porquê, porque ler isso, existiu isso, 
dentro de que contexto, e pode existir cortiços que vivem assim, claro 
que existe. 
Bento: Eu acho que é questão de cultura, lá tem duas disciplinas de 
sexualidade com duas professoras, e foi pedido pra tirar esses livros 
na prateleira, por questão de entendimento, lá tem o menino que vai 
ser pai já. 
Coordenadora: Quem pode determinar o que o outro vai ou não vai 
ler? Tô levantando a questão.  
Vilma: Não podemos tampar o sol com a peneira. A gente vive numa 
sociedade que a gente convive com isso, a gente tem sim que liberar 
para o aluno, é claro que se vai um aluno do 6º anos, você que tá na 
sala de leitura sabe, você sabe quais são os livros, o que passa, tudo 
bem que não leu todos, mas você lê a capa você já sabe o que tem lá 
dentro, e você passa isso por aluno, ‘oh esse livro é pra 7º série, não 
tá na sua faixa etária, ainda não chegou mas vai chegar’. É que 
fazemos na Sala de Leitura. Quando o aluno chega ‘essa parte da 
prateleira não é infelizmente adequado para você, mas vai chegar, a 
outra prateleira sim, você pode pegar e olhar, não tem problema 
nenhuma’, agora caso, o aluno tenha realmente interesse, tem uma 
certa quantidade de aluno que tem curiosidade em saber, e então você 
como educador tem a possibilidade de mostrar isso pra ele, e não tirar, 
porque você está tirando e o que a outra professora falou, ele vai pra 
outro lugar pra ler.  
Mira: A biblioteca é livre, se o aluno vai lá do 6º ano ele quer pegar 
aquele livro, eu  acho que tem que orientar, ‘esse livro não é pra sua 
idade’, mas você não pode impedir, ele tem que levar o livro, se a mãe 
vem como já veio na escola, a gente já falou, ‘mãe a biblioteca é livre, 
é curiosidade dele, a gente não pode impedir’, agora se ele vai ler ou 
não vai ler, isso já não é problema nosso, ele levou pra fazer a leitura, 
eu não posso impedir, a biblioteca é livre. Eu acho que deixa. 
Coordenadora: Então o livro fica ou não fica? 
Silvana: fica e trabalha com os livros. 
Coordenadora: qual o argumento pra ficar? 
Vilma: É melhor que ele conhece pela escola. A gente combina com a 
mãe, se ele não for ver aqui, ele vai ver em outro lugar. A mãe vai 
querer que tire, mas temos que ter nossa opinião. Como pedagogo, 
você tem que explicar, ter argumento. Aqui é uma escola, nós somos 
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educadores e é por isso mesmo que tem esses livros que é pra eles 
saberem.  
Coordenadora: Tem que ter como disse Vilma, argumento. Eu vou 
acrescentar uma palavra, tem que ter argumento fundamentado, não 
pode ser argumento do ‘eu acho’, Tem que ter o argumento pra dizer, 
porque ler é comparar, porque ler é estabelecer relações, eu vou 
sugerir que ele leia O cortiço, pra que a gente possa comparar com 
esse, por exemplo. No livro Fahrenheit 451 livros e leitura são 
proibidos, e poucos “iluminados” decidem o que as pessoas podem ou 
não podem ler. Nós não podemos fazer esse papel, de definir o que o 
outro pode ou não ler, nós podemos orientar. 
Vilma: O livro deve ficar na prateleira.  
 
Muitas das colocações dos professores caminhavam na direção do eu 
acho. Alda: “eu acho que tem que ter o porquê”; Bento: “eu acho que é questão 
de cultura”; Mira: “eu acho que deixa”, sem apresentar argumentos embasados 
em uma análise histórica, cultural e situada no tempo.  
 No processo de formação no grupo, a Coordenadora chama atenção, 
provocando, “quem pode determinar o que o outro vai ou não vai ler? Tô 
levantando a questão”, provocando para que os professores se desloquem do 
senso comum, daquilo que eles acham que deve ser, passando a argumentar, 
mais consistentemente sobre o porquê o livro deve ficar ou não na sala de leitura. 
Vilma responde: “a mãe vai querer que tire, mas temos que ter nossa opinião. 
Como pedagogo, você tem que explicar, ter argumento”. Nesse movimento 
desloca-se a discussão para o fato de que os professores necessitam conhecer, 
para além da capa e da sinopse, o conteúdo do livro a fim de que possam 
sustentar seus argumentos. 
Tal como o movimento feito por Solange no início da discussão, há 
que se conhecer as condições de produção da obra a fim de situar os alunos em 
relação ao texto e mediar suas leituras. Não serão quaisquer argumentos que 
sustentarão a manutenção do livro pelos diretores e o aceite pelas famílias.  
Compactuando com os preceitos bakhtinianos de leitura, entendendo 
que ler é cotejar textos, a coordenadora sugere a leitura de O Cortiço, de Aluísio 
Azevedo. Isso porque o argumento de que ler é cotejar textos pode levar ao 
estabelecimento de relações de sentidos pelos alunos. 
Para Bakhtin (1997, p. 222), 
Compreender é cotejar com outros textos e pensar num contexto 
novo (no meu contexto, no contexto contemporâneo, no contexto 
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futuro). Contextos presumidos do futuro: a sensação de que 
estou dando um novo passo (de que me movimentei). Etapas da 
progressão dialógica da compreensão; o ponto de partida — o 
texto dado, para trás — os contextos passados, para frente — a 
presunção (e o início) do contexto futuro. 
 
 
 
Solange, ao instaurar a discussão, explicita a importância do espaço 
de diálogo em que os professores recorrem ao conhecimento, num espaço de 
formação específico: “eu trouxe porque é um grupo de estudo, pra gente ver”.  
Seu enunciado evidencia que o espaço de formação, baseado na 
relação mediada pelas sistematizações dos textos teóricos, mostraram-se 
importantes para tirar dúvidas, compartilhar conhecimento e pensar sobre as 
práticas vividas na escola.  
Solange compartilha suas angústias e busca aprofundamento de 
conhecimento que sustente o que se deve ou não fazer em relação à obra. O 
contato com a produção sobre leitura e com um referencial teórico que sustente 
seu trabalho propicia a promoção e acesso a leitura de temas polêmicos aos 
jovens, contrariando a descontinuidade da presença dessas obras nas salas de 
aulas/salas de leituras.  
Literatura é, em primeiro lugar, comunicação, e, respeitados os limites 
de suas sensibilidades, crianças e jovens precisam ter acesso a essa 
experiência de forma integral, na compreensão da complexidade da 
condição humana. Em sala de aula, a presença da leitura literária deve 
estar para além do que pregam os manuais, do que dizem as 
propagandas editoriais e do que evidenciam as necessidades do fazer 
pedagógico contemporâneo. Como experiência humana e estética que 
propicia o reconhecimento do que nos faz humanos, os temas vistos 
como polêmicos são exatamente os que mais se ocupam de nossa 
humanidade e podem ofertar aos leitores infantis e juvenis vias 
essenciais para a discussão do que os inquieta (LACERDA, 2007, p.4). 
Como cenário para essa dicotomização – entre o que pode ou não ser 
indicado pelos professores e lido pelos alunos – intentamos delinear de que 
forma se constrói, no discurso dos professores, a conceituação daquilo que seria 
o cânone literário escolar, o que deveria ser da ordem da obrigatoriedade pelo 
fato de ser/estar em uma instituição, assim como as motivações para sua leitura, 
o que ensinar, como ensinar, em oposição àquilo que os estudantes, assim como 
os próprios professores, leem de forma espontânea, por prazer. Essa tensão 
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entre o dever e o desejo, o obrigatório e o prazer são latentes nos discursos dos 
professores. 
No intuito de (re)pensar seus projetos de trabalho a serem 
desenvolvidos nas Salas de Leitura, e reforçando a necessidade do trabalho em 
parceria com os outros professores da escola, a Coordenadora da formação 
propôs uma discussão na qual os participantes pudessem estabelecer relações 
de suas proposições e práticas com os textos lidos, durante o 1º semestre de 
2017, nos encontros de formação. O intuito era provocar reflexões que 
pudessem (re)direcionar as práticas na escola.  
Naquele semestre havia sido pedida a leitura do livro Como e por que 
ler os clássicos universais desde cedo, de Ana Maria Machado (2002), que, 
como o próprio título indica, argumentava a favor da leitura de textos clássicos, 
aqueles que atravessam gerações de leitores. Nas palavras da própria autora: 
 
É claro que hoje em dia o ensino é diferente e o mudo é outro. Não se 
concebe que as crianças sejam postas a estudar latim e grego, ou a ler 
pesadas versões completas e originais de livros antigos – como já foi 
de praxe em várias famílias de algumas sociedades há um século. 
Apenas não precisamos cair no extremo oposto. Ou seja, o de achar 
que qualquer leitura de clássico pelos jovens perdeu o sentido e, 
portanto, deve ser abandonada nestes tempos de primazia da imagem 
e domínio das diferentes telas sobre a palavra impressa em papel 
(MACHADO, 2002, p.12). 
 
O texto em questão provocava os professores a refletirem sobre a 
importância de se ler os clássicos na escola em contraposição a leitura prazer 
realizada por espontaneidade, somente pelo que os jovens já conhecem. O que 
pode ser indicado pelos professores: somente clássicos universais da literatura 
ou best seller  também?  
Abreu (2006) traz provocações que a princípio podem parecer 
desconcertantes, pois mexem com os defensores do fiel clássico como única 
possibilidade de boa leitura. A autora instaura uma discussão sobre o que é 
clássico e o que é boa literatura, ou não. Em Cultura Letrada, diz a autora que 
os critérios de avaliação e o tempo devem ser considerados. Vejamos: 
 
Mesmo quem esteve na escola por muito tempo, mesmo quem foi à 
escola na Europa, mesmo quem lê a Grande Literatura, aprecia best 
sellers e faz deles leituras instigantes. [...]  As avaliações coletadas 
nessa antologia deixam claro que os critérios de julgamento mudam 
historicamente – que um autor muito apreciado hoje pode ser 
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esquecido amanhã; que um livro detestável no passado pode ser um 
clássico atualmente. A própria ideia sobre o valor da leitura já foi outra 
(ABREU, 2006, p.85-100). 
 
 
Pensando nessas diversas formas de avaliação de um livro, questão 
que sempre perpassa as discussões dos professores da SL, no dia 5 de junho 
de 2017, quando as discussões sobre o texto de Machado (2002) seriam 
iniciadas, na tentativa de provocar cotejamentos entre textos que defendiam a 
diversidade de leitura na escola e retomando a ideia de que não devemos 
interditar leituras, a coordenadora realizou para o grupo a leitura do conto Um 
general na biblioteca, de Ítalo Calvino (2010). Nesse conto, o Estado-maior de 
Panduria envia  uma comissão de inquérito, sob o comando do general Fedina 
tendo como missão entregar relatórios de identificação para invalidar os livros da 
maior biblioteca de Pandúria que contivessem ideias  inquestionáveis textos e 
opiniões contra o Estado-Maior para os bem-pensantes de Pandúria (idem, p72), 
o general Fedina preocupou-se, antes de mais, com a organização logística, já 
que tinha ordens para que a comissão não saísse da biblioteca antes de levar a 
bom termo o inquérito, porém, a tropa aos poucos foram lendo os livros, 
embrenhando-se em raciocínios históricos com discussões filosóficas e 
económicas, os soldados pediam para ler os livros, lia em voz alta para  seu 
camarada analfabeto. As discussões sobre os textos lidos foram ganhando corpo 
e mais soldados pediam autorização para participarem das leituras, assim, logo 
o comando supremo começou a alarmar-se e solicitou a apresentação do 
relatório o mais depressa possível. 
 
A ordem chegou à biblioteca quando o ânimo de Fedina e dos seus 
homens se tornava palco do confronto entre sentimentos opostos: por 
um lado, iam descobrindo, a cada momento, novas curiosidades para 
satisfazer, estavam a ganhar um gosto por aquelas leituras e aqueles 
estudos de que nunca antes teriam suspeitado; por outro, não viam a 
hora de regressar ao convívio das pessoas, de retomar contacto com 
a vida que lhes surgia agora muito mais complexa, quase renovada a 
seus olhos; e por outro lado, ainda, a aproximação do dia em que 
deviam deixar a biblioteca enchia-os de apreensão, porque era 
necessário dar conta da sua missão e, com todas as ideias que lhes 
iam brotando nas cabeças, já não sabiam como sair daquele embaraço 
(CALVINO, 2010, p.71). 
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Após a leitura compartilhada do conto de Calvino (2010), a discussão 
foi iniciada com discursos dos professores remetendo continuamente a uma 
preocupação acerca do gosto dos alunos pela leitura de textos literários.  
 
Coordenadora: No encontro anterior vocês mencionaram que fazem 
mural de indicações, foi isso, não? 
Gilmara: Eu falo [para o aluno]: você leva [o livro], e se você não gostar 
daqui dois ou três dias você me traz de volta, mas nunca impondo, 
porque logo no início eu notei, porque se você impõe daí dá impressão 
que você quer obrigar ele a fazer uma leitura, né? E eu não faço mais 
isso, então eu tento sugerir, e tento mostrar, mas não proíbo de levar. 
Uma outra coisa que eu percebi é que eles adoram livro grosso. Sexto 
ano chega lá e eles querem aquele Eragon, Harry Potter34. Mandaram 
essa semana um questionamento sobre a merenda, né, que tipo de 
alimento você gosta, se é caule, se é raiz se é folha. Por que não 
mandam pra gente uma pesquisa com os alunos pra saber o que eles 
querem ler hoje? Porque eles não querem ler Machado de Assis, 
Clarice Lispector, nada, eles querem “A culpa é das estrelas”. 
Marilu: Lá na escola eles leem alguma coisa [referindo-se aos 
clássicos]. 
Vilma: Olha eles leem, mas muito pouco [referindo-se aos clássicos]. 
Marilu: Quer dizer, Machado de Assis nem tanto, mas Erico Verissimo, 
Olhai os lírios do campo…  
Marli: Esse “A culpa é da estrelas” eles estão cobrando. 
Gilmara: Como o que eles gostam de comer, acho que o governo 
deveria se preocupar em saber o que eles querem ler. A gente tá 
tentando fazer com que eles leiam novamente, eu acho muito mais fácil 
começar do que eles querem, pra depois levar os clássicos. 
Mira: É, mas pode partir da gente fazer levantamento. Pode partir da 
gente estar fazendo um levantamento já no início do segundo semestre 
pra ver qual projeto vai poder desenvolver. 
Marilu: Porque fala também né, a Petit comenta né [retomando autora 
que já havia sido lida anteriormente], e fala assim: quanto a escolha e 
indicação de obras. Ela lembra que é perigoso oferecer apenas aos 
jovens o que eles desejam, deixando de lado as clássicas que 
poderiam ampliar seus horizontes. Então é perigoso você oferecer só 
o que eles querem. 
Vilma: Não dá para oferecer aos alunos somente o cardápio que já 
conhecem, né? 
 
 
Nesse trecho de discussão observa-se o movimento dos professores 
no embate entre a voz do professor recepcionista versus a voz do professor 
mediador.  
                                                          
34 "Eragon", obra de ficção, com pitadas de aventura e magia e boas colheradas cheias de 
histórias de dragões e cavaleiros corajosos, lançado pela editora Rocco. O best-seller, conhecido 
lá fora por bater de frente com "Harry Potter", em 2004, ficou na lista dos livros mais vendidos 
nos Estados Unidos, na Inglaterra, na Irlanda e na Austrália. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u51903.shtml. Acesso em: 23 de Junho de 
2018. 
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A professora Gilmara inicia com um relato do que acontece em sua 
Sala de Leitura, seu enunciado procura afirmar a não proibição de leitura como 
a proibição deliberada vivida no conto Um general na biblioteca.  
Outro ponto importante a ser destacado do enunciado de Gilmara, no 
contexto da discussão, é seu posicionamento: “(...) eu acho muito mais fácil 
começar do que eles querem, pra depois levar os clássicos”. Esse trecho chama 
a atenção de seus interlocutores para o papel da mediação, ou seja, para a 
importância das atividades desenvolvidas por ela, como professora mediadora e 
não mais como mera professora receptora. Seu enunciado não é o de um 
professor receptor e a coloca no lugar do professor que está tentando ensinar os 
jovens a importância da leitura.  
O enunciado de Gilmara nos remete novamente a Abreu (2006, p. 83) 
quando esta considera que “a transformação e humanização dos sujeitos podem 
ocorrer – e freqüentemente ocorrem – quando se lê um best seller ” também. 
Segundo ela, a definição de que a transformação e a humanização acontecem 
somente a partir da grande literatura não se sustenta mais.  
Ou seja, não há problema em se trabalhar com os best sellers  na 
escola uma vez que eles também abrem possibilidades de expansão de 
sentidos, de confrontação de vozes e reflexões pelos sujeitos. O que 
defendemos é que, tal como Vilma apontou, “não dá para oferecer aos alunos 
somente o cardápio que já conhecem, né?”. Temos defendido a importância de 
que os alunos conheçam outras literaturas para além dos best sellers  e que 
estão na Sala de Leitura. Nas vitrines das livrarias e bancas de jornais o que 
mais se encontram são exatamente os best sellers mas na escola os alunos 
devem ter acesso a outra literatura, a clássica, bem como os temas polêmicos, 
tal como discutido anteriormente.  
Gilmara questiona-se sobre o dever da SEE/SP: “Por que não 
mandam pra gente uma pesquisa com os alunos pra saber o que eles querem 
ler hoje?”, ao que Mira responde: “É, mas pode partir da gente fazer 
levantamento”. Suas palavras, de outro modo, dizem: não precisamos esperar o 
incentivo do governo estadual ou do Programa da Sala de Leitura, somos os 
mediadores.  
Gilmara e Mira, pelos seus enunciados, colocam-se na ação 
educativa, chamando a atenção para a relação de ensino que constitui o 
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professor – no caso elas – e seus alunos. Ainda que em enunciado – pois não 
sabemos se na prática os mesmos se efetivarão – as professoras não se omitem 
do lugar da mediação. Elas não são apenas organizadoras do ambiente, mas 
mediadoras dos conhecimentos, mais especificamente, dos livros a serem 
indicados.  
Marilu cita Petit (2008), do texto lido no semestre anterior (2016), 
evidenciando que, para ela, não basta oferecer apenas o que os alunos 
conhecem,  ao que Vilma concorda: “não dá para oferecer aos alunos somente 
o cardápio que já conhecem, né?”. 
 
Ao refletiram sobre o desejo de leitura dos alunos – que lhes seria 
prazerosa – e o dever de ler algo que lhes é indicado – uma leitura obrigatória – 
esbarramos na questão do que pode ou deve ser indicado, pelos professores, 
aos discentes. Nesse movimento discursivo Gilmara questiona “Como o que eles 
gostam de comer, acho que o governo deveria se preocupar em saber o que eles 
querem ler”. A pesquisa em questão levantaria o gosto palatável dos alunos. Sua 
proposição é de que a leitura deveria seguir o mesmo caminho do agradável, da 
leitura prazer.  
A leitura dos livros “clássicos universais” (referente aos livros que 
estão fora do cotidiano do aluno) pode aproximá-los de outros modos de ver e 
compreender a história e a cultura, de outras experiências estéticas, sem deixar 
de levar em conta o que nos ensina Abreu (2006, p. 80): “apreciação estética 
não é universal: ela depende da inserção cultural dos sujeitos. Uma mesma obra 
é lida, avaliada e investida de significações variadas por diferentes grupos 
culturais”. 
As reflexões continuam: 
 
Silmara: Eu acho muito interessante, porque o professor, ele que está 
na Sala de Leitura, eu acho que ele tem que ser um leitor. Sei lá, ou se 
ele não tem que ser ele vai se transformar em um, porque é impossível, 
é incompatível ele estar e não gostar de ler. Lendo né, eu acho 
primordial. Sabe, você pode sim atender seu aluno com aquele livro 
que está na moda e não sei o que das estrelas, né?!] mas eu acho que 
é importante, é, porque a gente tem que capturar o aluno. 
Marilu: Capturar sim, é, é, a gente pode também, é, oferecer algo a 
mais além daquilo que tá, [?] como literatura boa, né?! 
Silmara: Eu ainda digo pra eles assim: Li e eu gostei. De repente eu 
gostei e você não goste. Quero que você volte e fale pra mim. 
Marilu: Eles têm mandado bastante clássicos em quadrinhos, isso tem 
saído Shakespeare, Robin Hood, acho que vocês receberam.  
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Coordenadora: Deixa eu fazer uma pergunta: Todo mundo concorda 
que a gente precisa saber o que eles querem ler? [Pessoas dizem sim]. 
E todo mundo concorda que eles não podem ler somente o que eles 
querem ler? [Respostas de sim e com certeza]. Todo mundo concorda? 
Isso aqui pode ser então um grande princípio norteador para a 
elaboração de projetos? [Várias vozes concordam] 
 
Silmara provoca os colegas dizendo que eles mesmos, os 
professores, precisam ser leitores. Mas a discussão de fundo ainda persiste: 
como provocar o gosto pela leitura do clássico, até então desconhecido para os 
alunos? Como provocar o deslocamento da leitura de best seller para clássicos? 
São questões não respondidas, mas em movimento de reflexão pelo grupo. 
Gosto, gostar de ler remete a algo palatável, com sabor agradável. No 
entanto, como saborear algo que não se conhece? Etmologicamente35 a palavra 
saber vem do latim sapere, ou seja, que tem gosto, que exala cheiro, percepção 
no sentido de gosto. Em sentido figurado é ter inteligência, conhecer alguma 
coisa, compreender. Ainda, a palavra sabor deriva de sapore que, dentre outros, 
entende-se como coisas de bom gosto, ação de provar. 
Ai está o jogo entre o dever e o desejo. Há que se provar para poder 
conhecer o novo e, por isso, perceber no sentido do gosto, passar a apreciar o 
novo, ainda antes desconhecido. Esse é o papel da escola, provocar o sujeito, 
deliberadamente, para que caminhe em diferentes direções daquelas já 
conhecidas por ele, foi a tentativa da reflexão instaurada no grupo. A reflexão 
pretendia deslocar os professores do discurso de que o aluno deve ler o que 
deseja e sempre – ou quase sempre – sentir prazer na leitura do texto literário.  
Nessa disputa de sentidos e vozes, pela voz de Silmara emerge a 
condição de identidade: “Eu acho muito interessante, porque o professor, ele que 
está na Sala de Leitura, eu acho que ele tem que ser um leitor”. Ainda que em 
discurso, já não é apenas recepcionista, mas o professor/mediador que está na 
SL, um professor que deve ser um leitor, deve conhecer de literatura para mediar 
e ensinar aos seus alunos. Nas palavras de Marilu, “capturar” em vez de 
“receber”, ou seja, tomar para si o aluno e sua responsabilidade de ensinar 
literatura e formar o gosto literário.  
                                                          
35 Disponível em: https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/etimologia-das-palavras-saber-
e-sabor/15864. 
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Ao se enxergarem professoras da SL, como lugar de autoridade, 
Silmara e Marilu evidenciam a ocupação do espaço não só pelo professor que a 
deve constituir, mas também pelo aluno. Destaca Silmara: “quero que você volte 
e fale pra mim”. A palavra capturar seguida da expressão voltar pra mim, 
demarcam um lugar que deve ser ocupado, ressignificado pelo professor e por 
seus alunos, em relações de ensino, e não como um lugar transitório para 
receber e relaxar, mas como um lugar que os constitui simbolicamente.  
 Marilu concorda com Silmara e completa “oferecer algo a mais além 
daquilo que tá, [?] como literatura boa, né?!” contrapondo-se a fala de Gilmara: 
“eles não querem ler Machado de Assis, Clarice Lispector, nada, eles querem “A 
culpa é das estrelas”. E mais, estabelece relação com o que o governo tem 
enviado para a sala de leitura chamando atenção para o que ela julga ser boa 
literatura: “Eles têm mandado bastante clássicos em quadrinhos, isso tem saído 
Shakespeare, Robin Hood, acho que vocês receberam” diz Marilu.  
Ainda segundo o que a escola tem recebido de livros via PNBE 
mencionam-se as “adaptações e traduções” destinadas ao público jovem e 
adolescente. Nos diversos editais (2008-2014) consta, em diferentes redações, 
que “no caso das adaptações e traduções, é importante que sejam mantidas as 
qualidades literárias da obra original” (Brasil, 2007, p. 15), sem, no entanto, 
mencionar se seriam releituras ou recontos. 
O enunciado de Marilu responde ao texto lido que explicita acerca dos 
clássicos da literatura. Segundo Machado (2002, p. 15) “clássico não é livro 
antigo e fora de moda. É livro eterno que não sai de moda. [...] O primeiro contato 
com um clássico, na infância, adolescência, não precisa ser com o original. O 
ideal mesmo é uma adaptação bem-feita e atraente”.  
Cabe-nos, no entanto, relembrar com Abreu (2006, p. 97) que um livro 
ou autor detestável no passado pode ser um clássico atualmente. Vejamos o que 
diz a autora sobre Shakespeare: 
 
Shakespeare, por exemplo, foi bastante criticado. O escritor inglês 
Samuel Pepys, em seu famoso Diário, comentou tanto os Sonhos de 
uma noite de verão quanto Romeu e Julieta, ambas encenadas em 
1662. Sobre a primeira, ele disse: “é a peça mais insípida e ridícula que 
já vi em toda minha vida”. A respeito da segunda, não foi mais 
complacente: “é um arremedo de si mesma, a pior que já ouvi na vida, 
e a pior encenação jamais vista”. Em 1768, o filósofo francês Voltaire 
leu Hamlet e declarou: “é um drama vulgar e bárbaro, que não seria 
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tolerado pelo mais reles populacho francês ou italiano... só se pode 
pensar que essa peça foi escrita por um selvagem bêbado”. O poeta 
inglês Lord Byron, em carta a James Hogg, em 1814, sentenciou: “O 
nome de Shakespeare está em um lugar absurdamente alto e vai cair. 
Suas histórias não têm nenhuma invenção; ele retira todos os seus 
enredos de antigas narrativas. E as transforma em peças com tão 
pouco trabalho imaginativo que qualquer um é capaz de devolvê-las à 
forma de contos em prosa”. George Bernard Shaw, escritor irlandês 
ganhador do Nobel de Literatura em 1925, também não teve muita 
empatia com o trabalho de Shakespeare. Sobre a peça Otelo, ele 
disse: “é um melodrama puro; não há nenhuma caracterização que vá 
além da superfície”. Pelo menos um intelectual a cada século tomou 
do papel para desancar aquele que hoje é tido como o maior 
dramaturgo inglês.  
 
Os professores, ao refletirem no contexto do grupo de formação sobre 
como sugerir, sobre quais livros podem ou devem ser indicados e sobre a 
relevância dos clássicos não se omitem de chamar para si do papel de 
mediadores e interlocutores de seus alunos: “a gente tem que capturar o aluno” 
(Silmara); “a gente pode também, é, oferecer algo a mais além daquilo que tá, 
[?] como literatura boa, né?!” (Marilu); “Quero que você volte e fale pra mim” 
(Silmara).  
Os episódios que tematizaram discussões sobre a qualidade das 
leituras, como explicita Marilu: “como literatura boa, né?!”, permitem-nos afirmar 
que na fala dos professores há superposição de um discurso que acolhe as 
diferenças, no entanto, os pressupostos que embasam as concepções do que 
vem a ser a boa literatura permanecem aqueles em consonância com a tradição 
daquilo que se ouve dizer, como explicita Silvana: “Li e eu gostei. De repente eu 
gostei e você não goste”. É a indicação pelo sentido produzido para o outro – 
seu interlocutor, e não pelo enredo, pela narrativa, pela temática ou pelo estilo 
do autor. 
Além do projeto e das atividades desenvolvidas na Sala de Leitura, 
também como função do professor-responsável pela SL de acordo com o Artigo 
3º da Resolução SE 70, caberá “IX – organizar, na escola, ambientes de leitura 
alternativos;” (São Paulo, 2011, p.16). Após o intervalo, a discussão foi 
retomada, a Coordenadora inicia a conversa na tentativa de saber como estavam 
os projetos em andamento realizados por eles nas escolas. 
 
Gilmara: E aí o seguinte, o que tá acontecendo, na hora do intervalo, 
eu vou, já desde o ano passado com um carrinho lá para o alunos 
lerem, tem uns alunos que leem, livrinhos, é, livrinhos… 
147 
 
 
 
Coordenadora: Posso ir perguntando? 
Gilmara: Pode. 
Coordenadora: Carrinho de supermercado?  
Gilmara: Não, um carrinho um pouco maior do que de supermercado, 
é um big car (rindo) 
Coordenadora: Tá. É um carrinho que você vai lá onde? 
Gilmara:: No intervalo. Eles não vão na Sala de Leitura no intervalo. 
Aí eu fico lá o intervalo inteiro, todos os dias… 
Coordenadora: E que tipos de livros tem no carrinho? 
Gilmara: Então, os livros que tem na Sala de Leitura… Eu pego lá 
vários, alguns, só que mais curtinhos, tá?! Então, daí eu levo lá para 
eles e eles vão escrevendo, é os livros da Sala de Leitura mesmo… 
Coordenadora: Como você escolhe? Eu tô perguntando porque são 
detalhes importantes… 
Gilmara: Ah… aí eu já não… Até hoje eu não escolhi. Vou começar a 
escolher…  
Gilmara: Mas eu posso começar a colocar no meu carrinho essa 
semana, esse mês. Eu pego aleatório e coloco diversos, e eles pegam 
e leem, certo? Mas tem alguns gibis no meio também. 
Coordenadora: Peraí, por que o mas?  
Gilmara: É porque eles gostam também de gibi, então na hora do 
intervalo eu não podia tá obrigando… E aí o gibi distrai eles, eles 
gostam… É, eu falo assim: eu não vou proibir ninguém de ler, mas o 
gibi é uma linguagem mais informal, não sei o que, e eu preciso que 
vocês pratiquem a linguagem mais formal, que é essa que vocês vêm 
buscar dentro da escola. Então a gente tem esse acordo. Então quando 
eu percebo que o aluno tá pegando muito gibi eu já anoto do lado, 
assim, quando ele for devolver pra mim no controle, “literatura”, então 
ele já sabe que da próxima vez eu não vou deixar ele pegar gibi, e eles 
sabem36. 
Gilmara: E quem vai determinar, para desempate, é literatura.  
Coordenadora: Ah… Olha o detalhe, tá vendo?! 
 
 
Essa interlocução reafirma o papel do grupo na constituição dos 
sujeitos pelo jogo de vozes produzidas em condições mais amplas, mas também 
pelo próprio grupo e pelos textos discutidos (outras vozes). É bonito ouvir quando 
Gilmara nos diz: “até hoje eu não escolhi. Vou começar a escolher…”. Seu 
enunciado demonstra o movimento a partir do grupo de formação, das 
provocações da Coordenadora. São dois os movimentos mostrados pelos 
professores: as marcas do hegemônico e do contra hegemônico, pelas reflexões 
propiciadas no grupo.  
                                                          
36 Apesar de nessas posições não se negar a importância da leitura e da literatura na formação 
de crianças e jovens, não se leva em conta a necessidade de interferência critica na formação 
do gosto, a fim de formar um aluno-leitor não só para um vir-a-ser, mas para um aqui e agora, 
principalmente transformador. Pois enquanto se oferecem textos e “estratégias” de leitura para 
o despertar o gosto de ler, o aluno já está lendo e aprendendo do que lê talvez aquilo em que 
não tenhamos oportunidade de interferir mais tarde (MAGNANI, 2001, p.64). 
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Na seção a seguir, para além da discussão sobre como 
indicar/sugerir/mediar livros, clássicos ou best seller, os professores aprofundam 
discussões sobre questões fundantes ao trabalho a ser realizado nas salas de 
leitura: a relevância da linguagem e a importância da leitura literária. 
 
5.3 A relevância da linguagem e a importância da leitura 
literária. 
 
Neste trabalho assumimos a linguagem como forma de interação e 
constituição dos sujeitos, e a leitura da literatura uma prática social, assim como 
“o autor, no momento da produção do texto que se oferece à leitura, se marcou 
pelos leitores que, sempre, qualquer texto demanda” (GERALDI, 1997, p.166-
167). Nessas concepções, no texto, dialogicamente, autor e leitor se constituem 
e são constituídos. Na escola defendemos o trabalho de mediação do professor 
nos processos de ensino de leitura literária aos seus alunos. Por isso, no 
decorrer dos encontros foram, também, lidos e discutidos textos literários pelos 
participantes.  
No decorrer do primeiro semestre de 2017, a indicação de leitura 
literária foi o texto Suagh’Leng’hor, de Milton José de Almeida (1991). A proposta 
era que os professores lessem o livro e viessem para os encontros com o texto 
lido a fim de discuti-lo.  
Trata-se de uma novela breve na qual conta a história de um viajante 
que se depara com uma tribo (Suagh’Leng’hor), nesse lugar, não há espelhos, 
nem metais polidos e nunca ninguém vê o rosto no reflexo da água, os habitantes 
se comunicam pelas sensações transmitidas pelo outro a partir de cores, cheiros 
e sons. O viajante mergulhado nesse universo de sentidos, desejando conhecer 
os hábitos desse lugar peculiar que inicia um romance com uma de suas 
habitantes. 
Esse enredo possibilita a discussão do conceito de alteridade, uma 
vez que os personagens mergulham em sensações possibilitadas pelo outro. A 
linguagem leve e ao mesmo tempo elaborada do autor propicia uma viagem ao 
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leitor que se experimenta, pela linguagem, nas sensações das personagens e 
no jogo da imaginação, dos sons e das imagens construídas pela palavra.  
 
Será tudo isso uma fraude? Não. Prefiro pensar que Marchetti, em 
Suagh’Leng’hor, viu-se arrastado progressivamente para uma 
anulação e transformação de sua linguagem e formas típicas de pensar 
a que estivera acostumado. Como se, chegando ao caos e por obra de 
sua paixão por Lah’or, recompõe a sua maneira de pensar e dizer, 
perdendo momentaneamente a história de sua linguagem, escreve o 
‘Âmor-Kântor’, poético e pleno de significados, para nós, ilegível 
(ALMEIDA, 1990, p. 23). 
 
A leitura desse pequeno livro proporcionou aos professores a 
discussão sobre os sentidos postos em circulação, pela linguagem e do 
encantamento pela literatura. Entendemos com Mortatti (2008, p. 27) que “‘os 
(bons) textos literários encantam e ensinam [...] porque lendo-os [...] aprendemos 
sobre a importância da literatura na formação do ser humano’.”  
A obra foi discutida aos poucos – durante o semestre – e retomada no 
último encontro, dia 26 de junho de 2017. 
 
Marilu: Eu achei assim, uma palavra engraçada, eu gosto de palavras, 
sabe, e vem umas palavras na minha cabeça… Uma epifania eu achei. 
É, porque eu achei… Enfim, aquele mercador né, que foi para essa 
região ele achou uma outra linguagem lá, não é?  não é essa linguagem 
nossa, então é uma linguagem pelo olfato, pelo vestuário, pelo… 
Enfim, pelo gesto. 
Coordenadora: Quando você fala isso eu fico sempre lembrando, eu 
anotei em algumas passagens assim “o cheiro da cor”… 
Marilu: E a gente não pensa nisso, não é? Então eu acho que ele ficou 
enlouquecido, ele teve uma visão, um alumbramento, epifania mesmo, 
com aquele… Eu achei interessante. 
Coordenadora: Um outro modo de se relacionar no e com o mundo a 
partir da linguagem. 
Marilu: A partir de uma outra linguagem que a gente não está 
acostumado. 
Coordenadora: Porque é uma outra linguagem com que nós não 
estamos acostumados, isso instaura um outro modo de relacionamento 
com o mundo?! 
Marilu: Pois é, inclusive amoroso, né? 
 
Se até então vínhamos discutindo textos acadêmicos, científicos, a 
discussão desse texto literário abriu outras possibilidades, uma vez que a 
literatura amplia o movimento da polissemia, da expansão dos sentidos, ao 
contrário dos textos acadêmicos, que circunscrevem sentidos a fim de aproximá-
los, o máximo possível, de um único e mesmo sentido estabilizado, próprio da 
ciência.  
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É nesse movimento da leitura literária, de expansão dos sentidos, que 
os leitores, como participantes dessa prática podem se experimentar no lugar do 
outro sem deixarem de ocupar o seu lugar no mundo, adentrando no caminho 
interior do outro, quase se fundindo a ele (BAKHTIN, 2003, p.24).   
 
[A compenetração] pode me motivar para um ato ético: para a ajuda, a 
consolação, uma reflexão cognitiva, mas de qualquer modo a 
compenetração deve ser seguida de um retorno a mim mesmo, ao meu 
lugar fora do sofredor, e só deste lugar o material da compenetração 
pode ser assimilado em termos éticos, cognitivos ou estéticos 
(BAKHTIN, 2003, p.24) 
.  
O que Marilu estaria indiciando quando disse: “eu gosto de palavras, 
sabe, e vem umas palavras na minha cabeça… Uma epifania eu achei [...] não 
é essa linguagem nossa, então é uma linguagem pelo olfato, pelo vestuário, 
pelo… Enfim, pelo gesto”?  
Esses enunciados de Marilu remetem-nos a Ometto e Cristofoleti 
(2002, p. 1844) que, pautadas em Bakhtin, nos ensinam que a palavra  
 
preenche distintas funções ideológicas. Ela materializa efeitos 
estéticos na literatura, permite a sistematização lógico-conceitual no 
texto acadêmico, propõe-se a orientar a atenção e a reflexão dos 
[sujeitos] sobre determinados aspectos do aprendizado, nos textos 
didáticos, configurando enunciados concretos, que revelam nuances 
em termos de posições e valores e possibilitam elaborações de 
dimensões distintas da relação do leitor com o texto. A palavra, na sua 
plasticidade, permite ao leitor experimentar paixões, emoções, 
posicionar-se com juízos de valor, elaborar relações lógicas, em face 
de experiências pessoais, familiares, cotidianas, inusitadas, estranhas, 
repulsivas, das quais a palavra o aproxima. A palavra tanto emociona 
como convoca à racionalidade, dispersa os sentidos, como os reúne 
dentro de sistemas lógicos, internamente coerentes. 
 
Então, por que o trabalho com a literatura na escola e na formação de 
professores? Porque a literatura possibilita a abertura e a fantasia, nos dizeres 
de Marilu, produz “uma epifania” – apreensão inesperada do significado das 
palavras!   
No caso de Suagh’Leng’hor, a escolha foi deliberada pela marcante 
diferença no estilo do autor com o uso das palavras. Esse uso inusitado, que 
provoca a epifania, como bem disse Marilu pautou-se na ideia de que   
 
o texto concilia a racionalidade da linguagem, de que é testemunha sua 
estrutura gramatical, com invenção nascida na intimidade de um 
indivíduo; e pode lidar com a ficção mais exacerbada, sem perder o 
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contato com a realidade, pois precisa condicionar a imaginação à 
ordem sintática da língua. Por isso, a literatura não deixa de ser 
realista, documentando seu tempo de modo lúcido e crítico; mas 
mostra-se sempre original, não esgotando as possibilidades de criar, 
pois o imaginário empurra o artista à geração de formas e expressões 
inusitadas (ZILBERMAN, 2008, p. 23). 
 
Retornemos a discussão sobre o texto lido:  
 
Gabriela37: Eu também, eu coloquei mais ou menos esse 
entendimento de Malu… Esse aventureiro, que ele passa por um 
processo de transformação por meio da linguagem, né? E é por meio 
da linguagem que ele vai expressando suas emoções, seus 
sentimentos das mais diferentes formas, né? Ouvindo, sentindo cheiro 
das coisas, observando coisas que ele até então não tinha observado, 
né?! E aí, cotejando sentidos… É, Cláudia, tô aprendendo também, 
né?! Então fazendo o cotejamento dos sentidos, aí eu saio dessa 
mensagem do livro e eu entro aqui no que a Fabi [uma colega] diz aqui 
no texto dela, que ela diz que somos sujeitos singulares que vamos 
nos transformando, tecendo a nossa transformação pela interação com 
as vozes, né, as vozes do sistema, as vozes das pessoas, as vozes 
que estão ecoando na escola… Sem perder a sua essência, as suas 
crenças, os seus valores. Eu consigo entender quando eu entro em 
uma outra leitura, que também é voltada a linguagem, e aí ela usa 
Bakhtin pra fazer esse amarro da linguagem, então eu consegui fazer 
esse movimento. 
 
Gabriela diz ao grupo “observando coisas que ele até então não tinha 
observado, né?!” Parece-nos que não só o personagem da história passa a 
enxergar o desconhecido através da linguagem, mas a própria Gabriela 
consegue, pela leitura e reflexão acerca do texto literário, estabelecer relações 
com os conceitos abordados nos textos teóricos lidos anteriormente, pelo 
movimento de cotejamento. Nesse movimento, Gabriela teve a oportunidade de 
experimentar-se e, por isso, a possibilidade de aprender um modo de fazer 
cotejamentos.  
Na reflexão acerca da leitura literária são convocadas as discussões 
anteriores que movimentam não só a apropriação de conceitos, pelos 
professores, quanto a abertura para um outro modo de compreender a própria 
linguagem.  
                                                          
37 Também participante dos encontros de formação pois era a supervisora de ensino do Núcleo 
Pedagógico da Diretoria de Ensino Região de Piracicaba, responsável pelo Programa Sala de 
Leitura.  
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Quando Gabriela diz que faz cotejamentos está se referindo ao que 
havíamos discutido teoricamente, interlocuções coerentes com a discussão 
posta. Nesse movimento, há o deslocamento do senso comum, da prática 
cotidiana e assistemática em direção ao conhecimento sistematizado da ordem 
científica. “Os conceitos espontâneos, [denominados] como [...] ‘conceitos 
potenciais’ no movimento discursivo se aproximam dos conceitos científicos” que 
se quer que os professores elaborem. É um movimento coletivo que possibilita, 
através dos estudos e pela mediação de um grupo, a formação dos “conceitos 
propriamente ditos” (MARTINS, 2012, p.6). 
É na relação com os conceitos espontâneos38, em movimentos de 
sistematicidade e reflexividade, que os conceitos científicos se consolidam 
transformando o que antes era espontâneo (GÓES e CRUZ, 2006). 
A atenção para o processo de elaboração de conceitos científicos é 
destacada nesse episódio por sua relevância para a teorização sobre a formação 
do psiquismo e pelo interesse nesses processos mediados por espaços 
educacionais e formadores de sujeitos/professores, no nosso caso a formação 
dos professores desse grupo. Quando os professores refletem sobre a 
importância da linguagem, como consequência, possibilita aprofundar na 
importância da leitura e da imaginação. Vejamos: 
 
Francisco: Então, é, sobre a leitura, eu falei que o livro era: 
Fantasmagórico. Mas agora, é… na verdade é uma história fantástica 
para mostrar que o livro ultrapassa todos os limites da nossa realidade, 
o que acontece na história. Só que eu achei interessante o que a 
Gabriela disse, o que você disse, pra gente transportar isso daí para o 
nosso dia a dia, essa situação para o nossos dia a dia na escola. 
Coordenadora: Como a gente faz isso? 
Francisco: Então, eu não tinha pensado nisso, agora eu vou ver como 
que eu posso… 
Marilu: A gente fala mais além das palavras, né? 
Francisco: É… 
 
 
                                                          
38 Vale lembrar que o conceito espontâneo na perspectiva histórico-cultural, não é inato, mas sim 
construído culturalmente de acordo com as ações dos sujeitos em suas interlocuções no mundo, pela 
mediação da linguagem, em situações não formais, ou seja, o espontâneo é um processo de internalização 
nos contextos partilhados do cotidiano. 
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Interessante o modo como Francisco coloca-se em relação ao texto. 
Ele nos convoca para que possamos abrir espaço, na escola, para a experiência 
do que denomina de Fantasmagórico! 
 A possibilidade de que os professores leiam textos literários em 
interlocução com textos teóricos, em um espaço formativo para professores de 
SL, possibilita que eles compreendam na própria experiência como se dá o 
processo de elaboração de sentidos que os aproxime de reflexões acerca de 
modos outros sobre a realidade na/da escola. 
Francisco remete-nos ao fato de que  
[...] a imaginação enriquece o conhecimento da realidade e favorece a 
atuação sobre ela; de que a elaboração conceitual e a ação criadora 
são atividades interdependentes e igualmente necessárias ao 
desenvolvimento do aluno; de que o instável e a diversidade da 
significação estão presentes na assimilação dos conhecimentos 
escolares – todas essas idéias devem vincular-se à projeção de uma 
escola desejável e de seus compromissos, pois avigoram critérios de 
referência – teóricos, políticos, metodológicos – para a busca de uma 
educação guiada pela indissolubilidade entre o conhecer e o 
transformar, de ações pedagógicas mais efetivas e de diretrizes 
promissoras para o ensinar-aprender (GÓES e CRUZ, 2006, p.42). 
 
O trabalho de formação no grupo prima por modos de fazer que 
possibilitem aos professores a experiência – e, portanto, o conhecimento – sobre 
como cotejar textos a fim de construir discursos contra-hegemônicos. Nesse 
movimento eles se sentem como participantes das relações de ensino/formação, 
portanto, de transformação dos significados atribuídos a eles e tem a 
possibilidade de ressignificar a importância do fazer com o outro. Isso porque 
“nenhuma cognição acurada da realidade é possível sem um certo elemento de 
imaginação e, por outro lado, a criação artística ou a invenção demandam a 
participação tanto da imaginação quanto do pensamento realista” (GÓES e 
CRUZ, 2006, p.42), e por isso, “para nós, razão e imaginação não se constroem 
uma contra a outra, mas, ao contrário, uma pela outra”.(HELD,1980, p.48) que 
transformam e mobilizam os sujeitos a avistar diferentes contextos, tal como 
conduzido no dialogo entre os professores. Vejamos mais uma passagem: 
 
Marilu: Eu acho que, sabe o que eu achei engraçado também?! [...] ele 
não se adaptou mais quando ele voltou. E eu acho que aquilo lá 
transformou. Uma experiência sensorial. 
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Gabriela: Transformou mesmo… Ele não se enxergava mais em outro 
contexto. 
Marilu: Foi tão importante que ele não conseguia mais… é… 
Francisco: Voltar a falar… 
Marilu: Voltar a falar, de forma assim, né… 
Vilma: Uma coisa muito mais rica, né? 
Coordenadora: É para além das palavras… 
Aparecida: Vale a pena. É uma experiência diferente de literatura. 
Vilma: A transformação das ideias, como eles entraram e como eles 
saíram… 
Marilu: E também a gente pode esquecer o perigo dos livros, né?! Na 
medida o perigo positivo, que eles podem contaminar, no caso, se 
esperava uma limpeza nas ideais, e com o livro foi ao contrário… eu 
me lembrei do Fahrenheit, do filme né?! E também do O Nome da 
Rosa, que a medida que eles iam lendo eles iam se revelando também, 
né?! 
Mira: Na questão da diversidade do filme, da literatura, dos quadrinhos, 
dessa coisa agora, tem assim, uma diversidade, precisa ver, tem que 
conhecer… 
Coordenadora: Tem coisa boa, tem coisa que não é tão boa, é isso. 
Vilma: Tem que dar uma repassada, eu acredito, até para a 
divulgação. 
Marli: Até porque é o que a gente sempre fala, não é, por exemplo, 
numa diversidade outras diversidades, do que ficar centrado sempre 
naquilo que ele só lê constantemente, né? Então aí que eu acho que é 
grande problema, um grande desafio… 
Gabriela: eu acho que em meio a essas discussões, coloco uma 
provocação, que até a gente acaba voltando ao livro da Michèle Petit, 
que a gente tá falando, “aí, mas não leem literatura, não sei o que”... 
Por que é que a gente acha que eles tem que ler literatura? Por que é 
que a gente tá achando importante que eles leiam essa literatura, que 
a gente acha que ela é reconhecida, que é importante, como clássica, 
por que é… será que a gente já se perguntou? Por que a gente insiste 
que os alunos tem que ter contato com a literatura? Se eles vão gostar 
ou não é outra coisa, mas porque é que a gente aqui está defendendo 
que os alunos têm que ter contato com a literatura que a gente chama 
de boa qualidade. A Michèle Petit discute bastante isso no livro, ela vai 
falar né… 
Ceci: O Calvino também né, ler os clássicos… Que os clássicos são 
formadores, formadores do pensamento…De formação, não só do 
sujeito identitário como a formação do homem histórico né?! 
 
Gabriela ao trazer Petit (2008) em sua fala, refere-se a passagem da 
autora em que discute,  
O imaginário não é algo com que se nasce. É algo que se elabora, se 
desenvolve, se enriquece, se trabalha, ao longo dos encontros. 
Quando se viveu sempre em um mesmo universo de horizontes 
estreitos, é difícil imaginar que exista outra coisa. Ou quando se sabe 
que existe outra coisa, imaginar que se tenha o direito de almejar isso. 
(PETIT, 2008, p.179) 
 
Nesse sentido, não só a discussão crítica, as lentes para os olhares 
acadêmicos, mas a imaginação a partir da experiência da literatura fantástica 
subverte movimentos hegemônicos, transforma, produz olhares que transgridam 
155 
 
 
 
as normas legislativas. “Em todas essas atividades, o despertar da inteligência 
e o de imaginação caminham juntos e constantemente se enriquecem” 
(HELD,1997, p.48). 
Os professores, nesse movimento, desdobram-se em considerar a 
diversidade de obras e leituras a serem realizadas na escola, com seus alunos: 
novelas breves, histórias em quadrinhos, graphic novel, clássicos. Esses 
enunciados indiciam o deslocamento que os professores da SL vivenciam ao 
refletirem passando a considerar a importância da leitura, na escola, dos textos 
de literatura fantástica. Uma questão que fica é: o que escolher para sugerir aos 
alunos, tal como aponta Ceci: “que os clássicos são [...] formadores do 
pensamento… De formação, não só do sujeito identitário como a formação do 
homem histórico né?!”. 
A formação do aluno como humano e leitor, tal como nos ensina Held 
(1977, p. 53), deve ser mediada pelo diálogo com o adulto entendendo que 
possibilitar “[...] à criança o gosto pelo conto e alimentá-la com narrações 
fantásticas, se escolhidas com discernimento, é acelerar essa maturação com 
manipulação flexível e lúcida da relação real-imaginário” e isso é, nas palavras 
da professora Marli, “um grande desafio…”. 
E, para finalizar essa discussão, remetemo-nos a Queirós (2009) em 
seu Manifesto por um Brasil Literário39, que incentiva a formação de uma 
sociedade leitora e a mobilização pela democratização da leitura nas escolas 
públicas:  
 
É no mundo possível da ficção que o homem se encontra realmente 
livre para pensar, configurar alternativas, deixar agir a fantasia. Na 
literatura que, liberto do agir prático e da necessidade, o sujeito viaja 
por outro mundo possível. Sem preconceitos em sua construção, daí 
sua possibilidade intrínseca de inclusão, a literatura nos acolhe sem 
ignorar nossa incompletude. É o que a literatura oferece e abre a todo 
aquele que deseja entregar-se à fantasia. Democratiza-se assim o 
poder de criar, imaginar, recriar, romper o limite do provável. Sua 
fundação reflexiva possibilita ao leitor dobrar-se sobre si mesmo e 
estabelecer uma prosa entre o real e o idealizado (QUEIRÓS, 2009). 
                                                          
39 O Manifesto por um Brasil literário foi lançado na Festa Literária de Paraty (FLIP), dia 6 de 
julho de 2009. É uma iniciativa de um grupo de instituições e pessoas envolvidas com a leitura 
literária no país. Este documento pretende ampliar o debate em torno da importância da leitura 
de livros, acolher propostas e engajar o maior número de pessoas em torno desta causa. Faz 
parte do Movimento por um Brasil literário.  
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Figura 7 - Momentos de estudos na sala da Diretoria de Ensino Região de Piracicaba. 
Considerações por Si e pelo Outro... 
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É certo; então reprimamos 
esta fera condição, 
esta fúria, esta ambição, 
pois pode ser que sonhemos; 
e o faremos, pois estamos 
em mundo tão singular 
que o viver é só sonhar 
e a vida ao fim nos imponha 
que o homem que vive, sonha 
o que é, até despertar. 
Sonha o rei que é rei, e segue 
com esse engano mandando, 
resolvendo e governando. 
E os aplausos que recebe, 
Vazios, no vento escreve; 
e em cinzas a sua sorte 
a morte talha de um corte. 
E há quem queira reinar 
vendo que há de despertar 
no negro sonho da morte? 
Sonha o rico sua riqueza 
que trabalhos lhe oferece; 
sonha o pobre que padece 
sua miséria e pobreza; 
sonha o que o triunfo preza, 
sonha o que luta e pretende, 
sonha o que agrava e ofende 
e no mundo, em conclusão, 
todos sonham o que são, 
no entanto ninguém entende. 
Eu sonho que estou aqui 
de correntes carregado 
e sonhei que em outro estado 
mais lisonjeiro me vi. 
Que é a vida? Um frenesi. 
Que é a vida? Uma ilusão, 
uma sombra, uma ficção; 
o maior bem é tristonho, 
porque toda a vida é sonho 
e os sonhos, sonhos são. 
(A vida é sonho - Calderón de la Barca [1600-1681]) 
 
 
As bolsas nas mesas, as marcas das mãos das pessoas mais velhas, os 
óculos, os papéis amassados, os rascunhos, o estudo do texto teórico, o 
gravador, as canetas coloridas, o ar de cansaço, de entusiasmo de alguns dos 
professores, indiciam como o espaço vai sendo ocupado e significado. Por este 
trabalho passaram muitas vozes, que foram tocadas ao longo desses anos de 
pesquisa, afetadas pelas leituras, tocadas pelas palavras alheias, pela condição, 
pela curiosidade sobre o que é afinal o Programa Sala de Leitura, qual o seu 
cenário e quem são seus personagens?  
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De um lado, professores em uma experiência formativa, ansiosos, as 
vezes relutantes, desarmados, com desejos de aprender e partilhar. Do outro 
lado, uma parceria, a formalidade acadêmica, o desejo de encontrar algo, de 
conhecer esses professores, compreender seus gestos, seus olhares, escutá-
los, evidenciar o trabalho de formação e o esforço desses professores por 
ocuparem esse espaço de formação e se fazerem presente. O fruto desse 
encontro: o desejo de aprender um com o outro. 
É na tessitura dessas relações de ensino produzidas e vividas no contexto 
de formação, que emergem possibilidades de superação dos limites e 
obstáculos. Por meio da diversidade da linguagem, ora pelo viés das palavras 
acadêmicas, ora pelas desobedientes palavras literárias, os professores 
carregam modos de ensinar e de aprender, sobre mediação, sobre como 
ensinar, por que ensinar, o que indicar. O que antes reverberava no plano do 
desejo, passa a se enxergar no plano do real, do vir a ser.  
 
Silmara: Eu estou desde o começo de 2015, eu vim para esse grupo 
porque eu quis, ninguém me mandou, eu queria participar, eu estou na 
sala de leitura desde 2014, eu vim só em 2015, antes que não queria 
porque estava voltando de licença e reorganizando. Então eu vim pra 
cá depois, e assim, mudou muito a minha visão do que é leitura, porque 
aqui nós temos o respaldo da teoria, da linguística, coisa que eu nunca 
imaginei na minha vida, lembrando que minha formação é exatas, eu 
nunca pensei na minha vida como é que a leitura funciona, fiquei 
encantada, abriu assim, eu enquanto professora não tinha noção, sabia 
que era importante a leitura, sabia que isso é uma coisa que ajuda 
muito em todas as matérias, mas não tinha noção da profundidade da 
coisa toda, é muito bacana.  
 
Nessa parceria, como evidencia Silmara, ambos aprendemos sobre 
linguagem, leitura e literatura, na formação, as discussões sobre a prática 
escolar, como condição de produção, foram sendo mediadas, tendo suporte e 
apoio no processo; a Coordenadora como mediadora, constrói junto com os 
professores, que partindo de elementos teórico metodológicos, possam mover-
se ou não do senso comum, do saber que é importante a leitura, para novas 
elaborações, percebendo-se na falta de noção da profundidade, surgir a 
necessidade de se aproximar dos conceitos sistematizados, pois, de acordo 
Vigotski (1977, p. 47), o “aprendizado adequadamente organizado resulta em 
desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de 
desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer”. 
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Na pesquisa, pudemos aprofundar os estudos sobre essas questões e 
compreender que a linguagem é um conjunto estruturado de signos que 
combinam de uma maneira com vistas a comunicação humana. A linguagem é 
mais do que a própria língua, o cinema, as artes, a música, o texto, a literatura, 
todos fazem parte de um conjunto estruturado e, combinados entre si, produzem 
sentidos, constituem-se como linguagem, sempre demarcada por um tempo, por 
um espaço e por suas posições ideológicas.  
A linguagem como processo de inter-ação tem como a sua característica 
fundamental a dialogia, ou seja, nossas falas estão constituídas do Eu e do 
Outro. Nesse processo de constituição dos sujeitos, (BAHKTIN,2014) não são 
apenas palavras que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, 
e neste jogo de linguagem o afetamento de quem encarna suas significações, 
mais do que uma relação individual e pessoal, é uma relação discursiva e uma 
tentativa de compreender como esses discursos se constituem.   
Nosso recorte foi o texto verbal e não verbal. As vozes que circularam 
vieram tanto da enunciação dos professores, quanto do texto escrito, dos 
documentos, dos textos teóricos e da literatura. 
 
Eleni: eu voltei para a sala de leitura da escola que eu estava antes, 
devido a mudança no problema da atribuição, ainda bem que a diretora 
me deixou continuar, porque são encontros, então ela tem que me 
dispensar. Eu sou muito grata, porque eu mesmo com esse jeito 
aprendo bastante, estou aprendendo bastante e estou passando 
também para os alunos e para os professores, mesmo aqueles 
professores que torcem o nariz porque acham que o professor 
readaptado não tem o que fazer, é, (todos concordam e riem), mesmo 
assim, eu conto, e graças a Coordenadora eu estou desenvolvendo 
cada vez mais, eu sei das minhas dificuldades , mas graças a esses 
encontros eu estou me expandindo cada vez mais. 
 
 
Nossa questão de investigação era: como tem se dado o processo de 
formação dos professores das salas de leitura com vistas à promoção leitora dos 
alunos, considerando-se o trabalho de mediação de um grupo de formação do 
qual participam? Não é possível afirmar e prever se todos os sentidos que afluem 
em uma formação irão realizar-se de fato na sala de leitura. Mais do que ver a 
concretização de algo, é compreender e assumir uma postura de escuta atenta 
aos acontecimentos dialógicos, que buscam sentidos, buscam responder, 
negociam sentidos, estabelecem cotejamentos, que provocam novos sentidos. 
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Isso é valioso em uma experiência formativa: provocar novos sentidos, 
estremecer memórias, convicções, abrir polêmicas, reaver posturas.  
Esse caminho formativo não prevê resultados imediatos, mas sim 
aprendizados que podem ou não chegar aos alunos e professores, como disse 
Eleni, até mesmo para aqueles que torcem o nariz. Dessa história sabemos o 
começo mas não temos um fim.  
Assim como a linguagem e a cadeia de enunciados são ininterruptos, o 
caráter formativo está na réplica, no sentido bakhtiniano do termo, elaborada 
pela formação e por seus interlocutores imediatos. Os sentidos produzidos nessa 
relação formativa irão ecoar numa direção mais esperançosa para a formação 
do aluno leitor.  
 
 
Silmara: Então aqui no grupo eu comecei a ver um monte de gente 
trabalhando, cada um tentando do seu jeito, nas suas escolas, é uma 
troca, a gente fica ouvindo os outros, como eles fazem, aí a gente 
pensa, puxa isso talvez desse certo na minha sala, talvez não dê, e a 
gente vai tentando, porque eu acho que aqui é tentativa e erro, não tem 
fórmulas, pode ser que na sua escola funcione e na minha não, ou vice 
e versa. Eu sou muito grata ter em participar desse grupo, das 
discussões, eu não saio mais. (risos). 
 
O acesso à formação ainda que seja importante, não basta. Como disse 
Silmara, é tentativa, erros e acertos. O processo de formação ajuda os 
professores a reconhecerem o que ainda não sabem, mas não supre todas as 
dificuldades ora impostas pela legislação, ora impostas pela própria dimensão 
prática. Não tem fórmulas, pode ser que na sua escola funcione e na minha não: 
o que esse grupo específico possibilita é a troca de experiências e 
compreensões dos textos lidos. 
As vivências e as reflexões sobre a diversidade do cotidiano escolar e de 
formação desses professores nos permitiram aproximar e visitar suas histórias, 
como a de Mira: “eu não sou readaptada, eu sou da categoria F, então esse ano 
ficou naquilo, vai ou não vai, muda a carga horária”, professores que trabalham, 
estudam, que desejam aprender e que querem ensinar, como a mesma Mira, “da 
turma do vai quem quer, que desde 2015, de lá pra cá, eu só tenho aprendido 
muitas práticas, muitas ideias, muitos conhecimentos”, e  que se  frustram, que 
se afastam,  “no fim, fiquei, com a metade de horas que eu tinha e a Diretoria 
disse: - oh você que sabe, você quer continuar indo ao grupo?”  mas que buscam 
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e voltam a querer, “Eu disse que sim, só que terei que repor essas horas. Então 
estou aqui mesmo, eu vou continuar, por ser muito bom esse grupo de estudos 
e continuarei”, professores que voltam a contar histórias e que tentam 
novamente... 
 
Vilma: eu trabalho na sala de leitura há muito tempo, desde quando 
abriu, acho que em 2011, e depois teve esse convite para conhecer 
esse trabalho aqui, muito produtivo, é um trabalho que a gente aprende 
aqui e coloca na prática na sala de leitura, na escola, no HTPC que nós 
temos e podemos trabalhar em conjunto com a escola. Foi um convite, 
a Diretora me disse, - olha se quiser ir você pode ir, não é obrigado, 
mas acho que você deveria ir porque irá te ajudar muito na sala de 
leitura, vai te dar apoio para você desenvolver os projetos né. Porque 
através disso você tem que ter uma teoria, conhecer autores para 
trabalhar em conjunto com os professores. E é o que acontece, a gente 
vem aqui e eu levo e pratico na sala de leitura junto com os alunos e 
com os outros professores.  O grupo ajuda a vencer os obstáculos nas 
escolas, todo ano é uma luta, não se sabe se fica, se sai, eu também 
quase sai devido a atribuição, mas como temos um bom trabalho, 
temos um princípio bom, por ter esse apoio maravilhoso aqui, nós 
vamos ficando. 
 
É uma arena de encontro e de luta, como afirmou Vilma, entre professores 
que se constituem em condições históricas determinadas, dentro de certas 
políticas públicas, de não saber quem fica e quem sai devido as atribuições, e 
nessa tensão, entre acertos e erros, e por ter esse apoio  do grupo de formação, 
do acolhimento da multiplicidade que o constitui, se ressignificam e planejam 
fazer diferente, são ensaios que possibilitam levar e praticar na sala de leitura 
junto com os alunos e com os outros professores. 
 
Ceci: Estou na sala de leitura à 8 anos, e eu gostei do grupo, da 
experiencia, a sala de leitura é um trabalho solitário,  você pensa com 
você mesma, você se articula sozinha, você se organiza sozinha, você 
planeja sozinha, infelizmente, e aqui eu gostei mesmo dessa 
experiência, achei que houve partilha, acrescentou, alimentou os meus 
neurônios, faz a gente pensar, então é uma oportunidade de estudar e 
abraçar a causa.  
 
E nesse processo não foram prescritos modelos de professores ideais, de 
como seria um professor da Sala de Leitura, pois se a sala de leitura é um 
trabalho solitário, foi necessário construir coletivamente o Como ser um 
professor de Sala de Leitura. Daí a necessidade de articular teoria/prática, fazer 
pensar, através da mediação da Coordenadora, tendo o acesso aos 
conhecimentos das referências teóricas, dos autores e dos fazeres práticos, pela 
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partilha do aprendizado com os outros professores, sobre os projetos a serem 
desenvolvidos e acrescentando os significados elaborados, ver uma 
oportunidade de estudar e abraçar a causa, de se construírem e se assumirem 
como mediadores de leitura, porque, “ainda que alguns professores 
desencorajem as crianças a abrir um livro, há outros que, ao contrário, apoiam 
com afinco seu desejo de aventurar na leitura”. (PETIT, 2008, p.144). 
Reconhecer as vozes, instituídas e instituintes do discurso oficial, sobre o 
que é, como é ou como deve ser o trabalho docente se fez necessário para 
compreender e responder ativamente a elas. Os enunciados evidenciaram os 
embates no cotidiano da escola, os modos de serem professores, aceitos ou não 
aceitos nas escolas, tranquilos e tensos, sempre buscando a reavaliação do 
diretor, sujeitos reais que estão no chão da escola. Apesar do discurso oficial 
rígido e objetivo, os encontros fundamentaram-se na possibilidade de conhecer 
o que pensávamos sobre ser professor, professores adidos, readaptados, 
categorias F, sobre eles mesmos e sobre o que os mantinha como professores, 
na urgência de resgatar a condição de ser professor, que se defrontava 
anonimamente, dia a dia, apenas como um sujeito que abre portas, um 
responsável pela Sala de Leitura, mas que a partir de uma experiência formativa 
buscou a reiteração e a valorização do que poderá vir a ser um professor-
mediador, pois, como Petit aponta em “A arte de ler ou como resistir à 
adversidade” (2009)  “não importa o meio em que vivemos e a cultura que nos 
viu nascer, precisamos de mediações, de representações, de figurações 
simbólicas para sair do caos”.  
Nesse sentido, as análises dos enunciados e do discurso oficial  se 
estabeleceram em dois movimentos: as marcas do hegemônico, demonstrando 
o quanto é difícil trabalhar na adversidade com a diversidade, da adversidade 
das condições de atribuição e da diversidade de ser de qualquer área de 
atuação, e o movimento contra hegemônico, ou seja, pelas reflexões propiciadas 
no grupo, aprofundar-se em como indicar/sugerir/mediar livros, clássicos ou best 
sellers, discutir questões fundantes no trabalho a ser realizado nas salas de 
leitura, como a relevância da linguagem e a importância da leitura literária. 
 
Marilu: Sala de leitura é um lugar onde o individuo que esteja ali, goste 
muito de ler, que goste de ler e que aprenda o que é realmente a leitura, 
eu por exemplo tinha um conhecimento intuitivo, de outras formações, 
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mas esse conhecimento da leitura estruturada, leitura decodificação, 
leitura crítica, ou seja conhecer formas de leituras e processos que 
instiguem a leitura, a produção de leitura e da escrita eu acho que esse 
grupo tem um mérito maravilhoso. E isso me motivou e se consolidou, 
porque eu sempre gostei da sala de leitura, mas eu acho que essa 
forma de trabalhar fazendo com os alunos a partir das leituras se 
engajem em sonhos possíveis isso é o bacana, e isso é possível, e 
aqui no grupo nós achamos o gancho de por onde começar.  
 
E nesse aprender o que é a leitura, a partir da concepção de 
linguagem, é possível afirmar que a leitura é constituída de vozes e de sentidos 
que nunca se esgotam (BAKHTIN, 2003), ou seja, a leitura é uma 
prática/atividade discursiva e, portanto, a mediação na Sala de Leitura e suas 
relações serão sempre marcadas por contradições e negociações de sentidos. 
Há que se destacar que na escola há lamurias circulando sobre tudo o que falta 
e na Sala de Leitura não é diferente, seja sobre a estrutura ou a falta dela, seja 
por falta das articulações com os outros professores ou pelo excesso de 
direcionamento de alguns deles.  
O desejo do grupo de formação é fazer com que aqueles que sempre 
gostaram da Sala de Leitura a possam ver como um lugar onde, o indivíduo que 
esteja ali, goste muito de ler, que goste de ler e que aprenda o que é realmente 
a leitura, que sejam motivados a passarem de um conhecimento intuitivo para 
um saber científico, consolidando esse desejo de estar e se fazer presente. 
Marilu traz a importância do professor-leitor, dizendo com suas palavras o que 
Marina Colasanti40 disse: “O professor que não é leitor não tem como formar 
leitores”, pois, a “leitura é contaminação amorosa: o professor tem que acreditar 
no que diz e, para acreditar, ele tem que ser leitor.”. 
A leitura da literatura é apaixonante e fantástica, através de seu 
aspecto imaginário, possibilita nos desgrudar da realidade e nos trazer de volta 
à ela, “nos torna o homem, seu meio ambiente, a sociedade na qual vive, 
“externos”, “estranhos”, e por isso nos abre os olhos, nos faz refletir sobre 
absurdos, taras, problemas até então não percebidos” (HELD, 1980, p.148), 
coloca ao alcance do leitor uma multiplicidade de sentidos e possibilidades de 
conhecer novas geografias, diferentes culturas, os sentimentos de outras 
                                                          
40 Disponível em: https://radardaeducacao.com.br/2016/10/20/marina-colasanti-fala-sobre-incentivo-a-
leitura/. Acesso 05/07/2018. 
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pessoas alheios aos nossos, em “que cada um possa, como num espelho, 
encontrar nela certa essência do ser humano, de qualquer ser humano, de si 
mesmo: tradução de necessidades, de angústias, de desejos, conscientes ou 
não”. (idem, p. 151). Pensar em uma experiencia de formação em que acredita 
que a literatura nos dá o lado de dentro da vida, é um mérito maravilhoso, mas 
não só do grupo, mérito da literatura em si. 
Aprendemos com essa experiência formativa através das leituras teóricas 
e literárias, tanto quanto os professores, “seria então, o que acontece numa 
viagem e que tem a suficiente força como que para alguém se volta para si 
mesmo, para que a viagem seja uma viagem interior” (LARROSA, 2003, 
p.52,53), afinal, sonha o que o triunfo preza, sonha o que luta e pretende e nesse 
processo ao compartilhar e provocar novas ideias e práticas pela vontade de 
fazer o impossível se tornar possível, poder imaginar que muitos professores 
estão tentando e fazendo com os alunos a partir das leituras que se engajem em 
sonhos possíveis.  
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